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RESUMO
Esta dissertação tem como fim último aplainar o caminho para um profícuo debate
entre o marxismo e a Ciência Política. Para isso procura responder aos questionamentos feitos
pelo mainstream do campo contra o marxismo como um suposto economicismo. 
A dissertação principia relocalizando, a partir das obras dos fundadores do marxismo,
Karl  Marx  e  Friedrich  Engels,  e  de  seus  mais  destacados  seguidores,  Vladimir  Lénine,
Antonio Gramsci e Louis Althusser, a verdadeira relação entre as esferas material e ideal, bem
como assim entre economia e política. 
Como elemento exemplificador da importância da política e da esfera ideal para o
marxismo se tratará daquele elemento que propicia a ação social sobre si mesma e sua base
material, a consciência. Será então o objeto central desta dissertação o estudo de uma forma
de consciência criticada pelo marxismo sob o nome de ideologia: a consciência mistificada.
Esta se expressará em duas formas distintas: a ideologia e o mito. Define-se então os dois
conceitos de forma inovadora e finaliza-se com o estudo de um caso específico de ideologia, o
sebastianismo, em sua distinta expressão no sertão brasileiro. Se enfocará um dos movimentos
menos conhecidos, o do Reino da Pedra Encantada do Rodeador.
Palavras-chave: Marxismo; Ciência Política; Ideologia; Mito; Sebastianismo.
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ABSTRACT
This  dissertation  has  as  the  ultimate  purposepave  the  way  for  a  fruitful  debate
between Marxism and Political Science. Thereunto seeks to reply the questions posed by the
mainstream of the field against marxism as an alleged economism.
The dissertation begins relocating, from the works of the founders of Marxism, Karl
Marx  and  Friedrich  Engels,  and  its  most  prominent  followers,  Vladimir  Lenin,  Antonio
Gramsci and Louis Althusser, the true relationship between the ideal and material spheres, and
thus between economics and politics.
As an element  exemplifying the  importance  of  the political  and ideal  sphere for
Marxism will deal with that element that provides social action on itself and its material base,
the  consciousness.  It  will  then  be  the  object  of  this  dissertation  the  study of  a  form of
consciousness criticized by Marxism under the name of ideology: mystified consciousness.
This will be expressed in two ways: the ideology and myth. Defines then the two concepts in
an innovative way then ends with the study of a specific case of ideology, the sebastianism, in
its distinct expression in the Brazilian backlands. We will focus on one of the lesser-known
movements, the Kingdom's Enchanted Stone of Rodeador.
Keywords: Marxism; Political Science; Ideology; Myth; Sebastianism.
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INTRODUÇÃO
Localização geral da dissertação: a relação entre o marxismo e a Ciência Política
Esta dissertação se inscreve diretamente num esforço de responder a uma questão
mais geral: quanto o marxismo pode contribuir para a análise científica da política? Mais do
que  isso:  quanto  o  marxismo pode colaborar  para  a  superação dos  desafios  postos  pelas
transformações globais à Ciência Política?
Note-se que estes desafios não são pequenos, como podem ser vistos de maneira
mais  ampla  em  relação  às  Ciências  Sociais  em  obras  de  pensadores  como  Immanuel
Wallerstein (1991/2006) e no relatório da Comissão Gulbenkian para a Reestruturação das
Ciências Sociais – presidida por Wallerstein – que publicou seu relatório no livro Para abrir
as ciências sociais (Wallerstein, 1996).
O entendimento, que estará presente como base mais profunda, é que o marxismo
poderia sim contribuir para a superação desses desafios colocados. Significaria a introdução
de outro ponto de vista científico,  derivado de outro setor  social.  Desta  forma, a  Ciência
Política deixaria de ser a expressão de apenas uma classe e sua intelectualidade orgânica,
como ocorre atualmente,  e  se tornaria  uma ciência  em que o confronto e o contraditório
permitiriam uma  síntese  superior  do  conhecimento.  Além disso,  o  marxismo  pode  vir  a
colaborar para o alcançar de uma teoria mais unificada da Ciência Política, mesmo que pelo
seu desenvolvimento o marxismo não dê conta de todas as áreas e temas.Contudo, ele fornece
uma perspectiva totalizante em inter-relação com outros campos das Ciências Sociais, que
possibilitaria  à  Ciência  Política,  sem perder  a  sua  autonomia  tão  duramente  conquistada,
desenvolver-se num rumo mais unificado, superior, menos fragmentário.
O  marxismo  responde  a  vários  desses  desafios.  Pelo  seu  desenvolvimento  em
diversos campos do conhecimento, pode ser a ponte que ligue conhecimentos necessários ao
estudo do fenómeno da política. Também, por sempre ter trabalhado com a integração entre os
elementos económicos, políticos e ideológicos e por trazer em sua matriz materialista dialética
uma conceção da realidade como uma totalidade complexa, respondendo assim ao desafio da
teoria da complexidade; também por responder ao desafio de refletir  sobre a dialética do
universal  e  o  local;  bem  como,  ao  se  desenvolver  fortemente  não  só  no  mundo  euro-
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americano, por ser capaz de responder à necessidade de abarcar outras visões societais sobre o
fenómeno político.
Há, no entanto, alguns grandes óbices para esse debate entre marxismo e Ciência
Política.  O  primeiro  relaciona-se  diretamente  com  os  caminhos  da  institucionalização
académica desta ciência: o peso estadunidense.
A força  económica,  política e  institucional  fez  com que os  EUA se tornassem o
principal centro de pesquisas na área das ciências sociais, e definissem as prioridades destas.
Isto se deu com muita força em relação à Ciência Política: ela é uma ciência estadunidense
(Bianchi, 2011). Não só pelo peso quantitativo da academia norte-americana, como ressalta
Pasquino (2001), com 3/4 dos cientistas políticos de todo o mundo, mas pela
“influência exercida pelas universidades dos Estados Unidos, a difusão de suas revistas e a
pujança de suas associações profissionais [...  e pelo] número de cursos desse campo do
conhecimento  oferecidos  em  suas  universidades,  a  quantidade  de  professores  e
pesquisadores  dedicados  ao  estudo da  política  e  o  número  de  alunos  matriculados  em
cursos de ciência política.” (Bianchi, 2011, p.77)
É  mais  do  que  isso.  A influência  dos  EUA fez  com que  a  Ciência  Política  mundial  se
conformasse aos padrões de uma tradição nacional que já vinha a se desenvolver antes. Como
ressalta Álvaro Bianchi, a institucionalização da Ciência Política nesse país se processa desde
os finais do século XIX com algumas características principais:
“1) o compromisso com os princípios do liberalismo, 2) o enfoque institucionalista e 3) a
afirmação  do  caráter  científico  de  seu  empreendimento.  Essas  [...]  se  inscreveriam no
próprio processo de constituição da nova República como nação. O que os primeiros passos
dessa nova tradição permitem demonstrar é a existência de uma quarta característica: uma
profunda desconfiança para com a democracia e o povo.” (Bianchi, 2011, p.77)
Isto imporá, por exemplo, dificuldades nas relações institucionais, teóricas e políticas entre o
marxismo e a Ciência Política, os fazendo trilhar caminhos separados. Estas características
entram em contradição direta com o pensamento marxistaper si, ainda mais sendo os EUA há
mais de um século o bastião principal do antimarxismo. Afinal, se no âmbito mais amplo da
cultura, o macarthismo atacouo marxismo, em relação a uma ciência tão diretamente ligada ao
Estado norte-americano o debate seria impossível, sendo fechado de antemão.
Note-se que este  não foi  o  único  limitador  da relação entre  marxismo e Ciência
Política. A teoria marxista se desenvolveu através de diálogos críticos e políticos. Exatamente
por isso, por ser dialógico, ou melhor, dialético, as elaborações que conformariam uma escola
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marxista da Ciência Política, que abarcasse a conceituação do Estado e a análise das relações
micro e macropolíticas de poder, encontram-se dispersas em artigos e autores que produziram
ao longo de quase dois séculos, incluindo os fundadores Karl Marx e Friedrich Engels.
Pela extensão no tempo e no espaço, a pouca sistematização, e também ao próprio
carácter  de  práxis  derivado  da  mundividência  e  da  teoria  de  conhecimento  marxista,
condensadas  no  materialismo  dialético,  há  transformações  de  leitura  e  contradições  que
poderiam colocar em dúvida a possibilidade da construção de um corpus teórico unificado na
área de Ciência Política.  Soma-se a isso a característica própria do marxismo de ser uma
teoria para a ação política, o que a fez passar ao largo da academia e se inserir principalmente
no campo da luta política.
Este questionamento sobre a existência de facto de uma teoria política marxista terá
como grande momento ofensivo os meados dos anos setenta, particularmente na Itália – o que
se  explica  também  pelos  debates  políticos  revisionistas  que  se  processavam  nesse  país.
Exemplo disto será Norberto Bobbio (1980), que analisa a visão política marxista de forma
crítica. Descreviam o marxismo na teorização política segundo estas características:
“O  Estado  freqüentemente  foi  pensado  como  ‘instrumental’ (na  dominação  de  classe),
como simples ‘força repressiva’ (a  serviço da ‘burguesia’)  ou como puro ‘reflexo’ (das
determinações emanadas da ‘base’ econômica). Ora, estariam justamente aí – em função
dessa  ‘concepção  negativa  do  Estado’,  soldada  ao  economicismo característico  de  sua
Filosofia da História – as dificuldades principais para o marxismo tematizar dois problemas
caros a toda tradição do pensamento político:  o problema das ‘formas de governo’ e o
problema correlato, que polarizou a agenda teórica da Ciência Política na segunda metade
do século XX, das  ‘instituições  políticas’.  [Grifos  no original].”  (Codato& Perissinotto,
2001, p.13)
Deixando  de  lado  todas  as  respostas  dadas,  principalmente  pelos  marxistas
académicos da França, particularmente as obras do grego Nicos Poulantzas, quer-se debater
nesta dissertação as bases mais profundas dessas críticas, em particular as que vão ao cerne do
materialismo dialético.
O argumento de que Marx não se teria  preocupado com o Estado,  dando ênfase
apenas  à  economia,  é  absurdo,  como  se  deixará  claro  ao  longo  desta  dissertação,
particularmente no primeiro capítulo. Se isto pode ser verdadeiro para muitos marxistas, não o
é para Marx. Este autor,  bem como Engels,  não pôde completar seu projeto teórico.  Para
muitos O Capital seria a obra final de Marx. Para ele, no entanto, era apenas o início de um
projeto que integraria muitos outros elementos, para além da economia, inclusive o Estado.
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Este  projeto  está  esboçado  nos  seus  rascunhos  de  estudo  para  O  Capital,  os  chamados
Grundrisse, que significa esboço em alemão. No final de sua Introdução, ele estabelece este
plano de estudo, onde se vê como um elemento integrado o Estado, a política fazendo parte da
totalidade social capitalista que buscava abarcar
“Evidentemente,  é  preciso fazer  a  subdivisão da seguinte maneira:  1)  as determinações
universais abstratas, que, por essa razão, correspondem mais ou menos a todas as formas de
sociedade [...]. 2) As categorias que constituem a articulação interna da sociedade burguesa
e  sobre  as  quais  se  baseiam  as  classes  fundamentais.  Capital,  trabalho  assalariado,
propriedade fundiária. As suas relações recíprocas. Cidade e campo. As três grandes classes
sociais.  As  trocas  entre  elas.  Circulação.  Sistema  de  crédito  (privado).  3)  Síntese  da
sociedade burguesa na forma do Estado. Considerada em relação a si mesma. As classes
‘improdutivas’.  Impostos.  Dívida  pública.  Crédito  público.  A  população.  As  colônias.
Emigração. 4) Relação internacional da produção. Divisão internacional do trabalho. Troca
internacional.  Exportação e importação.  Curso do câmbio.  5)  O mercado mundial  e  as
crises. [Grifos não no original].” (Marx, 2011, p. 61)
Um  dos  objetivos  desta  dissertação  –  seu  motor  último  –  é  refutar  esses
questionamentos ao marxismo que na verdade atingem uma deformação, o marxismo vulgar,
e não o mesmo.Entre outras coisas, com este fim, será realizada, particularmente no primeiro
capítulo,  a  demonstração  da  relação  entre  materialidade,  ideias  e  a  política,  segundo  o
marxismo  ortodoxo.  Desta  maneira,  se  mostrará  a  aplicabilidade  da  análise  marxista  na
Ciência Política.
Objetivos, questões e metodologia
Como estes questionamentos,  tanto ao marxismo,  quanto à  Ciência  Política,  bem
como à possibilidade de debate entre os mesmos, são de tamanha amplitude que exigiriam um
estudo muito maior que os limites impostos por uma dissertação, se optou por se discutir um
ponto específico, o universo das ideologias, amplamente teorizado pelo marxismo desde que
Marx  e  Engels  escreveram seu  primeiro  trabalho  conjunto,  A Ideologia  Alemã (Marx  &
Engels, 2006).
A ideologia é um elemento inerente ao processo político, como demonstra o facto
que,  seja  qual  for  a  sua  definição,  dentro  do  marxismo  ou  não,  uma  ampla  gama  de
pensadores e cientistas políticos a incorporam em suas teorias. A escolha da mesma como
objeto – a procurar responder o que de facto é uma ideologia? – servirá ao propósito de
demonstrar  que  ao  contrário  do  que  é  afirmado  por  muitos  cientistas  políticos  de  que  o
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marxismo  é  um economicismo,  que  não  possui  uma  teoria  própria  do  político,  e  outras
afirmações que buscam desqualificá-lo como interlocutor no debate académico da Ciência
Política, o marxismo debate e inclui, como elemento teórico, a política.
Afinal,  o que é mais político que uma ideologia? Quantos  não foram os eventos
políticos movidos por ideologias?
Um elemento é inegável, no entanto: por mais que o marxismo tenha debatido o que
é a ideologia, nunca chegou ao consenso.
Esta  dissertação pretende,  entre  seus  objetivos,  apresentar  um conceito  operativo
para a Ciência Política do fenómeno ideológico, construído a partir das análises marxistas e da
aplicação  do  materialismo  dialético  e  de  seu  método  ao  tema.  Contudo,  no  processo  de
desenvolvimento, deparámo-nos com um facto: sob o nome de ideologia se escondiam dois
fenómenos, que tinham em comum serem expressões de formas mistificadas de consciência,
mas distintas: a ideologia propriamente dita e o mito. Como resultado, se darão então duas
concetualizações, e não apenas uma.
Esta  dissertação então  se estruturará  da seguinte  forma:  no  primeiro  capítulo,  se
estabelecerá a relação existente entre matéria e ideia, e assim, entre a esfera da materialidade e
a  esfera  da  política,  desconstruindo  os  questionamentos  existentes  ao  marxismo,
diferenciando-o de sua degenerescência,  o “marxismo vulgar”.  Estabelecer-se-á,  assim um
marco mais geral conceitual que servirá ao desenvolvimento dos conceitos de ideologia e
mito. Utilizar-se-á principalmente das teorias de Marx, Engels e outros pensadores marxistas,
como Vladimir Lénine, Louis Althusser e Antonio Gramsci.
No segundo capítulo se definirá ideologia e mito. No caso do mito, serão analisadas
as teorias de Roland Barthes e de aportes de não-marxistas, como Mircea Eliade e Joseph
Campbell, centralmente, mas também se fará a ponte com a neurociência. E, ao se tratar da
ideologia,  se  estabelecerá  principalmente  um  debate  com  Althusser,  Gramsci,  Miriam
Limoeiro Cardoso e Leo Kofler.
E, como materialização dos conceitos desenvolvidos através de um debate com a
bibliografia existente  no tema,  se desenvolverá no terceiro capítulo um estudo de caso:  a
análise da ideologia sebastianista e o caso particular do movimento sebastianista da Serra do
Rodeador no sertão brasileiro do século XIX.
Antes de entrarmos para o próximo capítulo é preciso que se faça notar aqui uma
opção realizada em relação ao texto em si. Tendo em vista que esta dissertação foi escrita no
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período final de transição entre a velha ortografia e a nova ortografia emergida da última
reforma  ortográfica,  decidiu-se  já  adequar  o  texto  da  dissertação  às  novas  normas,  com
exceção das citações, que serão mantidas em sua forma original, inclusive algumas segundo
normas  ortográficas  ainda  anteriores.  Desta  maneira,  pretende-se,  em relação às  citações,
manter as marcas de seu tempo, pois elas em nada afetam a sua compreensão. E, seguindo a
recomendação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, a norma a aplicar
nesta  dissertação  será  a  norma da  American  Psychological  Association (APA),  versão  de
2001, com as adequaçãos feitas segundo as normas da universidade.
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CAPÍTULO 1
A RELAÇÃO ENTRE MATÉRIA E IDEIA, ENTRE A
MATERIALIDADE E A POLÍTICA NO MARXISMO
1.1 – A questão fundamental da relação entre matéria e ideia
Discutir  as  realidades  de  uma  ideia  é  debater  a  sua  relação  com  o  restante  do
universo,  é  debater  os  seus  fundamentos.  Inevitavelmente,  ao  se  tentar  desenvolver  um
conceito que trabalha com as ideias, partindo do universo teórico de elaboração marxista,
significará entrar  primeiro e  inevitavelmente na antiga discussão sobre a  dicotomia ideia-
matéria.
Não se pretende, contudo, realizar uma genealogia dessa polêmica desde suas origens
na  filosofia  grega  antiga,  pois  isto  demandaria  um  trabalho  de  tamanho  semelhante  ao
descrever toda a história filosófica humana, bem como suas implicações científicas, pois a
“grande questão fundamental de toda filosofia, em particular da filosofia moderna, é a da
relação entre o pensamento e o ser” (Engels, s.d.a, p.4) 1.
Nesta pesquisa se desenvolverá um raciocínio a partir de um enfoque em particular: o
marxismo,  ou  como  prefeririam  os  seus  fundadores  Karl  Marx  e  Friedrich  Engels,  o
materialismo dialético. Não significa a rejeição dos aportes oriundos de outros enfoques, de
autores externos a essa tradição teórica, mas eles serão enxertados como membros de um
corpo que possui uma coluna vertebral. Afinal, não se poderia proceder de forma distinta, que
não desta maneira dialógica, tendo em vista que o marxismo é o produto de um intenso debate
com enfoques  distintos.  Nele  se  incorporou  de  forma  subordinada  o  que  havia  de  mais
avançado no pensamento europeu “da primeira metade do século XIX, cultura representada
pela filosofia clássica alemã, pela economia clássica inglesa, e pela literatura e prática política
1Engels continuava, demonstrando a centralidade desse debate, afirmando que “Segundo a resposta que dessem a
esta pergunta,  os filósofos dividiam-se em dois grandes campos. Os que afirmavam o caráter primordial  do
espírito em relação à natureza e admitiam, portanto, em última instância, uma criação do mundo, de uma ou de
outra forma (e para muitos filósofos, como para Hegel, por exemplo, a gênese é bastante mais complicada e
inverossímil que na religião cristã), firmavam o campo do idealismo. Os outros, que viam a natureza como o
elemento primordial, pertencem às diferentes escolas do materialismo.” (Engels, s.d.c, p.5)
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francesa” (Gramsci, 1974, p.130). Posição defendida por Vladimir Lénine em As Três fontes e
as três partes constitutivas do marxismo: onde ele afirmava que a genialidade de Marx estava
“em ter  dado respostas  às  questões  que  o  pensamento  avançado  da  humanidade tinha  já
colocado.  A sua  doutrina  surgiu  como a  continuação direta  e  imediata  das  doutrinas  dos
representantes mais eminentes da filosofia, da economia política e do socialismo.” (Lénine,
s.d.a)2.  A própria escolha desse enfoque, mais do que uma predileção subjetiva,  baseia-se
exatamente no objeto que se pretende trabalhar,  pois é  o marxismo que tentará superar a
dicotomia entre idealismo e materialismo, não pela determinação causal de um dos elementos
sobre o outro, mas por uma relação complexa, ainda que determinada em última instância pela
segunda esfera.
É só o marxismo que poderá responder ao entendimento do processo de produção das
ideias sem resvalar nem no empirismo, nem no realismo filosófico – posições em que, ainda
assim, uma parte dos marxistas incorrerá, sob influências externas ao mesmo –, nem mesmo
no idealismo, a conceção que considera a ideia como um desdobramento sobre si mesma,
como  causalidade  universal.  Só  ele  será  capaz  de  determinar  as  inter-relações  entre  os
processos sociais de produção material e de produção mental.
1.2– O marxismo enquanto campo de batalha teórico
Tendo em vista que o marxismo é um enfoque que vem se desenvolvendo a nível
global e em diversos campos teóricos e práticos há mais de dois séculos, tendo, nas palavras
de  Lénine,  como  “verdadeira  substância  (gist),  a  […]  análise  concreta  de  uma  situação
concreta” (Bianchi, s.d., p.7), também estaria muito além do escopo deste trabalho apresentar
a evolução do pensamento marxista,  mesmo que fosse só no ponto específico,  ainda que
central,  da relação matéria e ideias. Pois, ao contrário dos velhos sistemas filosóficos que
combateu,  principalmente  a  forma  mais  acabada  deste  que  foi  o  sistema  hegeliano,  o
“marxismo no es un dogma  muerto, no es una doctrina acabada, terminada, inmutable, sino
2O mesmo afirmava também Adriano Moreira, insuspeito de ser favorável ao marxismo: “O talento de Marx e
Engels foi ensaiar a síntese de todo pensamento crítico do século XIX, relacionando os legados da filosofia
alemã, da economia inglesa e do socialismo francês. Rompendo com o normativismo dominante e recusando a
fuga do real que a linha utopista inculcara, assentaram em que a crítica do Céu deve transformar-se em crítica da
Terra,  que a crítica da Religião deve transformar-se em crítica do Direito e que a crítica da Teologia deve
transformar-se em crítica da Política.” (Moreira, 1979/1992, pp. 291-292).
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una guía viva para la  acción” (Lenin,  1980,  pp.  325-326).  Não é própria  do marxismo a
prática da exegese, apesar de possuir uns quantos epígonos.
O  carácter  científico  do  marxismo  leva  a  que  ele  seja  alvo  de  um cerco  pelas
ideologias,  possuindo  uma  natureza  “conflituosa  e  cisionista,  e  estar  submetida  a  essa
dialética resistência-ataques-revisão-cisões [grifo no original]” (Althusser,  1985/2000, p.79).
Mais do que isso, o marxismo será um campo de batalhas.
Será Louis Althusser (1985/2000) quem esclarecerá o significado desses processos
ao tratar da teoria freudiana, mas que pode ser generalizado não só para a teoria marxista,
como para as teorias em geral (com suas devidas adequações, como a existência ou não de
verdade  numa  determinada  teoria,  já  que  não  existindo,  não  ocorrerão  os  processos  de
anexação e revisão):
“Desde o seu nascimento, e esse fenômeno nunca deixou de se repetir, provocou contra si
não somente uma forte resistência, não somente ataques e críticas, mas também, e isso é o
mais interessante, tentativas de anexação e revisão. Digo que tais tentativas de anexação e
de revisão são mais interessantes que os ataques e críticas, porque significam que a teoria
contém – seus adversários o confessam – algo de verdadeiro e de perigoso. Onde não existe
nada  de  verdadeiro,  não  existe,  tampouco,  nenhuma  razão  para  anexá-lo  ou  revisá-lo.
Existe, portanto, em Freud, algo de verdadeiro, de que é preciso apropriar-se, para rever seu
sentido, uma vez que isso que é verdadeiro é perigoso: é preciso revê-lo para neutralizá-lo.
Cria-se,  assim,  um círculo,  cuja  dialética  é  implacável.  O mais  importante  é  que  esse
fenômeno, que começa sempre fora da teoria freudiana (em seus adversários) acaba sempre
dentro da  teoria  freudiana.  […]  o  adversário  acaba  sempre  por  “infiltrar-se”  –  o
revisionismo  provocando  contra-ataques  internos  que  acabam  em  cisões.  Ciência
conflituosa,  a  teoria  freudiana  é  uma ciência  cisionista,  cuja  história  vem marcada por
cisões incessantemente renovadas. [Grifos no original].” (Althusser, 1985/2000, pp. 78-79)
Não é difícil perceber a semelhança desses processos dentro da história da teoria marxista. Ao
se  tomar  contacto  com  esta,  ver-se-á  que  não  é  muito  distinta  da  história  da  teoria
psicanalítica,  apenas  ampliada  exponencialmente  por  seu  carácter  mais  claramente,  mais
diretamente, contraditório com as relações sociais do modo de produção capitalista.
“Pois bem, anteriormente à teoria freudiana, a ciência marxista nos mostra o exemplo de
uma ciência necessariamente conflituosa e  cisionista. E aqui não se trata de um acidente,
nem  da  ignorância  surpreendida  ou  dos  preconceitos  dominantes,  atacados  em  sua
comodidade e em seu poder: trata-se de uma necessidade organicamente ligada ao próprio
objeto da ciência fundada por Marx. Toda a história da teoria marxista e do marxismo o
provam, a começar, para se dar um exemplo, pela história do próprio Marx. Partindo de
Hegel e de Feuerbach, em quem acreditou encontrar a crítica de Hegel, Marx só chegou a
alcançar posições filosóficas,  a partir  das quais lhe foi  possível  descobrir o seu objeto,
através de uma longa luta política e filosófica, interna e externa. E só chegou a ocupar essas
posições  quando  rompeu  com  a  ideologia  burguesa  dominante,  depois  de  haver
experimentado,  política  e  intelectualmente,  o  caráter  antagônico que  têm o  mundo da
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ideologia burguesa dominante [...] A teoria marxista,  verdadeira e perigosa, converteu-se
rapidamente num dos objetivos vitais da luta de classe burguesa. E assim veio a funcionar a
dialética que eu antes assinalava: ataque-anexação-revisão-cisão, o ataque  vindo de fora
passou a ser ataque vindo de dentro da teoria, a qual se viu invadida pelo revisionismo. A
ele respondeu o contra-ataque da cisão em determinadas situações-limite (Lênin contra a IIª
Internacional). Foi através da dialética implacável e inevitável, de uma luta irreconciliável,
que  o  marxismo  cresceu  e  se  fortaleceu,  antes  de  atravessar  graves  crises,  sempre
conflituosas. [Grifos no original].” (Althusser, 1985/2000, pp. 79-80)
Logo, o marxismo sofreu, após os ataques vindos de fora os ataques vindos de dentro
com  a  entrada  em  seu  próprio  campo  de  elementos  estranhos  a  si:  o  positivismo  e  o
evolucionismo – que grassarão em particular na II Internacional com seus próceres Eduard
Bernstein (1976; 1997) e Karl Kaustky (1931; 1969) e na IIIª Internacional sob domínio de
Josef  Stálin,  que  engendrarão,  em  suas  variantes,  distintas  caricaturas  do  marxismo;  o
humanismo teórico – que hoje se apoia sobretudo na obra de György Lukács (2009; 2010) e
sua ontologia – e o existencialismo – principalmente com Jean-Paul Sartre (197?; 2002) –
expressões incorporadas ao marxismo do individualismo liberal; entre outras expressões do
mesmo processo.
No restante da primeira parte deste primeiro capítulo, se recorrerá, tendo em vista a
necessidade  de  se  manter  o  foco na  problemática  que  se  quer  trabalhar,  ao  exercício  da
demonstração  dos  princípios  marxistas  a  partir  de  uma  leitura  direta  de  Marx  e  Engels.
Também se recorrerá à Lénine, intérprete dos mais consensuais entre os que reivindicam o
marxismo3 e, ainda que menos consensual, a um autor que dedicou sua vida à interpretação do
materialismo dialético, a partir das obras desses três outros pensadores, Althusser. Esse será o
veio  a  ser  percorrido,  ainda  que  em  alguns  momentos  possa  ser  necessário  trazer
pontualmente algumas colaborações de outros autores.
1.3– A releitura materialista mecanicista do marxismo na relação entre o material e o
ideal
“Eu e Marx somos aqueles a quem, parcialmente, culpar pelo fato que as pessoas mais
novas freqüentemente acentuarem o aspecto econômico mais do que o necessário. É que
nós tínhamos que enfatizar estes princípios vis-à-vis nossos adversários, que os negavam.
3A evolução do pensamento de Bernstein (1976; 1997) e Kaustky (1931; 1969) pelo Partido Social-Democrata
Alemão, bem como da maioria dos partidos dessa família política, levou à ruptura aberta com o marxismo. No
entanto, as demais variações revisionistas citadas, como as dos stalinistas, lukácsianos, existencialistas, mesmo
quando desviam-se na prática de Lénine, o reivindicam teoricamente.  Mesmo os ditos 'marxistas ocidentais'
quando efetuam críticas à este autor estão a se remeter direta ou indiretamente à interpretação stalinista do
leninismo, que consagrou-se como 'marxismo-leninismo', ainda que pouco marxista e pouco leninista.
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Nós não tínhamos sempre o tempo, o local e a oportunidade para explicar adequadamente
os  outros  elementos  envolvidos  na  interação  dos  fatores  constituintes  da  história.  Mas
quando era o caso de apresentar uma seção historiográfica, isto é, de aplicação prática, era
um assunto diferente e nenhum erro era permissível.” (Engels, 2009, s.p.)4
Com essa mea culpa de Engels, descobre-se uma das causas para uma interpretação
mecanicista, consubstanciada num materialismo vulgar: a necessidade de polemizar com as
demais correntes, a disputa política.  As obras dos dois tinham um carácter de polémica e
crítica contra as demais correntes filosóficas,  económicas  e políticas que se encontravam,
particularmente, no movimento operário do século XIX. Desta feita, acabavam por exagerar
na argumentação em determinados pontos, como alertava nessa carta à Joseph Bloch. Por
isso,  os  textos  epistolares  dos  dois  fundadores  do  marxismo são importantíssimos  para  o
entendimento do seu pensamento. Neles, Marx e Engels desenvolvem de forma mais didática
a  explicação  das  suas  teorias  e  dos  seus  métodos  e,  por  isso,  serão  utilizados  no  nosso
trabalho.
O  trabalho  de  divulgação  posterior  do  marxismo  acabou  por,  em muitos  casos,
vulgarizá-lo.  Isto  se  explica,  inclusive,  pela  luta  levada  a  cabo pelos  marxistas  contra  “a
ideologia mais difundida nas massas populares, o transcendentalismo religioso, [… e que]
julgava[m] superá-lo apenas com o mais cru e banal materialismo” (Gramsci, 1974, p.115).
Contudo, nas elaborações dos pais fundadores do marxismo, este não poderia ser
reduzido a um materialismo mecanicista, tendo sido até Marx e Engels esta a “insuficiência de
todo o materialismo até nossos dias [que] a realidade, o mundo sensível são tomados apenas
sobre a forma do objecto (des Objekts) ou da contemplação (Anschauung); mas não como
atividade sensível humana, práxis, não subjectivamente” (Marx, 2000, s.p.).
Marx procedeu a uma dupla ruptura: primeiro em relação a Georg Wilhelm Friedrich
Hegel (1992), quando se afasta de sua dialética por não ser materialista; depois com Ludwig
Andreas Feuerbach (2007), por ele ser materialista mas não dialético – é a ele que se refere
mais diretamente no trecho acima, parte de seu texto  Teses sobre Feuerbach (Marx, 2000).
Dessa dupla ruptura desenvolveu um entendimento novo, um materialismo dialético.
É importante notar a profundidade dessa ruptura, que não foi uma simples inversão
da dialética hegeliana – como tão bem Louis Althusser apontou em seus trabalhos – apesar de
4Após essa colocação sugere a leitura do livro de Marx (2003),  Dezoito Brumário de Luís Bonaparte,como a
aplicação exemplar da teoria, onde se analisa um evento político particular através do materialismo dialéctico,
realmente um excepcional trabalho para discutir a relação entre o mundo material e a prática política.
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ser esta a “versão” mais corrente no marxismo na atualidade. Há algo fundamental, pouco
perceptível à maioria dos que se reivindicam marxistas – mas que inconscientemente tanto se
afastam dos fundadores do marxismo: o que Marx e Engels operam é a ruptura com o topos
central do pensamento até eles, a dicotomia entre sujeito e objeto. Este gerou por um lado
correntes como o idealismo empírico do Bispo George Berkeley (2010), uma conceção da
realidade  solipsista,  que  nega  a  existência  da  matéria,  da  objetividade;  e,  por  outro,  o
materialismo feuerbachiano, que se não nega o subjetivo, coloca-o numa relação passiva com
o mundo  objetivo.  O primeiro  eleva  o  subjetivismo a  seu  mais  alto  nível  de  elaboração
enegação da objetividade; o outro faz o mesmo em relação ao “objetivismo”5 (realismo) e à
negação do subjetivo.
É dos dois que Marx se afasta,  pois rompe com o campo de debate que os dois
travavam, com o próprio pressuposto comum que os permitiam digladiar na arena filosófica: a
separação entre sujeito e objeto. Rompe assim com uma das formas de materialização dessa
separação que era a separação entre matéria e ideia. Ele passa a ver a integração entre os dois,
como momentos indissociáveis de uma totalidade.
Marx e Engels rompem com o idealismo subjetivo e o materialismo mecanicista, se
apropriando do carácter  ativo do subjetivo no primeiro e  do materialismo do objetivo no
segundo:
“O idealismo (subjetivo) teve o mérito de dedicar atenção ao lado ativo do homem, mas ele
comprometeu esta conquista  ao separar rigidamente a vida natural  e  o ideal  livremente
escolhido; resultado desta posição unilateral  foi  o surgimento de um conceito de práxis
humana completamente insuficiente. Se compararmos este idealismo com o materialismo
do  século  XVIII,  veremos  que,  se  tampouco  este  pôde  superar  a  oposição  entre  lei
[objetiva] e liberdade [subjetiva], a causa disso se deve à sua tendência a adotar o ponto de
vista  oposto  ao  idealismo,  ao  afirmar  que  o  mundo  humano  se  rege  por  leis  de  tipo
mecânico;  assim,  ele  permaneceu,  por  razão  inversa,  aferrado  à  fragmentação  dos
fenômenos. Ser objetivo e vontade subjetiva não alcançam neste materialismo uma unidade
maior do que aquela presente no subjetivismo de Kant e Fichte.” (Kofler, 2010, p. 115)
Um novo momento numa longa história do pensamento é assim construído. Marx
consegue se postar numa nova posição, desvinculada dos interesses materiais sistémicos, ao
contrário de seus antecessores
5Um esclarecimento: está aqui a se usar objetivismo no sentido de nomear correntes de pensamento que colocam
o peso  superior  da  realidade no mundo objetivo e não  na subjetividade.  Não se confundir  com a  proposta
filosófica de mesmo nome da filósofa russo-americana Ayn Rand (1905-1982).
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“A história da dialéctica remonta aos primórdios do pensamento especulativo ocidental,
particularmente  o  grego.  Platão,  Sócrates  e  Aristóteles,  para  não  falar  já  de  Lucrécio,
Demócrito e Epicuro, etc., haviam pressentido que o real era dialéctico, mas, prisioneiros
das relações sociais esclavagistas em que se encontravam mergulhados e limitados pelo
insuficiente desenvolvimento das forças produtivas (e, por conseguinte, do pensamento),
tais  filósofos  não  puderam  sistematizar  as  leis  gerais  da  dialéctica,  sobre  uma  base
materialista.” (Brohm, 1979, p.11)
E  estabelecer  um  materialismo  dialético  é  fundamentalmente  perceber  que  a
realidade é uma totalidade complexa, contraditória e em constante transformação, mas que
possui  um elemento  organizador,  a  materialidade.  Segundo Engels  em seu  Dialéctica  da
Natureza, a essência da matéria é o movimento: “en el que nada hay eterno fuera de la materia
en eterno movimiento y de las leyes con arreglo a las cuales se mueve y cambia” (Engels,
s.d.b, p.20); “El movimiento, en el sentido más general de la palabra, concebido como una
modalidad o un atributo de la materia, abarca todos y cada uno de los cambios y procesos que
se operan en el  universo,  desde el  simple desplazamiento de lugar  hasta  el  pensamiento”
(Engels, s.d.b, p.47); “la materia es inconcebible sin el movimiento […] la materia aparece
ante nosotros como algo dado, como algo que ni ha sido creado ni puede ser destruido, ello
quiere decir que también el movimiento es algo increado e indestructible”  (Engels, s.d.b,
p.48). Essas afirmações foram confirmadas pelas descobertas físicas de Albert Einstein que
demonstram que uma das únicas constante do universo é a velocidade da luz, ou seja, que
uma das únicas constantes, imutáveis, é em si um movimento6.
Essa conclusão será importante para entender,  no movimento da realidade,  que o
contraditório nas relações entre os vários níveis de análise da sociedade deve ser percebido
como  o  pressuposto  para  o  marxismo  de  que  a  matéria  –  a  produção  da  existência  –  é
determinante  só  em última  instância,  que  as  ideias  geradas  no  campo  elevado  sobre  as
condições de existência também, no processo do movimento social, jogarão seu papel. Como
afirma  Marx,  em  Teses  sobre  Feuerbach,  qualquer  tentativa  de  discutir  o  pensamento
separado da prática “é uma questão puramente escolástica” (Marx, 2000).
A sociedade é em última instância uma totalidade construída sob uma “unidade [que]
é  dada  [pelo]  desenvolvimento  dialéctico  das  contradições  entre  o  homem  e  a  matéria
(natureza – forças materiais de produção)” (Gramsci, 1974, p.134), em nível abstrato, mas
para o marxismo “o universal não existe a não ser no particular […], a contradição é sempre
6Existem outras constantes para além da velocidade da luz c, como a constante gravitacional de Newton G e a
massa do elétron Me.
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específica, a especificidade pertence universalmente à sua essência” (Althusser, 1979, p.159).
Ou, como diz o prêmio Nobel de física Ilya Prigogine, “o universo é um narrador parecido
com Sherazade, que conta uma história para logo se interromper e contar uma outra história.
Existe a história cosmológica, no interior da qual se encontra a história da matéria, a história
da  vida  e,  finalmente,  a  nossa  própria  história”  (Prigogine,  2003,  p.50).  Esta  noção
apresentada  por  Prigogine  se  coaduna  com a  conceção  marxista  do  universo  como  uma
totalidade complexa. O que ele apresenta é a ideia de uma continuidade com rupturas entre a
grande  totalidade  e  suas  partes,  que  refletem  características  do  todo,  mas  que  possuem
elementos distintos e contraditórios. Por isso, a ciência pode ser vista como um projeto de
conhecimento do universo, apesar da necessidade de estudos de partes específicas desse todo.
Contudo, isto levanta a hipótese de que elementos estruturantes estarão presentes em todas as
partes,  mesmo  que  com  funções  distintas  ou  efeitos  distintos  (talvez  como  espécies  de
exaptações,  como as  descobertas na biologia evolutiva),  dependendo da interação com os
elementos particulares. Há, portanto, uma continuidade entre as diversas escalas e setores de
exploração da realidade, mas com rupturas7.
Como afirma Leo Kofler, seguindo a orientação de Marx quando ensina que é o mais
desenvolvido que lança luz sobre o menos desenvolvido,  e  que aquele sempre acaba por
ordenar este, existem vários níveis de existência, que são ordenados pelo nível consciente, ou
seja, social:
“É exatamente este aspecto dinâmico que incorpora ao processo social as leis rígidas da
natureza (claro que tal  ‘rigidez’ é  só relativa,  por comparação com a dinâmica social),
‘superando-as’ [pela ação social sobre a natureza] e dirigindo-as. […] Nada disso ocorre de
modo contingente: a incorporação e a socialização dos objetos da natureza não é o resultado
arbitrário de um imprevisível  jogo de azar natural;  é o produto necessário de um salto
dialético  que  engendra  uma  nova  qualidade,  a  consciência,  como  característica  da
existência de um novo nível  de desenvolvimento natural:  o  mundo humano ‘dotado de
consciência’ […] resultante de um salto dialético a partir  do nível  da animalidade. […]
surgida a consciência, ocorre o mesmo que nos demais níveis: a qualidade mais alta […]
permeia  tudo,  de  forma  que  a  legalidade  própria  deste  nível  se  apresenta  como
essencialmente configurada pela ação desta nova qualidade. [...] o que, no primeiro caso,
são as leis do mundo do instinto, no segundo são as leis do mundo da consciência – e é tão
7Isso se expressará à frente ao se analisar especificamente a questão da sobredeterminação desenvolvida por
Althusser (1979), e é resumido por Edgar Morin (2003) – apesar de não se referir ao verdadeiro formulador
inicial  desta  conceção,  Karl  Marx  –  como um dos  princípios  do  pensamento  complexo.  Ele  o  batizou  de
princípio ‘hologramático’que “põe em evidência esse aparente paradoxo dos sistemas complexos nos quais a
parte não somente está no todo, como o todo está inscrito na parte. Assim cada célula é uma parte de um todo – o
organismo global – mas o próprio todo está na parte: a totalidade do patrimônio genético está presente em cada
célula individual;  a  sociedade está  presente em cada  indivíduo no que  diz respeito  ao todo através  da sua
linguagem, da sua cultura e de suas normas. [Grifos no original].” (Morin, 2003, p.72)
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impossível relacionar umas às outras quanto reduzi-las à legalidade física. O que chamamos
unicidade das leis de um nível da realidade (este fenômeno à primeira vista assombroso,
pelo qual as leis vigentes num determinado nível configuram entre si um sistema cerrado e
ordenado segundo certos princípios8) se explica pelo fato de que todas as leis têm em sua
raiz  uma  qualidade  que  satura  completamente  o  seu  nível  respectivo.  E  aqui  também
encontra a sua natural resposta à pergunta, que se coloca em razão da unidade legal de cada
nível, acerca da possibilidade de os fenômenos contraditórios deste nível conformarem uma
unidade. [Grifos no original].” (Kofler, 2010, pp. 123-124)
Há, no entanto,  uma conexão entre  todos os  níveis:  a  matéria.  Se é um exagero
entender-se que “a matéria não é uma substância, mas uma relação” (Paz, 1977, p. 99) – como
Octávio Paz acusa Lévi-Strauss de fazer – é na relação das partes constitutivas da matéria que
esta se estabelece. Na verdade, são múltiplas relações que se decompõem da partícula mais
ínfima e se estendem ao conjunto do universo, englobando nossa espécie. Por isso a ruptura
de Marx com Hegel ocorre não apenas pela retirada de seus elementos idealistas, mas com a
própria dialética hegeliana em sua mecânica: suas oposições duplas entre tese e antítese não
são  encontráveis  com frequência  nem na  natureza,  nem na  sociedade.  Como as  próprias
análises  históricas  de  Marx  e  Engels,  entre  elesum dos  clássicos  do  primeiro  o  Dezoito
Brumário de Luís Bonaparte (Marx, 2003), a realidade admite muitas confrontações, e por
mais que em abstração burguesia e proletariado representariam oposições, na concretização da
realidade  histórica,  não  é  assim  que  ocorre.  Inclusive,  Marx  falava  em  três  classes
fundamentais: burguesia, proletariado e proprietários de terras. Na Revolução Russa de 1917,
sem uma aliança entre operariado e campesinato o momento insurrecional não seria vitorioso
e teria sido impossível a vitória na guerra civil (1918-1921).
A raiz do materialismo marxista será a perceção de que há relações múltiplas entre a
própria matéria. Ao contrário das conceções materialistas pré-marxistas, esta tem sua própria
história, independente e anterior à entrada de nossa espécie em cena. A natureza estabelece
relações,  é  composta  por  elas,  e  estas  a  movem,  as  levam a  avançar,  não  num sentido
teleológico,  nem mesmo necessariamente  progressivo.  Ao menos que  se  considere  algum
valor intrínseco – tanto regressivo como progressivo – à conversão de grandes estrelas após
seu colapso gravitacional em buracos negros.
Há então múltiplas relações entre a natureza consigo própria e a espécie humana com
a natureza. Mas, o que Marx e Engels acrescentam é que não existem relações sociais que não
8Os princípios específicos de cada nível explicam o porquê, por exemplo, da intransponibilidade do princípio da
incerteza de Heinsenberg da mecânica quântica para outros níveis da realidade, tanto físicos e muito menos
social, pois tem que ver com a escala dessa totalidade (sempre lembrando que para o materialismo dialéctico
essa totalidade é relativa, parte de uma totalidade maior).
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tragam consigo relações com a natureza, mesmo que originalmente a natureza tivesse um peso
maior,  e  que  com o  passar  do  tempo  a  tendência  seja  que  seu  peso  como determinante
diminua.  Logo,  a  divisão  entre  sujeito  –  pensado  aqui  como  a  sociedade,  não  como
indivíduos, pois estes pressupõem a existência social – e objeto – enquanto natureza – é uma
ficção, ou pelo menos, é apenas relativa.
A vulgarização  marxista,  o  materialismo  mecanicista,  poder-se-ia  resumir  numa
proposição: o económico é a causa de todas as outras esferas sociais. Ou seja, a relação entre
os homens e a natureza, as denominadas forças produtivas9, convencionalmente chamada no
marxismo  de  'infraestrutura';  e,  as  relações  sociais  entre  os  homens  para  atuar  sobre  a
natureza, as denominadas relações de produção10, convencionalmente chamadas de 'estrutura',
seriam  os  determinantes  diretos,  as  causas,  de  todas  as  outras  atividades  humanas  não-
económicas, como a política, a religião, a arte, etc., que se encontrariam no que é conhecido
como 'superestrutura', a esfera eminentemente marcada pela produção ideológica. Por sua vez,
dentro da esfera económica, a infraestrutura determinaria a estrutura, e enquanto esta estivesse
em consonância com o desenvolvimento daquela,  haveria desenvolvimento social;  quando
entrasse em contradição, seria um período de crise e de passagem inevitável para um sistema
superior11. Esquematicamente se pode resumir esta posição como uma determinação direta da
superestrutura pela estrutura e desta, por sua vez, pela infraestrutura, sem ocorrer nenhuma
influência mútua em outro sentido. 
9“O desenvolvimento das forças produtivas, que é sinônimo de avanço no desenvolvimento da sociedade, se dá
por mudanças em alguns destes elementos, fundamentalmente nas ferramentas e nas técnicas. Mas, de qualquer
modo, para o marxismo, a mais importante força produtiva é o próprio homem, já que é quem cria e move as
ferramentas, desenvolve a técnica e trabalha as matérias-primas.” (Moreno, s.d., p.1).
10Por exemplo, relações esclavagistas, servis ou capitalistas. É a forma como os homens estabelecem as suas
relações sociais para atuarem e transformarem a natureza. Relacionam-se com o nível de desenvolvimento das
forças produtivas. Por exemplo, no trabalho no campo com o nível técnico propiciado por uma enxada é possível
se  ter  relações  esclavagistas,  servis  ou  capitalistas,  mas  torna-se  contraprodutivo  a  manutenção  de  relações
esclavagistas  ou  servis  numa  produção  que  envolva  colheitadeiras  e  tratores  modernos,  tendo  em  vista  a
necessidade de um trabalhador minimamente formado e envolvido no processo de trabalho numa relação não
destrutiva com esses equipamentos, o que é inviável sob relações arcaicas.
11É essa versão mecanicista do marxismo a responsável pela conceção muito corriqueira do marxismo enquanto
teleologia, o que contraria a essência do materialismo dialéctico de um futuro em aberto.
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Esse esquema não estaria de acordo com o que Marx e Engels defendiam12. Deste
último  reproduzem-se  duas  citações  que  derrubam  a  versão  'materialista  mecanicista'  do
marxismo:
“Isto geralmente é acompanhado pela seguinte noção estúpida dos ideólogos, segundo a
qual, como nós negamos que as diversas esferas ideológicas que desempenham qualquer
papel na História possuam um desenvolvimento histórico independente, negamos também
qualquer  eficácia  histórica.  A base disto reside na  concepção trivial  não dialéctica da
causa e do efeito como polos opostos rígidos, na ignorância absoluta da interacção.
Estes  senhores  esquecem com frequência,  deliberadamente,  que  logo que  um elemento
histórico é gerado em última análise por outras causas económicas, reage sobre o seu meio
e até sobre suas causas. [Grifos no original].” (Engels, 1977, pp.106-107)
“De acordo com a concepção materialista da história,  o elemento determinante  final  na
história é a produção e reprodução da vida real. Mais do que isso, nem eu e nem Marx
jamais afirmamos. Assim, se alguém distorce isto afirmando que o fator econômico é o
único determinante, ele transforma esta proposição em algo abstrato, sem sentido e em uma
frase  vazia.  As  condições  econômicas  são  a  infra-estrutura,  a  base,  mas  vários  outros
vetores da superestrutura (formas políticas da luta de classes e seus resultados, a saber,
constituições  estabelecidas  pela  classe  vitoriosa  após  a  batalha,  etc.,  formas  jurídicas  e
mesmo  os  reflexos  destas  lutas  nas  cabeças  dos  participantes,  como  teorias  políticas,
jurídicas  ou  filosóficas,  concepções  religiosas  e  seus  posteriores  desenvolvimentos  em
sistemas de dogmas) também exercitam sua influência no curso das lutas históricas e, em
muitos casos, preponderam na determinação de sua forma. [...] Do contrário, a aplicação da
teoria  a  qualquer período da história  que seja selecionado seria  mais fácil  do que uma
simples equação de primeiro grau.
Nós mesmos é que fazemos a história, mas o fazemos sob condições e suposições definidas.
[…] Se, no entanto, Barth supõe que nós negamos toda e qualquer reação do político [...]
Ele só precisa olhar para o Dezoito Brumáriode Marx, que lida quase que exclusivamente
do papel particular desempenhado pelas lutas políticas e outros eventos; é claro que dentro
da dependência geral das pré-condições econômicas.” (Engels, 2009, s.p.)
A melhor prova do papel do pensamento na História, para o marxismo, é a função
que Engels dá ao Estado – uma superestrutura política – sobre a economia: “Ou por qual
razão nós lutamos pela ditadura política do proletariado se o poder político é economicamente
impotente? Força (isto é, poder estatal) é também poder econômico!” (Engels, 2009, s.p.)13.
Ou, pela luta político-ideológica dada pelo partido bolchevique contra as teses economicistas
12Esse esquema está mais afeito a uma versão positivista do marxismo, como a do russo Guiorgui Plekhanov. Vê-
se isto em seu livro O papel do indíviduo na História ao tratar da concepção marxista da história ao dizer que “é
o estado econômico de um povo [infraestrutura] que determina seu estado social [estrutura], e o estado social de
um povo determina, por sua vez, seu estado político, religioso e assim sucessivamente.” (Plekhanov, 2000/2005,
p. 45)
13Antonio Delfim Netto, economista sob quem nunca pairou nenhuma acusação de marxista, grande responsável
pela política económica da ditadura militar brasileira (1964-1985), afirma exatamente o mesmo que Engels numa
coluna recente num importante semanário brasileiro, a  Carta Capital: “A história mostra que o Estado sempre
esteve por trás da defesa do complexo militar industrial norte-americano. E não aconteceu somente lá, mas na
Inglaterra do século XVIII,  na França, na Alemanha, em todas as ocasiões necessárias. Em nenhum país do
mundo houve desenvolvimento econômico sem o suporte do Estado.” (Netto, 2012, p.44)
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na Rússia do início do século XX, que pressupunham que a transformação social se daria
pelas lutas económicas. A existência de partidos de orientação marxista comprova o papel que
a  política  e  a  consciência  têm na  História,  dentro  da  visão  marxista,  sem obviamente  se
esquecer das bases materiais que permitem e criam o campo de ação para a política. Se a
superestrutura não tivesse seu papel; se a política não fosse determinante; se a infraestrutura
determinasse todo o processo de forma “natural”,  para que Marx, Engels,  Lénine e Leon
Trostky,  entre  outros,  discutiriam  a  importância  da  ação  política  revolucionária  para  a
transformação da realidade e estariam todos em concordância da necessidade de uma 'ditadura
do proletariado'? A história das lutas revolucionárias nos séculos XIX e XX demonstra esta
verdade, pois:
“Como resumir então essas experiências  políticas  e  o seu comentário teórico a não ser
dizendo que toda a experiência revolucionária marxista demonstra que se a contradição em
geral (mas ela já está especificada: a contradição entre as forças produtivas e as relações de
produção [capitalistas],  encarnada,  essencialmente,  na  contradição  entre  as  duas  classes
antagonistas  [proletariado  e  burguesia])  é  bastante  para  definir  uma  situação  onde  a
revolução está “na ordem do dia”, ela não pode, por sua simples virtude direta, provocar
uma “situação revolucionária”, e, com maior razão, uma situação de ruptura revolucionária
e o triunfo da revolução. Para que essa contradição se torne ‘ativa’ no sentido mais lato,
princípio de ruptura, é preciso uma acumulação de ‘circunstâncias’ e ‘correntes’ tais que,
qualquer que seja a origem e o sentido [...]  possam ser ‘fundidas’ em uma  unidade de
ruptura  [...] Quando,  nessa situação,  entram em jogo,  no mesmo jogo,  uma prodigiosa
acumulação de ‘contradições’, algumas das quais radicalmente heterogêneas, e não tendo
todas a mesma origem nem o mesmo sentido, nem o mesmo nível  e  local de aplicação e
que, entretanto, ‘se fundem’ em uma unidade de ruptura, não é mais possível falar da única
virtude simples da ‘contradição’ geral. Decerto, a contradição fundamental que domina esse
tempo [...] é ativa em todas essas ‘contradições’ e até na sua ‘fusão’. Mas não se pode,
entretanto, pretender, com todo o rigor, que essas ‘contradições’ e a sua ‘fusão’ não sejam
mais  do  que  o  puro  fenômeno dela.  [...]  Ao  constituírem  essa  unidade,  reconstituem e
realizam, com efeito,  essa unidade fundamental  que as anima,  mas, fazendo-o, indicam
também a sua natureza: que a ‘contradição’ é inseparável da estrutura do corpo social total
no qual ela se exerce, inseparável de suas condições formais de existência, e das instâncias
mesmas  que  governa,  que  ela  própria  é,  portanto,  no  seu  coração,  afetada  por  elas,
determinante, mas também determinada em um único e mesmo movimento, e determinada
pelos diversos  níveis e diversas  instâncias da formação social que ela anima: poderíamos
dizer  sobredeterminada em seu princípio. [Grifos no original].” (Althusser, 1979, pp. 85-
87)
Na citação anterior, o marxista francês Althusser deixa claro em sua exposição que se
no substrato da história para o marxismo se encontra como contradição principal a material –
forças produtivas versus relações de produção – esta sempre se materializa em contradições
superestruturais, ou mesmo económicas de outra ordem, derivadas e partes da materialização
da primeira. Como a contradição entre economias nacionais, principalmente entre potências e
colónias ou semicolónias, revelada pelas teorias do imperialismo nas duas primeiras décadas
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do século XX e pela Teoria marxista da Dependência nos anos 60 e 70. É o acúmulo e a inter-
relação entre  essas contradições que criam as situações concretas  sob as quais trabalha a
prática e a teoria marxista. Esse trecho anterior é um dos mais importantes sobre o tema na
história  do  marxismo.  Nele  se  mostra  que  o  fator  económico,  determinante  em  última
instância,  é  ao  mesmo  tempo  sobredeterminado  pelos  fatores  que  determina  em  última
instância.
Por  exemplo,  a  principal  contradição  material  engendra  por  sua  determinação  a
monopolização econômica, que numa escala superior leva ao imperialismo. Por sua vez, as
relações imperialistas internacionais (ou seja, superestruturais, entre Estados nacionais) irão
determinar a produção económica interna e as relações entre classes, sobredeterminando-as14.
Trotsky, com outras palavras, expunha o mesmo quando afirmava em 1938 que
“As premissas objetivas da revolução proletária não estão somente maduras, mas começam
a apodrecer.  Sem a vitória da revolução socialista no próximo período histórico, toda a
civilização humana estará ameaçada de ser conduzida a uma catástrofe. Tudo depende do
proletariado  e,  antes  de  tudo,  de  sua  vanguarda  revolucionária.  A crise  histórica  da
humanidade se reduz à crise da direção revolucionária.” (Trotsky, 2004, p.11)
Logo, mesmo que as condições objetivas no capitalismo – a contradição antagónica
entre forças produtivas e relações de produção – já estejam postas, causando a crise sistémica,
sem o  fator  subjetivo  –  leia-se  político  –  a  existência  de  uma  organização  dirigente  de
vanguarda,  a  resolução  da  contradição  objetiva  não  se  realizará.  O  fator  consciente  é
fundamental para a atuação sobre o ‘palco’ construído pelas condições económicas. Mais do
que isso: joga por terra qualquer sentido teleológico do marxismo, qualquer evolucionismo,
pois para ele estava colocada a possibilidade de um retrocesso à formas bárbaras sociais, não
estando o socialismo enquanto sistema superior  assegurado de antemão apenas  pelo fator
económico.
1.3.1 – As diferenças entre o material e o económico
Há  outro  equívoco,  ainda  mais  central,  que  engendra  todos  os  outros  erros  do
materialismo mecanicista: a confusão entre económico e material, reduzindo este àquele. O
14Nesse  sentido,  pode-se  afirmar  que  a  Teoria  Marxista  da  Dependência  –  mesmo  que  se  desenvolvendo
paralelamente às proposições althusserianas – é uma das maiores aplicações práticas destas.
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material  não  é  apenas  o  económico  enquanto  esfera  de  produção  autonomizada  –  e,
acrescente-se,  apenas  autonomizada  no  capitalismo.  O  económico  capitalisticamente
autonomizado é uma das formas de ordenação da materialidade,  sendo a forma típica do
sistema  regido  pelo  capital.  A  existência  da  economia  enquanto  campo  autónomo  e
determinante da materialidade – que se definirá mais à frente enquanto estrutura necessária –
sobrepujando-se  aos  outros  campos  da  vida  é  própria  da  civilização  capitalista.  E,  será
paralela  à  emergência  do  indivíduo  como  existência  autónoma,  como  expressa  a  mal-
entendida fórmula do indivíduo enquanto produto social. Esta é reduzida a afirmação de que o
indivíduo é definido pela sociedade, quando na verdade, é muito mais que isso. A existência
do  indivíduo,  para  além  de  uma  existência  biológica  individual,  enquanto  ente  social
autónomo, é fruto do capitalismo. Foi necessária toda a caminhada da sociedade para que os
indivíduos passassem a ter um estatuto não só digno como também mais soberano diante da
coletividade social.
A confusão entre materialidade e economia – enquanto campo autónomo e com leis
próprias, independentes do restante da vida social – é a incorporação da ideologia capitalista
no  marxismo,  num  sentido  profundo,  com  a  incorporação  de  categorias  de  divisão  da
sociedade em campos: de um lado o económico, dinâmico e hipostasiado, do outro todo o
resto da existência humana, resumido a um vasto campo da cultura e outro da política. Este
equívoco foi um dos motores dos limites das experiências de transição ao socialismo e, em
parte,  a  culpa  de  seus  fracassos:  incorporou  o  critério  da  eficiência  na  produção  de
mercadorias como o grande elemento ordenador social, o que estava bem longe das reflexões
de Marx.
O estudo do criador do marxismo sobre o capital, que faz uma análise aguda de seus
mecanismos, por descrever estes e apenas fazer pequenas ponderações sobre as sociedades
pré-capitalistas e sobre o materialismo dialético em geral, permitiu essa leitura equivocada.
Mais que isso: sua preocupação em estudar na sua fase madura o capital em profundidade
através  dos  processos  económicos  levou  a  que  muitos  marxistas  refletissem que  a  única
realidade central era o processo produtivo económico:
“[…]  Marx  considerou  a  totalidade  dos  fenômenos  do  capitalismo,  incluídos  os
ideológicos, como uma unidade dialética. Não obstante, em O Capital, investiga o processo
econômico da sociedade capitalista  aparentemente sem se referir  de maneira especial  à
esfera  ideológica  do  capitalismo  […].  Mas  ele  só  pode  empreender  esta  investigação
porque ela emerge de um conhecimento profundo da especificidade da vida ideológica do
capitalismo  e  porque  não  foi  cortado  o  cordão  umbilical  com  o  processo  total  mais
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inclusivo. Igualmente, na economia política, Marx começa a sua investigação com o mundo
das mercadorias, como se existisse cabalmente por si mesmo e como se a relação entre
valor de uso e valor de troca representasse um movimento completamente fechado em si
mesmo. […] Marx procede assim porque já dispõe de um conhecimento abrangente do
processo  total.  A orientação  concreta  do  pensamento  em  direção  à  conexão  total  dos
fenômenos  está  presente  mesmo  ali  onde  a  exposição  não  a  explicita.  É  necessário
distinguir a forma da exposição da forma do pensamento. [Grifo no original].” (Kofler,
2010, p. 57)
Um dos poucos marxistas a perceber isto no século XX foi Karl Polanyi. Infelizmente, seu
texto,  A nossa obsoleta mentalidade mercantil (Polanyi, s.d.)15, é pouco conhecido. Nele, o
autor aponta de forma decisiva para a necessária retificação desse equívoco
“Entretanto, a primeira fase da Idade da máquina terminou. Ela incluiu a organização de
uma  sociedade  cujo  nome  derivou  da  sua  instituição  central,  o  mercado.  [...]  a  nossa
filosofia  prática  foi  modelada  de  maneira  quase  total  por  este  episódio  espectacular.
Tornaram-se correntes novas noções sobre o homem e a sociedade, as quais obtiveram o
estatuto de axiomas. Ei-las: em relação ao homem fomos levados a aceitar a heresia que as
suas  motivações podem ser  descritas  como «materiais» e «ideais»,  e que os  incentivos
sobre os quais a nossa vida quotidiana está organizada provêm das motivações «materiais».
Tanto o liberalismo utilitarista como o marxismo vulgar favoreceram tais pontos de vista.
Em relação à sociedade, propôs-se uma doutrina afim, segundo a qual as instituições eram
«determinadas»  pelo  sistema  económico.  Esta  opinião  era  ainda  mais  corrente  entre
marxistas do que entre liberais.
Numa economia de mercado ambas as afirmações eram, evidentemente, verdadeiras.  Mas
só  numa tal  economia.  Em relação  ao  passado  tal  ponto  de  vista  não  passava  de  um
anacronismo. Em relação ao futuro era um simples preconceito.  […]
A economia de mercado criou assim um novo tipo de sociedade. O sistema económico ou
produtivo  encontrava-se  aqui  confiado  a  um mecanismo auto-actuante.  Um mecanismo
institucional controlava não só os recursos da natureza como também os seres humanos nas
suas actividades quotidianas. [...]
Por esta via passou a existir uma «esfera económica», bem delimitada de outras instituições
na  sociedade.  Uma  vez  que  nenhum  agregado  humano  pode  sobreviver  sem  o
funcionamento  de  um  aparelho  produtivo,  a  sua  incorporação  numa  esfera  separada  e
distinta da sociedade teve como consequência tornar o «resto» da sociedade dependente
dessa esfera. [...] Resultado, o mecanismo do mercado tornou-se determinante para a vida
do corpo social. Não admira que o agregado humano que assim surgia fosse uma sociedade
«económica», num grau nunca atingido. Os «motivos económicos» reinavam num mundo
próprio,  e o indivíduo foi  obrigado a subordinar a  eles as suas  acções sob pena de ser
esmagado pelo  mercado  monstruoso.  Uma tal  conversão  forçada  para  uma perspectiva
utilitarista  perverteu  fatalmente  a  auto-compreensão  do  homem  ocidental.  [Grifos  no
original].” (Polanyi, s.d., pp. 3-5)16
15Deve-se aqui agradecer ao professor Adelino Torres que fez chegar aos seus discentes, durante suas aulas no
mestrado em Ciência Política da ULHT, este raro texto, publicado primeiramente em Portugal pela RTHI-Revista
Trimestral  de  Histórias  e  Ideias em  seu  primeiro  número  de  1978,  das  Edições  Afrontamento  (Porto)  e
gentilmente disponibilizado na internet no site do próprio professor.
16Castoriadis (1982/2000) debate também o tema, apesar de realizar equivocadamente suas críticas ao marxismo
quando são na verdade direcionadas ao marxismo vulgar: “Que a ‘pulsão econômica’ - se quisermos, o ‘princípio
do prazer’ voltado para o consumo ou a apropriação – tome esta ou aquela direção, se fixe sobre tal ou qual
objetivo e se instrumentalize em tal ou qual conduta, isso vai depender do conjunto de fatores em jogo. Isso
dependerá,  particularmente de sua relação com a pulsão sexual (a maneira pela qual  esta  se ‘especifica’ na
sociedade considerada) e com o mundo de significações e de valores criados pela cultura onde vive o indivíduo.”
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O Estado, por exemplo, é uma força material importante – e cada vez maior com a
destruição da concorrência pelas próprias leis do mercado – e que outrora, na Antiguidade,
tinha a centralidade na gestão produtiva, como no caso egípcio. Mas, também é força material
a  religião  e  a  sexualidade,  que  são  forças  organizadoras  da  vida  social,  das  relações
sociaisentre os membros da espécie humana, as relações que verdadeiramente organizam a
materialidade. São estas forças que decidem destinos e coisas tão ‘simples’ – e profundas –
como a vida ou a morte de seus membros, que é a decisão mais importante e é, diretamente,
uma decisão material.
Como  exemplo  disso  se  podem  citar  os  lançamentos  das  bombas  atómicas  em
Hiroshima e Nagasáki. Estes, se inicialmente poderiam ser pensados apenas como produtos de
decisões estratégicas militares e políticas, diretamente demonstram ser uma decisão sobre a
materialidade: em poucos segundos ceifaram a vida de milhares de japoneses, desintegrando a
materialidade deles, tornando-os, quando muito, marcas no chão. Esses efeitos materiais, por
sua vez,  reacionaram sobre a superestrutura,  tanto dos EUA como do Japão. No primeiro
produziu um estranho efeito: o ato abjeto criou uma marca tão profunda que esta é a única
nação vitoriosa da Segunda Guerra Mundial que não faz comemorações oficiais importantes
quando  do aniversário  do  fim do conflito.  Apagou-se  por  um lado  da  memória  histórica
americana o facto em si, mas por outro, manchou a mesma de maneira tão profunda que a
vitória perdeu parte de seu valor. Já no Japão, levou a este país a copiar o modelo ocidental de
desenvolvimento,  buscando assim se  identificar  com o vitorioso,  afastando-se  do  modelo
prévio à derrota.
As relações de produção em Marx são relações de produção da materialidade, da
vida,  e  só se tornam relações de produção económicas – enquanto esfera autónoma – no
capitalismo. Só a civilização global capitalista erigiu em ideal e objetivo último a produção
económica. Isto é, o objetivo central de organização social é a produção de mercadorias como
fim último, inclusive por cima da produção de valores de uso (subsumidos em valores de
troca). Outras civilizações e os povos pré-civilizacionais e ditos ‘primitivos’ tinham outros
aspetos das relações sociais como elementos centrais da organização da materialidade da vida
social,  como  a  conquista  e  o  poder  (exemplificada  de  múltiplas  formas  por  povos  da
antiguidade),  a  honra  (aristocrática),  a  espiritualidade  (vários  povos  podem  servir  de
exemplos), a estaticidade da ordem (a chinesa antiga).
(Castoriadis, 1982/2000, p. 40)
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Contudo,  esses  não  são  fatores  apenas  ideais,  são  antes  de  tudo  materiais.  A
conquista é um fator  material  que articula toda uma materialidade,  toda uma organização
social, inclusive diretamente material, como a que envolve exércitos e provisões. E, claro, não
pode haver  conquistas  se não houver o que se conquistar.  A matéria é o pressuposto das
relações e estabelece os limites. Mas, o motor dessa expansão é a expansão, que organiza toda
a vida social. Isto é muito diferente do imperialismo e das conquistas da África ou Ásia no
fim do século XIX e início do XX, já sob a égide do capitalismo,  onde o motor  é  abrir
caminhos livres para a conquista de matérias-primas e mercados, ou seja, é orientada para a
produção,  principalmente  europeia,  por  mais  que  se  somem  elementos  ideológicos  à
empreitada. Outro exemplo é a China imperial. A manutenção da ordem chinesa era tão forte,
tão central na organização social, tão enraizada na sua orientação confuciana, que permitiu à
aristocracia do mandarinato derrotar numa importante luta de classes a nascente burguesia
mercantil, anterior mesmo ao surgimento de sua similar na Europa.
“O peso da dominação hostil do Norte guerreiro e economicamente estagnado sobre o Sul
mercantil e dinâmico manifestou-se ainda no bloqueio do avanço tecnológico, e, num dos
casos, de um modo aparentemente irracional, que intriga muitos historiadores. Trata-se do
encerramento abrupto das grandes navegações chinesas. Desde o século XII, a civilização
material da dinastia Song Meridional (1127-1276) já estava à frente do mundo inteiro. No
século XIII desenvolveu-se uma grande marinha mercante, acompanhando a expansão do
comércio com o Sudeste Asiático e a Índia. […] Esse desenvolvimento naval teve seu ápice
nas grandes navegações de Zheng He, que em 1413 fez uma travessia direta do Oceano
Índico, indo da costa de Sumatra à África, e, até 1433, fez mais três expedições à África.
Pois  bem, em 1434 o sucessor de Yong Le,  o  imperador Xuan-de (1424-35),  proíbe  a
construção  de  navios  transoceânicos.  As  navegações  à  África  são  imediatamente
interrompidas.  Os  historiadores  discutem  essa  `retirada`  até  hoje.  Mas  certamente  o
prosseguimento  das  grandes  navegações  chinesas  deslocariam  ainda  mais  o  centro  de
gravidade da economia para o Sul e trariam maiores ameaças à política de imposição da
moeda de cobre do Norte, então ainda em curso.” (Letizia, 2007, pp.5-6)
Caso  a  existência  de  uma  esfera  autónoma  de  mercado  fosse  o  motor  anteriormente,  o
organizador social, as justificativas e resistências ideológicas a tais medidas teriam sido mais
intensas, teriam permitido a constituição de um bloco histórico de classes que resistisse ao
domínio dos mandarins do Norte da China.
As sociedades, mesmo quando estão no mesmo nível de desenvolvimento material,
desenvolvem culturas distintas (o que não é explicável pelo marxismo vulgar). Há sempre
todo um universo de experiências e de liberdade de construção de relações sociais, como se
pode ver nas estruturas de parentesco. Contudo, essa liberdade não é infinita,  depende da
materialidade,  é  limitada  por  esta,  por  suas  necessidades.  Por  mais  que  se  desenvolvam
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distintas relações de parentesco, elas pressupõem a existência de uma estabilidade que garanta
a sobrevivência material da sociedade, que garanta a primeira condição da materialidade de
uma espécie, sua reprodução. Outro exemplo dessa limitação é que as civilizações antigas do
oriente  e  as  pré-colombianas  possuíam  níveis  de  desenvolvimento  similares,  mas
desenvolviam soluções arquitetónicas distintas, que se recobriam de sentidos distintos. Mas,
quando quiseram desenvolver grandes edifícios para culto, estes sempre foram pirâmides, pois
era  o  que  o  nível  de  desenvolvimento  das  forças  produtivas  da  materialidade  existente
permitia.
Desta maneira, o capitalismo erigiu como grande mito justificador da organização
social em torno ao mercado uma ‘cosmogonia’ que pressupõe uma sociedade originalmente
de indivíduos isolados, construtores de sociedades a partir do nada, e do trabalho nesse início
como fundamento das desigualdades. É a visão lockeana do contratualismo (Locke, 2002).
Esta, mesmo sendo considerada cientificamente incorreta pela ciência social contemporânea,
permanece viva como mito originário da sociedade de mercado. Essa criação explicação da
desigualdade,  posta  fora  do  tempo,  é  reproduzida  miticamente  todo  o  tempo  enquanto
verdade, como se a cada geração se reiniciasse o ‘jogo do mercado’, como se pudesse se
repetir  uma refundação,  e  a  desigualdade fosse reflexo disto.  Nisto se apaga inclusive os
diversos elementos que fundaram as desigualdades sociais e nacionais, marcadas por fatores
muito diferentes que ‘distintas dedicações ao trabalho’: a pirataria, o colonialismo, a ação do
Estado,  a  expropriação forçada  dos  camponeses,  etc,  ou  seja,  a  acumulação primitiva  de
capital – que continua, esta sim, a se reproduzir permanentemente17.
Por isso,  quando um marxista  reproduz a  análise  reducionista  da materialidade à
economia  –  enquanto  esfera  autonomizada  no  capitalismo  –  acaba  reproduzindo  o  mito
capitalista,  como faz o teórico usado no exemplo a seguir por Cornelius Castoriadis. Este
autor critica exatamente, como específico do capitalismo, a esfera económica hipostasiada:
17“Pero cuando se piensa  en la  ley del  valor  sin  pensar  también en los  modos de dominación se  pierde la
posibilidad de considerar las variaciones e interacciones de la ‘acumulación original’ –con las variaciones de las
violencias  en  el  saqueo,  la  depredación  y  el  pillaje—  así  como  con  las  variaciones  en  las  luchas  de
enfrentamiento, mediación, concertación,  represión y rebelión  en que se oscurecen o aclaran, se desarticulan o
articulan las luchas de clases contra la opresión, la dependencia y la explotación. El propio Marx no concibió la
acumulación  original  en  términos de una  etapa  ya  pasada.  Se refirió  a  la  ‘Urspüngliche  Akkumulation’ en
términos  que  su  análisis  puede  confirmarse  todo  el  tiempo  en  toda  la  historia  del  capitalismo,  aunque  se
manifieste en forma creciente durante las fases de crisis y en aquéllas regiones que, como las periferias internas e
internacionales, se encuentran en una especie de crisis permanente. [Grifos no original].” (Casanova, 2007, p.4)
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“Portanto,  quando acontece  como na  cultura  do  milho entre  certas  tribos  indígenas do
México, ou na cultura do arroz nas aldeias indonésias, que o trabalho agrícola é vivido não
apenas como um meio de assegurar a alimentação, mas também como um momento do
culto de um Deus, como festa, e como dança, e que um teórico vem dizer que tudo o que
envolve  os  gestos  propriamente  produtivos,  nestas  ocasiões,  não  é  senão  mistificação,
ilusão  e  astúcia  da  razão  –  é  preciso  afirmar  enfaticamente  que  este  teórico  é  uma
encarnação muito mais desenvolvida do capitalismo do que qualquer patrão. Por que não
apenas permanece, lamentavelmente, preso às categorias específicas do capitalismo, mas
quer ainda submeter-lhes todo o resto da história da humanidade, e pretende, em suma, que
tudo o que os homens fizeram que quiseram fazer desde milênios, não era mais do que um
esforço imperfeito do factory system. Nada permite afirmar que o arcabouço de gestos que
constitui o trabalho produtivo em sentido estrito seja mais “verdadeiro” ou mais “real” do
que o conjunto de significações em que estes gestos foram tecidos pelos homens que os
executaram. [Grifo no original].” (Castoriadis, 1982/2000, pp. 40-41)
Tendo assim se eliminado os elementos ideológicos próprios do marxismo vulgar,
pode-se agora avançar na análise da conceção original do marxismo sobre a relação entre
matéria e ideia, ou seja, a conceção materialista dialética do universo e da sociedade.
1.3.2 – As relações entre o material e o ideal num todo complexo
1.3.2.1 – O material e a causalidade
Como afirmava Lénine ao tratar da contradição matéria e consciência:
“Naturalmente,  la  contradicción  entre  la  materia  y  la  conciencia  no  tiene  significado
absoluto  más  que  dentro  de  los  límites  de  un  dominio  muy restringido:  en  este  caso,
exclusivamente dentro de los límites de la cuestión gnoseológica fundamental acerca de qué
es lo que hay que reconocer como lo primario y qué es lo que hay que reconocer como lo
secundario. Más allá de estos límites la relatividad de tal contraposición no suscita duda
alguna.” (Lenin, 1974, p.182)
Essa relatividade da relação entre a matéria e as ideias é fruto de uma visão particular
da causalidade no materialismo dialético, que através de Engels, Lénine
“subraya en particular el concepto dialéctico de la causa y del efecto: “La causa y el efecto
son representaciones que sólo rigen como tales en su aplicación al caso aislado, pero que,
examinando el caso aislado en su concatenación general con la imagen total del universo,
convergen y se diluyen en la idea de una trama universal de acciones y reacciones, en que
las causas y los efectos cambian constantemente de sitio y en que lo que ahora aquí es
efecto, adquiere luego y allí carácter de causa, y viceversa” (pág. 8). Por consiguiente, el
concepto humano de la causa y el efecto siempre simplifica algo la conexión objetiva de los
fenómenos  de  la  naturaleza,  reflejándola  tan  sólo  aproximadamente,  aislando
artificialmente tales o cuales aspectos del proceso universal único.” (Lenin, 1974, pp.193-
194)
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Fundamentalmente,  como  afirmará  em  todas  suas  obras  Althusser,  seguindo  os
passos de Marx nos Grundrisse (Marx, 2011), o objeto do conhecimento é distinto do objeto
real (nesse caso a sociedade). E, se é possível encontrar causalidades ao se pensar sobre a
sociedade, isso só é possível pelo processo teórico de abstração, que faz a ponte entre o caos
do concreto real e a síntese do concreto pensado. Por isso, mesmo
“a  categoria  econômica  mais  simples,  digamos,  o  valor  de  troca,  supõe  a  população,
população produzindo em relações determinadas; [supõe] também um certo tipo de família
– ou comunidade – ou de Estado etc. Não pode jamais existir, exceto como relação abstrata,
unilateral, de um todo vivente, concreto, já dado.” (Marx, 2011, p.55)
No concreto  real,  há  sempre  múltiplas  determinações.  Traduzindo isto,  Althusser
desenvolve o conceito de um “todo complexo, estruturado com dominante” (Althusser, 1978,
p.145),  ou numa versão  estendida,  um todo complexo e  contraditório  com uma estrutura
dominante. Ou seja, com um elemento determinante, ainda que só em última instância.
“Seja  o  exemplo  desse  todo  complexo estruturado  que  é  a  sociedade.  As  ‘relações  de
produção’ não são, aí, o puro fenômeno das forças de produção: são, também, a condição de
existência dessas forças; a superestrutura não é o puro fenômeno da estrutura, é também a
sua condição existência. Isso decorre do próprio princípio […] enunciado por Marx: que
não existe uma produção sem sociedade, isto é, sem relações sociais; que a unidade, além
da qual é impossível remontar, é a de um todo no qual, se as relações de produção têm por
condição de existência a própria produção, esta última tem por condição de existência a sua
forma: as relações de produção. […] esse condicionamento da existência das ‘contradições’
umas com as outras não anula a estrutura com dominante que impera sobres as contradições
e  nelas  (no  caso  a  determinação,  em  última  instância,  pela  economia).  Esse
condicionamento  não  leva,  na  sua  aparente  circularidade,  à  destruição  da  estrutura  de
dominação que constituiu a complexidade do todo e da sua unidade. Muito ao contrário, é
no  interior  mesmo  da  realidade  das  condições  de  existência  de  cada  contradição,  a
manifestação dessa estrutura com dominante que faz a unidade do todo. Essa reflexão das
condições de existência da contradição no interior dela mesma, essa reflexão da estrutura
articulada com dominante que constitui a unidade do todo complexo no interior de cada
contradição,  eis  o  traço  mais  profundo  da  dialética  marxista.  [Grifos  no  original].”
(Althusser, 1979, pp.181-182)
Para não se recair no fosso do mecanicismo do qual ainda há pouco se conseguiu
escapar, é necessário precisar o que é a 'determinação do económico em última instância'.
Neste  caso,  como  já  ressalvado,  o  económico  não  pode  ser  tratado  no  sentido
hipostasiado  do  capitalismo,  como  categoria  do  pensamento  burguês18,  mas  enquanto
18Aqui categoria não é entendida no sentido kantiano de conceitos puros do entendimento, mas segundo o sentido
marxista, distinto: “fenômenos que são mera ilusão ideológica, mas que, por outra parte, na forma desta ilusão,
representam uma condição de existência do processo prático […] A grande importância que o reconhecimento do
papel das categorias tem para a teoria do materialismo histórico está em que elas representam e expressam os
pontos  de  fratura  do  processo  em que  são  mediados  ser  e  consciência,  ou  seja,  os  espaços  em que o  ser
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produção e reprodução da materialidade, como deve ser sempre entendido daqui por diante no
texto. A economia “determina,  mas em última instância, a longo prazo, diz de bom grado
Engels,  o curso da História.  Mas esse curso ‘abre o seu caminho’ através  do mundo das
formas múltiplas da superestrutura, das tradições locais e das circunstâncias internacionais”
(Althusser, 1979, p.98). Inclusive com um papel importante das ideias passadas, que dão a
matéria-prima  para  as  ideias  presentes  (sendo  as  ideias  passadas  as  ideias  de  uma
materialidade passada), pois:
“Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem segundo a sua livre vontade; não
a  fazem  sob  circunstâncias  de  sua  escolha  e  sim  sob  aquelas  com  que  se  defrontam
diretamente, legadas e transmitidas pelo passado. A tradição de todas as gerações mortas
oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos. E justamente quando parecem empenhados
em revolucionar-se a si e às coisas, em criar algo que jamais existiu, precisamente nesses
períodos de  crise  revolucionária,  os  homens  conjuram ansiosamente  em seu auxílio  os
espíritos  do  passado,  tomando-lhes  emprestado  os  nomes,  os  gritos  de  guerra  e  as
roupagens, a fim de apresentar e nessa linguagem emprestada.” (Marx, 2003, s.p.)19
Esta breve análise vai ao centro da questão: se existem determinações em última
instância,  em particular  material,  isso  não  significa  que  a  causa  num momento  histórico
determinado não assuma o papel de efeito, que se torne um elemento acessório, deixando de
ser central.
Porém,  isto  não  significa  que  o  marxismo  abra  mão  da  causalidade.  Significa,
apenas, que a causalidade em fenómenos complexos como a sociedade, em particular, não
económico  da  sociedade  se  converte  em  seu  ser  ideológico.”  (Kofler,  2010,  p.  68).  Logo,  deixam  de  ser
processos humanos inatos para o entendimento, mas expressões da relação histórica entre a organização social e
a consciência social, categorias específicas a um sistema. “As categorias da economia burguesa são formas de
pensamento  que  têm uma verdade  objectiva,  enquanto  reflectem  relações  sociais  reais,  mas  estas  relações
pertencem somente a esta época histórica determinada, em que a produção mercantil é o modo de produção
social. Se encararmos outras formas de produção, logo veremos desaparecer todo este misticismo, sortilégio e
magia que obscurece os produtos do trabalho no período actual.” (Marx, 2005, s.p.)
Sobre este e os outros trechos citados ao longo da dissertação extraídos de O Capital é importante salientar que
foram retirados os parêntesis retos que se encontravam no texto original, pois apenas marcavam trechos omitidos
na tradução francesa em relação ao original alemão. Optou-se aqui pela retirada destas marcas da tradução, pois
não afetam, nem subtraindo nem acrescentando, o entendimento do texto.
19A continuação deste trecho do Dezoito Brumário de Luis Bonaparte é bastante esclarecedora: “Assim, Lutero
adotou a máscara do apóstolo Paulo, a Revolução de 1789-1814 vestiu-se alternadamente como a república
romana e como o império romano, e a Revolução de 1848 não soube fazer nada melhor do que parodiar ora
1789, ora a tradição revolucionária de 1793-1795. De maneira idêntica, o principiante que aprende um novo
idioma, traduz sempre as palavras deste idioma para sua língua natal; mas só quando puder manejá-lo sem apelar
para o passado e esquecer sua própria língua no emprego da nova, terá assimilado o espírito desta última e
poderá produzir livremente nela.” (Marx, 2003, s.p.). Isto é ainda mais válido nas contrarrevoluções: Mussolini
se inspirava e falava na linguagem do Império Romano para buscar construir seu próprio império capitalista.
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anula a reciprocidade de ações entre essas múltiplas determinações, ainda que uma aja em
última instância. Pois:
“Reconhecer a existência de muitas determinações não parece, no entanto, suficiente para a
metodologia  científica,  que  precisa  estudar  as  relações  entre  as  causalidades  –  suas
hierarquias de força de pressão – para não ser vítima de um indeterminismo obscurantista.
Fatores  que  condicionam em uma direção  são  contrabalançados  por  outros,  mas  ainda
assim uma dinâmica se afirma e abre caminho.” (Arcary, s.d., p.3)
Como explicita o historiador marxista Valério Arcary, a partir da leitura de Engels,
este
“é mais explícito ainda, quando afirma que somente em última análise, ou seja, em um
nível mais elevado de abstração, e no curso do processo – portanto, na longa duração20 – é
que as forças motrizes econômicas se afirmam e se hierarquizam sobre uma multidão de
acasos,  aleatórios  ou  acidentais,  definidos  como imprevisíveis,  mas  não  inexplicáveis.”
(Arcary, s.d., p.5)21
1.3.2.2 – Consciência, inconsciente e materialismo dialético
O que Marx e Engels propunham, não é mais de que determinar que o fenómeno da
chegada da consciência no mundo com o surgimento das sociedades humanas22 é: a) produto
20E, quando se trata de determinações numa escala menor que a da longa duração, isso se expressa por leis nunca
determinísticas, mas por leis tendenciais, que podem ser afetadas por contratendências. Gramsci afirma que uma
das grandes contribuições de David Ricardo, incorporada ao marxismo, foi a “descoberta do princípio lógico
formal da <<lei da tendência>> […e, a] filosofia da práxis [sic] […] universalizou as descobertas de Ricardo
estendendo-as adequadamente a toda a história, extraindo-lhes originalmente uma nova concepção do mundo”
(Gramsci, 1974, pp.131-132). Estas leis de tendência não são leis no sentido naturalista newtoniano, nem contém
um aspecto determinista, são históricas, num “ambiente organicamente vivo e conexo nos seus movimentos de
desenvolvimento” (Gramsci, 1974, p. 133). Ou seja, específicas dum modo de produção e, mesmo em cada um,
de cada formação social específica que absorve esse também por sua vez de modo histórico.
21Dentro dos elementos económicos, a produção é o determinante, mesmo que sofra interferência dos outros
momentos económicos (e mesmo legais, pois a distribuição foi em grande parte uma determinação ao longo da
história determinada mais diretamente por elementos políticos, como os privilégios de castas e estamentos, e
dirigida pelo Estado): “O resultado a que chegamos não é que a produção, distribuição, troca e consumo são
idênticos, mas que todos eles são membros de uma totalidade, diferenças dentro de uma unidade. A produção
estende-se tanto para além de si mesma na determinação antitética da produção, como sobrepõe-se sobre os
outros momentos. É a partir dela que o processo sempre recomeça. É autoevidente que a troca e o consumo não
podem ser predominantes. Da mesma forma que a distribuição como distribuição de produtos. No entanto, como
distribuição dos agentes da produção, ela própria é um momento da produção. Uma produção determinada,
portanto, determina um consumo, uma troca e uma distribuição determinados, bem como relações determinadas
desses diferentes momentos entre si. A produção, por sua vez, certamente é também determinada, em sua forma
unilateral,  pelos outros momentos.  [...]  Há uma interação entre os diferentes momentos.  Esse é  o caso em
qualquer todo orgânico. [Grifos no original, com a exceção da última frase].” (Marx, 2011, p.53)
22Pois, nossa espécie só existe em sociedade. É a partir da sociedade que o Marx maduro realizará suas análises,
rompendo  com  as  perspectivas  individualistas,  tanto  do  pensamento  burguês  contratualista  como  das
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da própria matéria; b) ocorre com um mundo material que o precede; e, c) como corolário do
anterior, este mundo material possui leis que “não podem de modo nenhum ser suprimidas.
Aquilo que em situações historicamente diversas se pode alterar é apenas a forma pela qual
essas leis se impõem” (Marx, s.d., s.p.).
Resumindo: os homens nas sociedades humanas atuam de forma consciente sobre um
mundo material  com leis às quais não podem deixar de respeitar (a lei  da gravidade,  por
exemplo, ou a necessidade de alimentar-se), e a forma de determinação das relações homens-
natureza (forças produtivas) e entre os homens (relações de produção), que são a base material
da sociedade, é a determinação em última instância das conceções sociais. “A consciência
[das Bewusstsein], nunca pode ser outra coisa senão o ser consciente [das bewusste Sein], e o
ser dos homens é o seu processo real de vida. [Os parêntesis retos anteriores encontravam-se
já no texto original]” (Marx& Engels, 2006, p.5).
Isso,  por sua vez,  não elimina a consciência  da História.  Pelo contrário:  como a
realidade  é  contraditória,  o  pensamento  também  o  será  e,  por  isso,  terá  seu  próprio
movimento, apesar de se mover sempre através de práticas em relação contraditória com as
relações práticas económicas. Logo, como não há movimento sem forma, nem produção sem
consciência,  há  uma história  da  consciência  e  das  ideias.  Esta  tem sua  própria  dinâmica
interna, mas que não é independente, apesar de possuir uma autonomia relativa, em relação ao
material. Afinal, o processo ativo humano é tanto material como ideal. E, estes são partes
contraditórias de uma mesma unidade dialética, um todo complexo, mesmo que desdobrada
em várias práticas. Pois, em “todas as formas de sociedade, é uma determinada produção e
suas  correspondentes  relações  que  estabelecem a  influência  das  demais  produções  e  suas
respectivas  relações”  (Marx,  2011,  p.59).  Pode-se  aproximar  a  influência  das  mudanças
materiais ao conceito de Zeitgeist, que é o espírito de um tempo, pois “o meio é a condição
sine qua non de qualquer vida em sociedade. [Grifos no original].” (Maffesoli, 2003, p.172).
O material estabelece o meio social sob o qual surgirá um meio intelectual.
Como escreve Engels, com “el hombre entramos en el campo de la historia [grifo no
original]” (Engels, s.d.b, p. 16). Isto porque
“También  los  animales  tienen  su  historia,  […]  de  su  origen,  descendencia  y  gradual
desarrollo, hasta llegar a su estado actual. Pero […] no la hacen ellos, sino que se hace para
‘robinsonadas’ que critica nos economistas políticos clássicos, como Adam Smith e David Ricardo. Sobre esta
crítica ver Marx (2011, pp. 39-40).
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ellos y,  en la medida en que de ella participan, lo hacen sin saberlo y sin quererlo. En
cambio, los hombres, a medida que se alejan más y más del animal en sentido estricto,
hacen su historia en grado cada vez mayor por sí mismos, con conciencia de lo que hacen,
siendo cada vez menor la influencia que sobre esta historia ejercen los efectos imprevistos y
las  fuerzas  incontroladas  y  respondiendo  el  resultado  histórico  cada  vez  con  mayor
precisión a fines preestablecidos.” (Engels, s.d.b, p.16)
A consciência  é  em  si  um  salto  qualitativo  do  desenvolvimento  da  matéria  “o
psíquico, a consciência, etc., é produto superior da matéria (quer dizer, do mundo físico), uma
função  desta  parcela  particularmente  complexa  da  matéria  que  tem  o  nome  de  cérebro
humano” (Brohm, 1979, p. 98) 2324.
A “raiz das falsas interpretações mecanicistas […] encontraremos na confusão vulgar
entre os conceitos de ‘consciente’ e ‘com consciência’” (Kofler, 2010, p. 135). Problema este
que também pode levar a uma versão idealista, quando se afirmar “que o homem opera no
processo histórico com plena consciência [o que] é, sem dúvida, idealismo. Mais do que isso,
é idealismo subjetivista” (Kofler, 2010, p.135). Ou seja, se os membros da sociedade, e a
própria  sociedade  como  um  todo,  atuam  sobre  o  mundo  objetivo  através  de  processos
subjetivos  que  o  refletem  através  da  consciência,  através  da  atuação  do  cérebro,  esta
consciência até hoje foi largamento um processo ‘natural’, não planeado enquanto totalidade.
Foi um processo limitado subjetivamente pelos limites do mundo objetivo em que se desdobra
e do qual se origina. A diferença entre ‘consciente’ e ‘com consciência’ é do mesmo tipo que a
distinção entre o ‘ser-em-si’ e o ‘ser-para-si’: o ‘consciente’ apenas é, o ‘com consciência’ é
consciente de si. É importante notar que se deve entender no marxismo este ‘em-si’ e o ‘para-
23V.I. Lenin. (1971). Ouvres Complètes, tomo 14. Moscovo: Ed. Progresso. p.236. In: Brohm, J-M. (1979). O que
é a dialéctica? Lisboa: Antídoto. p. 98.
24Contudo, ao que tudo indica há níveis de consciência em todos os mamíferos superiores, como golfinhos,
baleias, macacos, mas inclusive em outras classes de animais, como as aves, e até mesmo invertebrados como os
polvos. Ao contrário do consenso existente na comunidade científica até julho de 2012, de que a consciência
(ainda que em níveis mais rudimentares) e as emoções só existiriam em espécies com neocórtex, ou seja, em
mamíferos, as novas pesquisas demonstram algo bem distinto. De facto, a grande virada se deu ano passado com
a  reunião  de  7  de  julho  de  “a  prominent  international   group   of   cognitive   neuroscientists,
neuropharmacologists,  neurophysiologists,  neuroanatomists and computational neuroscientists gathered at  the
University of   Cambridge  to   reassess  the neurobiological  substrates  of   conscious experience and related
behaviors in human and non-human animals.” (Low, 2012, p.1).Nesta, se chegou a revolucionária conclusão que
“The  absence  of  a  neocortex  does  not  appear  to  preclude  an  organism from experiencing  affective  states.
Convergent  evidence  indicates  that  non-human  animals  have  the  neuroanatomical,  neurochemical,  and
neurophysiological  substrates  of  conscious  states  along  with  the  capacity  to  exhibit  intentional  behaviors.
Consequently,  the  weight  of  evidence  indicates  that  humans  are  not  unique  in  possessing  the  neurological
substrates that generate consciousness. Nonhuman animals, including all mammals and birds, and many other
creatures,  including octopuses,  also  possess  these  neurological  substrates.”  (Low,  2012,  p.2).  Ou seja,  uma
enorme quantidade de animais possui consciência e emoções.
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si’ sempre, antes de tudo, do ponto de vista da totalidade social, nunca do indivíduo, pois este
é  o  produto  mais  desenvolvido  da  evolução  daquele.  Se,  como  demonstram  os  aportes
psicanalíticos e da psicologia analítica, o consciente é sempre acompanhado do inconsciente,
em outro plano o processo com consciência também é sempre ao mesmo tempo inconsciente,
pois  se  encontra  na  eterna  fronteira  dialética  entre  contingência  e  legalidade,  entre
subjetividade e objetividade e se materializa em grande parte na dialética entre a subjetividade
individual e a objetividade social:
“O comportamento ativo […] deve passar  pela consciência;  mas o comportamento que
projeta  fins  e  é,  […]  efetivado  ‘com  consciência’,  processa-se  ao  mesmo  tempo  e
predominantemente  de  maneira  inconsciente,  uma  vez  que  a  atividade  tem  por  causa
condições de que o indivíduo não é consciente e deriva em resultados que podem não ter
sido previstos por ele e nem serem frutos da sua atividade. […] Marx mostra que a relação
dialética entre a contingência e lei coincide precisamente com a que existe entre o capricho
dos indivíduos e o processo objetivo, que transcende a consciência subjetiva e se impõe
[…] de maneira inconsciente. Estamos aqui […] diante do princípio da unidade dialética da
contradição entre sujeito e objeto. […] Esta passagem do subjetivo ao objetivo [através da
atividade  social],  porém,  se  realiza  de  maneira  inteiramente  inconsciente.  A integração
dialética entre esta passagem da atividade subjetiva a um processo objetivo e a passagem
deste processo objetivo, que se torna condição, a atividade subjetiva constitui a forma mais
geral  da  legalidade  social,  que  se  impõe  acima  da  consciência  dos  indivíduos  e  que
permanece inteiramente inconsciente para eles. A contradição entre o que se realiza através
da  consciência  e  o  que  opera  acima dela,  entre  subjetividade  e  objetividade,  atividade
dirigida a um fim e dependência a leis – esta contradição se suprime dialeticamente no
interior do movimento universal da totalidade social.” (Kofler, 2010, pp. 135-136)
Esse aspeto inconsciente de que trata Leo Kofler (2010), seguindo Marx, se inscreve
numa  organização  social  onde  a  existência  social  não  é  tomada  pela  própria  sociedade
enquanto planeamento dela própria e de sua relação com a natureza, mas se dá de forma
atomizada, como ocorre em sua forma mais desenvolvida no sistema de mercado capitalista.
O aspeto teleológico da ação com consciência dos indivíduos é assim para o conjunto social
uma  ação  de  sentido  desconhecido,  que  se  entrelaça  e  conflitua  com as  dos  demais.  A
superação  dessa  forma  inconsciente  de  gestão  social,  colocada  como  possibilidade  pelo
marxismo,  é  o  projeto  político  comunista.  Segundo  esta  conceção  seria  a  superação  dos
limites  da  necessidade  material  que  permitiria  a  sociedade  passar  a  colocar  para  si  uma
orientação social teleológica, livre e consciente, saindo de uma evolução inconsciente25. Pois,
enquanto  não  se  superar  a  dependência  geral  da  natureza,  “as  respostas  do  homem não
25Nunca é demais reafirmar, frente às distorções operadas após a morte de seus fundadores, que para o marxismo
essa evolução não é necessariamente progressiva, pois não há nenhum motor teleleológico que a mova. Ressalta-
se que apesar disto o marxismo enxerga que uma evolução histórica social, mas que esta se encontra numa
encruzilhada na atual fase histórica considerada de decadência do capitalismo.
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cessam, ao mesmo tempo, de libertá-lo do meio que o cerca e de sujeitá-lo às soluções que ele
imaginou.  Ele sai  de um determinismo para recair  em outro” (Braudel,  1987/2004, p.33).
Neste sentido,
“o  exemplo  mais  acessível  parece  ainda  o  da  coerção  geográfica.  Durante  séculos,  o
homem é prisioneiro de climas, de vegetações, de populações animais, de culturas, de um
equilíbrio  lentamente  construído do  qual  não pode desviar-se sem o risco  de  pôr  tudo
novamente em jogo.” (Braudel, 1969/2005, p. 50)
1.3.3 – Uma determinação marxista da relação material e ideal
1.3.3.1 – A materialidade enquanto estrutura necessária
Aqui se propõe então uma definição que estaria mais de acordo com os próprios
fundadores do marxismo, Marx e Engels, seguindo as suas opiniões já aqui anteriormente
transcritas e discutidas. Se, para o materialismo vulgar, o económico é a causa de todas as
outras  esferas  sociais  –  e  dentro  do  económico  as  forças  produtivas  seriam a  causa  das
relações de produção – para o marxismo, a materialidade não é uma causa, mas uma estrutura
necessária. Pois, a
“primeira premissa de toda a história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos
humanos vivos [… e estes] começam a distinguir-se dos animais assim que começam a
produzir  os seus meios de vida [… e, ao] produzirem os seus meios de vida, os homens
produzem indirectamente a sua própria vida material.” (Marx& Engels, 2006, p. 3)
Ser uma estrutura necessária significa o que a carga da palavra 'necessária' traz: se
ela existe, é também possível a existência do resto (nunca obrigatório!); contudo, se é ausente,
torna inviável todo o resto (não é possível pensar numa sociedade de homens sem homens!).
Sua  presença  significa  a  existência  de  uma  fundação  sobre  a  qual  possa  se  construir  a
sociedade humana. Sua inexistência significa a inexistência dessa fundação, logo, nada pode
ser erguido, pois o bom senso lembra a todo o momento que é impossível começar a se
construir uma casa pelo telhado.
Ser um fator necessário, não causal, é explicitado pelo próprio projeto do marxismo:
sair do reino da necessidade e entrar no reino da liberdade. Ou seja, sair de sistemas (como o
capitalista) onde a sociedade se encontra subjugada à dependência do material e ir para uma
(o comunismo) que seria uma sociedade onde estando garantidas as necessidades materiais,
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estas não passariam mais a determinar a direção da sociedade, mas a sociedade passaria (pelo
planeamento) a controlar aquela.
A partir da Revolução Científico-Técnica, que muda radicalmente a sociedade desde
os  anos  40  do  século  XX,  isso  se  materializaria  numa  sociedade  onde  os  homens  se
libertariam  do  desgastante  trabalho  material,  passando-o  para  os  robôs  e  mecanismos
automáticos. Aos homens restaria a liberdade do trabalho intelectual e do desenvolvimento de
suas subjetividades. Ou seja, o fator material continuaria presente como substrato social, mas
não determinaria mais a realidade social26.
Não é então por acaso a metáfora que o próprio Marx utiliza de “um edifício, uma
base, um andar ou dois” (Althusser, 1978, p.146). A fundação é a infraestrutura, ou seja, o
nível de desenvolvimento das forças produtivas, i.e., a capacidade da sociedade de domar a
natureza para o atendimento de suas necessidades sociais, gerando riqueza. Sobre ela erguer-
se-ia um nível estrutural, o 'andar térreo' das relações sociais de produção, i.e., a forma como
as sociedades organizam suas relações para se utilizar das forças produtivas que herdaram,
mantém  e  procuram  ampliar.  Acima  desse  andar,  existiriam  outros,  que  comporiam  a
superestrutura, ou seja, os elementos que não estão prioritariamente envolvidos na produção
económica, mas que, como se verá mais à frente com maior profundidade, atuam sobre a
infraestrutura e estrutura.
Por exemplo, o papel do Estado na manutenção do sistema económico, patente na
crise  atual.Mesmo  anteriormente  já  era  claro  com a  construção  do  aparato  científico  de
pesquisa de base, que se tornou essencial para a economiaa partir da Revolução Científico-
26Obviamente, Marx e Engels não poderiam prever a robotização e outros mecanismos surgidos nos séculos XX
e XXI, mas já indicavam o processo de substituição do trabalho vivo (humano) por trabalho morto (maquinário),
como uma tendência interna ao próprio capitalismo (que nas relações de produção capitalistas,  ao invés de
libertar os homens, gera o desemprego estrutural). A incapacidade da maioria dos marxistas em perceber as
transformações que se processaram com a robótica, a cibernética, a engenharia de materiais e a microeletrónica,
ou seja,  o surgimento da ciência como controlador direto da produção com a Revolução Científico-Técnica
(RCT) levou, associado a uma interpretação dogmática do materialismo dialéctico, a que enxergassem que o
comunismo não  seria  a  sociedade sem trabalho  material,  mas  uma sociedade da  generalização  do  trabalho
material. De facto, o projeto marxista da superação da divisão entre trabalho manual e intelectual não se daria
pela refusão dos dois, mas pela abolição do primeiro pela tecnologia.  Entre os marxistas que entenderam o
tamanho da transformação que se processou no pós-Segunda Guerra Mundial, inclusive para as possibilidades de
transição socialista,  encontra-se um grupo tchecoslovaco que se organizou em torno à Radovan Richta,  que
produziu entre as diversas obras uma central,  com tradução ao castelhano  La civilización en la encrucijada
(Richta, 1971); Theotonio dos Santos, que vem escrevendo várias obras abordando o tema da RCT: Revolução
científico-técnica e capitalismo contemporâneo (Santos, 1983),  Revolução científico-técnica e acumulação de
capital(Santos, 1987),  Revolução científico-técnica, Nova divisão internacional do trabalho e sistema mundial
(Santos, 1994). Como obra mais recente sugere-se a de Carlos Eduardo Martins,  Globalização, dependência e
neoliberalismo na América Latina(Martins, 2011).
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Técnica  no pós-Segunda Guerra  Mundial.  Ou,  em seu papel  de promotor  de empregos e
consumo  com a  construção  do  complexo  militar-industrial,  responsável  pela  recuperação
económica  após  a  crise  de  1929.  O  próprio  surgimento  do  Estado  se  liga  a  tarefas  de
administração económica:
“O Estado apareceu há uns seis ou oito mil anos, na sociedade asiática [de irrigação, como
Egito e Mesopotâmia, mas que se dará também na América, como os Incas]. Em qualquer
sociedade,  cujo  modo  de  produção  fundamenta-se  na  irrigação,  aparecem  os
administradores  das  águas  e  seus  seguidores  armados.  Se  for  bem  pequena,  será  um
administrador  auxiliado  por  dois  guerreiros.  Se for  muito grande,  veremos os  enormes
aparatos  de milhares de funcionários  ou burocratas especializados.  […] O Estado surge
então, acima de tudo, como  a organização de que se dota uma casta, que aparece pela
primeira vez  no regime asiático,  uma casta especializada na administração,  controle e
condução da vida social: a burocracia. [Grifos no original].” (Moreno, 2003, p.15)
Como se verá também, uma das tarefas que cumprirá a ideologia é garantir a reprodução das
relações de produção, fundamental para a manutenção de um sistema económico. Aqui se
encontram elementos das atuais teorias da complexidade, presentes no primeiro pensador do
complexo,  Karl  Marx,  mesmo  que  não  estabelecidos  como  conceitos  e  que  não  haja  o
reconhecimento dos atuais pensadores do complexo de sua precedência. Aqui estão presentes
os princípios do ‘ciclo retroativo’ e do ‘ciclo recorrente’, explicados por Morin (2003). O
primeiro foi “introduzido por Norbert Wiener, [e] permite o conhecimento dos processos auto-
reguladores. Ele rompe com o princípio da causalidade linear: a causa age sobre o efeito, e o
efeito sobre a causa” (Morin, 2003, p.72) e o segundo “supera a noção de regulação pela de
autoprodução e pela de auto-organização. Trata-se de um ciclo gerador no qual os produtos e
as consequências são, eles próprios, produtos e originadores daquilo que produzem. Assim,
nós, indivíduos, somos os produtos de um sistema de reprodução nascido em priscas eras,
contudo, esse sistema somente pode se reproduzir se nós próprios nos tornamos os produtores,
nos acasalando. Os indivíduos humanos produzem a humanidade [seria mais apropriado a
sociedade, conceito não ideológico] de dentro e por meio de suas interações, mas a sociedade
emergindo, produz a humanidade desses indivíduos, fornecendo-lhes a linguagem e a cultura”
(Morin, 2003, p.73).
Então, quanto maior a fundação, mais ela poderá suportar andares, mais elementos
superestruturais. Só que esse prédio não é um prédio que permaneça sem obras: a ação social
leva a que se construam mais fundações para esse prédio, com o desenvolvimento das forças
produtivas. O andar térreo, a partir de algum momento, passaria a não colaborar com as obras
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de fundação, mas a manter-se do mesmo tamanho, a restringir-se às relações de produção de
um sistema, mesmo quando esta não colabora mais com o avanço das forças produtivas e,
pelo  contrário,  trabalha  para  impedir  o  reforço  das  fundações.  Um atrito  e  um problema
estrutural  do  edifício  social  começam a  surgir.  Os  andares  superiores,  da  superestrutura,
começam a balançar – é a abertura de uma época revolucionária. Nesses andares superiores se
processarão as lutas políticas pelo controle da obra, que é decidida nesses sítios, seja para a
reforma do térreo, que permitirá então o reforço das fundações, seja para a não reforma27, e
assim, a ampliação dessa contradição até a possibilidade da queda do edifício social, com o
retrocesso para escombros28.
Na  história  europeia,  é  possível  ver  dois  exemplos  que  se  ajustam  a  cada
possibilidade. No primeiro caso, a transformação das relações de produção pela mudança na
superestrutura, no sentido de liberar as forças produtivas e a ampliação das fundações sociais,
se viu na passagem do feudalismo para o capitalismo, através das revoluções burguesas que
destruíram definitivamente as relações de produção feudais. No segundo caso, ocorreu com a
queda do Império Romano, que ao nenhuma alternativa ter sido vitoriosa sucumbiu sob as
suas  contradições  e  retrocedeu  a  organização  social  à  fragmentação  e  desorganização
produtiva típica do que seria chamado de feudalismo, um período que ficou conhecido como
Idade Média ou, com certa justiça, de Idade das Trevas.
A complexidade  da  relação  entre  as  diversas  esferas  (infraestrutura,  estrutura  e
superestrutura) é expressa pela formulação do marxista e cientista político brasileiro Carlos
Eduardo Martins (2011), a partir da leitura de Marx feita por Radovan Richta (1971):
“Radovan Richta, ao analisar o pensamento de Marx e Engels, destaca que o conceito de
forças  produtivas  se refere  ao  amplo conjunto de  forças  que produzem a  vida humana
(Richta, 1971, p.6). Elas não incluem apenas os meios de produção e objetos de trabalho,
mas também a população, a força de trabalho, as relações de trabalho e a superestrutura
(sistema de ideias, valores, sentimentos e formas de organização social).” (Martins, 2011,
p.33)
27A palavra reforma está aqui a ser usada no sentido da metáfora, de mudança numa obra, não no sentido de
reforma política, pois neste caso debatido, o termo mais apropriado seria revolução.
28Como ensina Fernand Braudel, “un orden social no puede presentar, en cuanto a sus estructuras, ilimitadas
soluciones  posibles”  (Braudel,  1987,  p.  89).  Os  limites  impostos  pela  materialidade  colocam  um  leque
determinado de alternativas, que se reduzem a duas no longo prazo: a superação da ordem social por outra mais
adequada às novas realidades materiais ou uma crise permanente que leva ao retrocesso socioeconómico.
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1.3.3.2 – O material como horizonte de possibilidades do ideal
“Os legitimistas  e  os  orleanistas  [...]  formavam as  duas  grandes  facções  do  partido  da
ordem. [...] Sob os Bourbons governara a grande propriedade territorial, com seus padres e
lacaios; sob os Orléans, a alta finança, a grande indústria, o alto comércio, ou seja, o capital
[...]. A monarquia legitimista foi apenas a expressão política do domínio hereditário dos
senhores de terra, como a monarquia de julho fora apenas a expressão política do usurpado
domínio dos burgueses arrivistas. O que separava as duas facções […] não era nenhuma
questão de princípios, eram suas condições materiais de existência, duas diferentes espécies
de propriedade, era o velho contraste entre a cidade e o campo, a rivalidade entre o capital e
o latifúndio. [...]  Sobre as diferentes formas de propriedade, sobre as condições sociais,
maneiras de pensar e concepções de vida distintas e peculiarmente constituídas. A classe
inteira os cria e os forma sobre a base de suas condições materiais e das relações sociais
correspondentes. O indivíduo isolado, que as adquire através da tradição e da educação,
poderá imaginar que constituem os motivos reais e o ponto de partida de sua conduta. [...]
embora cada facção se esforçasse por convencer-se e convencer os outros de que o que as
separava era sua lealdade às duas casa reais, os atos provaram mais tarde que o que impedia
a união de ambas era mais a divergência de seus interesses. [...] nas lutas históricas deve-se
distinguir mais ainda as frases e as fantasias dos partidos de sua formação real e de seus
interesses reais, o conceito que fazem de si do que são na realidade.” (Marx, 2003, s.p.)
Abordando a luta entre os orleanistas e legitimistas na França do século XIX, Marx
acaba  por  expor  algo  que  se  pode  aqui  estabelecer  como uma tese:  os  limites  materiais
estabelecem os limites, os horizontes possíveis, das escolhas ideológicas.
Nesse sentido, o marxismo não prevê um reflexo direto da matéria sobre as ideias,
mas a restrição das possibilidades  de alternativas no campo das ideias pelas necessidades
materiais.
Para  ilustrar  isso,  se  utilizará  aqui  uma  metáfora  geométrica.  Imaginem-se  dois
círculos,  um maior  (círculo  A)  e  outro  menor  (círculo  B)  dentro  deste.  Há uma enorme
quantidade de pontos no interior de cada um deles, mas há um número maior no A que no B, e
uma infinidade de outros fora dos limites do A. As bordas do círculo A são os limites para o
crescimento do círculo B, nunca podendo este ultrapassar aquele. O B só poderá crescer para
além das fronteiras atuais de A, se este crescer antes para um novo tamanho. Contudo, se A
encolher, B também terá que o fazer se estiver a coincidir com os limites iniciais de A. Se B
for menor já que A e a diminuição deste não ultrapassar os limites de B, este poderá ficar
estável. Complexificando um pouco mais: dentro do círculo B, há outros círculos menores,
que também variam os  seus  tamanhos,  mas nunca podem ultrapassar os  limites  de B.  E,
quando um cresce dentro dele, outro terá que diminuir. Agora, traduzindo para o conceitual
marxista, o círculo A é o limite do nível de desenvolvimento das forças produtivas, e B é o
limite das relações de produção, e os círculos internos a B são os limites de classe.
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O exemplo acima é válido para as sociedades: as relações de produção capitalistas
(um determinado círculo B histórico, saindo aqui da abstração geométrica), p.ex., não pode
ultrapassar os limites do desenvolvimento das forças produtivas. Só o surgimento de um novo
limite mais amplo das forças produtivas (ampliação do círculo A), coloca a possibilidade de
que B possa crescer e se tornar assim uma nova relação de produção superior. Os momentos
de crise sistémica ocorrem quando ou os limites de A retrocedem, forçando o retrocesso de B
(caso da passagem da Antiguidade para a Idade Média), ou quando B tenta crescer mais que A
e quase destrói este limite (que é necessário para a existência de B). A destruição de A, levaria
a destruição de B e de seus subcírculos. É o que acontece hoje, na opinião do marxismo, com
o capitalismo a destruir as forças produtivas, como transparece com a crise ambiental.
1.3.3.3 – O material e os limites da consciência das classes
Mas,  o  dito  acima  é  no  nível  do  sistema.  Ao  se  olhar  para  o  círculo  B  e  seus
subcírculos, ver-se-á que estes, resumidos aqui para facilitar a exposição em C (burguesia) e
D (proletariado),  apesar  de  existirem outras  classes  estas  são  as  fundamentais,  estão  em
proporção  inversa  normalmente:  quando  uma  cresce,  o  outro  diminui  proporcionalmente.
Desta forma, normalmente, eles ocupam os espaços de B sem problema. Contudo, quando a
proporção inversa se rompe, e os dois começam a crescer, isso coloca os limites de B em
risco.  É o momento das  crises  revolucionárias,  sintetizadas  por  Lénine  como o momento
quando “'os debaixo' não querem e os 'de cima' não podem continuar vivendo como antes”
(Lénine, s.d.b, s.p.).
Contudo, se for feita a análisea outro nível que não o do todo social, mas a nível
individual, ter-se-á outra realidade: como as sociedades de classe são sociedades hierárquicas,
devido  a  distinta  apropriação  do  excedente  económico,  haverá  uma  hierarquia  de
possibilidades  distintas.  Seguindo  o  exemplo  dos  círculos:  os  sub-círculos  referentes  às
classes não estariam mais lado a lado, mas um internalizado ao outro: o maior seria o da
classe dominante, um menor (interno ao primeiro) seria o da classe dominada (isso resumindo
à duas classes, o que é uma abstração, pois existem outras). Nesse sentido, no caso capitalista,
o  proletariado teria  um raio  de  ação de  possibilidades  mais  limitado que o burguês,  que
individualmente possui as mesmas possibilidades que um proletário e mais as outras de seu
raio de ação maior, que estão fora da possibilidade do proletário.
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Como demonstrou o exemplo citado anteriormente dos grandes filósofos da Grécia
clássica, onde o fator material atuou para impedir que estes gigantes não pudessem ir para
além dos desenvolvimentos filosóficos que tiveram. Ao atuar sobre sua realidade, por mais
geniais que fossem, por maior que fosse a agudeza de seu pensamento, a mesma posição
privilegiada numa sociedade esclavagista que lhes criava a condição excepcional para pensar
sem preocupações materiais,  lhes impedia de enxergar  as bases materiais  sobre o qual  se
assentavam o seu mundo, de enxergar os dados que lhe davam a realidade. Caso o vissem,
conjugados com suas  reflexões  filosóficas,  chegariam à perceção que suas  próprias  bases
materiais deveriam morrer para nascerem outras.
Uma das formulações de Marx é que nenhuma classe abre mão de seus privilégios de
forma  pacífica.  Isto  não  possui  só  um  sentido  político,  mas  também  filosófico
(particularmente gnosiológico): os limites do pensamento de uma classe é os do seu interesse
de classe, logo, em última instância, os limites do território de seus privilégios.
Esta não é uma questão menor, pois o conhecimento é determinado pelas condições
materiais daquele que conhece. A “consciência [das Bewusstsein], nunca pode ser outra coisa
senão o ser consciente [das bewusste Sein], e o ser dos homens é o seu processo real de vida”
[grifos e parêntesis retos no original] (Marx& Engels, 2006, s.p.). Isto pode ser resumido na
frase clássica deles: “não é a consciência que determina a vida, é a vida que determina a
consciência” (Marx& Engels, 2006, s.p.).
A posição dos indivíduos determina suas possibilidades de entender o real, estabelece
os limites de seu conhecimento. Por exemplo, na sociedade capitalista, a burguesia, devido ao
seu  posicionamento,  não  pode  ver  todas  as  bases  do  sistema,  não  pode  elaborar
cientificamente sem incorrer no risco de demonstrar a base real sobre a qual se sustenta: a
exploração dos trabalhadores, consubstanciada na mais-valia. “Pois, a consciência de classe é
a  reação  racional  adequada  que  deve,  dessa  maneira,  ser  adjudicada a  uma determinada
situação típica no processo de produção [grifo no original]” (Lukács, s.d., s.p.). De facto, “o
pensamento burguês depara com uma barreira intransponível, posto que seu ponto de partida e
seu  objetivo  são  sempre,  mesmo  de  modo  inconsciente,  a  apologia  da  ordem de  coisas
existente ou, pelo menos, a demonstração de sua imutabilidade” (Lukács, s.d., s.p.). É neste
aspeto que se deve ter em conta o conceito lukacsiano de 'possibilidade objetiva' (Lukács, s.d.,
s.p.), que remete às possibilidades que uma determinada classe, determinada por sua posição
na produção social, tem de perceber a totalidade social, o conjunto de relações produtivas. O
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próprio conceito de 'possibilidade' traz em si que esta é uma potência, ou seja, que pode ou
não se efetivar. Segundo Lukács (s.d.), é o proletariado que pode, por não ter interesse no
sistema, alcançar a consciência da totalidade social. Contudo, ressalve-se, que nem sempre
isto ocorre,  pois  há as  influências das ideologias da classe dominante.  A 'possibilidade'  é
'objetiva', mas há que haver, como em tudo no marxismo, a atuação do subjetivo.
A afirmação e a aplicação disto se pode ler neste trecho de Engels na sua Carta para
Joseph Bloch de 21-22 de setembro de 1890:
“A história da ciência é a história da gradual substituição deste nonsense ou sua eliminação
por formas mais recentes,  mas nem sempre menos absurdas de tolices.  As pessoas que
tomam parte nisto, aderem a dimensões especiais da divisão do trabalho e isto aparenta para
eles como se estivessem trabalhando em um campo independente. E na medida em que eles
formam um grupo separado dentro da divisão social do trabalho, a sua produção, incluindo
seus erros, reage novamente e influencia o desenvolvimento total da sociedade, e mesmo o
desenvolvimento econômico. Mas todos estes estão, novamente, sob a dominante influência
do desenvolvimento econômico. Na filosofia, por exemplo, isto pode ser mais prontamente
demonstrado através do período burguês. Hobbes foi o primeiro materialista moderno [...]
mas ele era um absolutista no período em que a monarquia absolutista estava em seu mais
alto  ponto  por  toda  a  Europa  e  quando  a  luta  da  monarquia  contra  o  povo estava  se
iniciando na Inglaterra. Locke era uma criança no compromisso de classe de 1688 tanto em
matéria de religião como de política.” (Engels, 2009, s.p.)
Individualmente, contudo, um indivíduo pode romper com sua classe, mas isto não é
possível  do  ponto  de  vista  da  totalidade  de  sua  classe.  O próprio  Engels  rompeu  com a
burguesia.  Então,  estes  elementos  são  relativos.  Um  indivíduo,  inclusive,  pode  ver  a
possibilidade de alternativas que ainda existem apenas como embrião e propô-las quando o
seu tempo e sua sociedade ainda não estão preparados. Mas, suas possibilidades de sucesso
concreto são nulas.  É aqui  que  está  o  materialismo:  não negando o peso dessas  relações
sociais não-produtivas, mas a entender que se em momentos históricos chaves estas podem
ser as principais, nunca podem superar os níveis máximos que são determinados pelas forças
produtivas  e  as  relações  de  produção29.  O  maior  exemplo  disso  está  no  ‘triste  fado  dos
descobridores’:
29Sobre a relação entre matéria e ideia, Engels faz uma constatação importante, que não tem absolutamente nada
em comum com as concepções materialistas vulgares: “No reinado da ideologia que deslizam ainda alto nos
céus,  religião,  filosofia,  etc.,  têm um estoque pré-histórico que encontra sua existência no e é  tomada pelo
período histórico do que chamamos nonsense. Estas variadas falsas concepções da natureza, do ser, de espíritos,
forças  mágicas,  etc.,  têm,  na  maior  parte  das  vezes,  apenas  um fundamento  econômico  negativo;  o  baixo
desenvolvimento econômico do período pré-histórico é suplementado e parcialmente condicionado e mesmo
criado por falsas concepções de natureza. E mesmo que a necessidade econômica seja a principal força motriz do
conhecimento progressivo sobre a natureza e se torna cada vez mais assim, seria certamente pedante tentar
encontrar e indicar causas econômicas para este nonsenseprimitivo.” [Grifos no original]. (Engels, 2009, s.p.)
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“O proverbial triste fado dos mais inspirados descobridores não é uma prova de ingratidão
humana,  como afirma a concepção  ideológica  à  sua  maneira  tão  superficial;  é  antes  o
resultado do facto de as  descobertas  não criarem as transformações econômicas,  mas o
inverso [...]. Os espíritos agudos e clarividentes reconhecem o problema e a sua solução
quando as  condições materiais  dessa solução estão ainda por amadurecer  e a  formação
social  existente  ainda  não  desenvolveu  todas  as  forças  produtivas  que  para  isso  são
necessárias. É notável que tenham sido precisamente as descobertas que mais do que todas
as  transformações  econômicas  precedentes  contribuíram  para  a  expansão  das  forças
produtivas humanas que foram fatais para os seus autores, e tenham desaparecido de facto
durante séculos sem terem deixado rasto. [...] É hoje claro que a descoberta do tear de fita
por Anton Muller, em 1529, ou a descoberta do barco a vapor por Denis Papin, em 1707,
foram  conquistas  do  espírito  humano  incomparavelmente  mais  grandiosas  do  que  a
invenção da Jenny30 [...] por James Hargreaves em 1764 ou de que a invenção do barco a
vapor por Fulton em 1807. O facto de, apesar disto, os primeiros terem falhado e os últimos
terem tido um êxito que abalou o mundo, prova que o desenvolvimento econômico é a
força motivadora das invenções e não o inverso e que o espírito humano não é o causador
da revolução na sociedade mas o seu executor.” (Mehring, 1977, pp. 45-47)
1.3.3.4 – O material e o desigual e combinado da totalidade
Contudo, não é só o material que condiciona as próprias ideias, pois estas não brotam
do material diretamente, mas transformam-se a partir de ideias já dadas influenciadas pela
transformação material, tendo assim sua própria história. Isto fica claro num trecho em que
Engels trata da relação entre a filosofia e o desenvolvimento económico no século XVIII:
“Mas a filosofia de cada época, considerando que é uma dimensão definida na divisão do
trabalho, tem por pressupostos certos  pensamentos guiados por seus predecessores,  dos
quais toma como ponto de partida. E é por esta razão que países economicamente atrasados
podem fraudar com vantagens na filosofia: a França no século XVIII comparada com a
Inglaterra, em cuja filosofia os próprios franceses se basearam, e a filosofia alemã posterior
relativamente baseada em ambas. Mas na França, assim como na Alemanha, a filosofia e a
literatura floreada do período eram resultantes de um crescente progresso econômico. Eu
também considero a supremacia do desenvolvimento econômico estabelecendo-se nestas
esferas,  mas  ocorre  dela  atuar  dentro  de  condições  impostas  pela  própria  área  do
conhecimento  em  si:  na  filosofia,  por  exemplo,  através  da  operação  de  influências
econômicas (que geralmente atua sob um encobrimento que aparenta ser político) sobre a
existência filosófica material criada por seus antecessores. Aqui, a economia cria nada em
formas renovadas, mas ela determina o modo pelo qual o pensamento material encontra a
existência e o altera, posteriormente progredindo e isto na maior parte das vezes sob formas
indiretas, sejam filosóficas, legais ou morais, reflexos que exercitam grande poder sobre a
filosofia.” (Engels, 2009, s.p.)
Da mesma maneira, em 1968, tratará o estadunidense George Novack,
30Primeira máquina de fiação de algodão que tecia várias fios ao mesmo tempo, realizando o mesmo trabalho que
trinta artesãos.
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“Muitos  norte-americanos  tiram  a  conclusão  imediata  de  que  os  Estados  Unidos
ultrapassam o resto do mundo em todas as esferas da atividade humana, justamente porque
assim ocorre na tecnologia, na produção material e no padrão de vida. Contudo, na política
e na filosofia, para não mencionar outros campos, o desenvolvimento geral dos Estados
Unidos não foi mais além do século XIX, enquanto que países da Europa e Ásia, muito
menos favorecidos economicamente, estão muito além dos EUA nestes campos.” (Novack,
1988, p.65)
Isto  se  dá  por  a  temporalidade  do  desenvolvimento  sempre  desigual  no  espaço,
apesar de que pelos contactos entre os diferentes espaços há uma combinação. Não existe um
desenvolvimento 'puro'. Um modo de produção se materializa em espaços, como o nacional,
em combinações distintas com o passado. O presente, o passado e o futuro se misturam de
formas diferentes, tal qual o presente, o passado e o futuro do ideal e do material se expressam
e relacionam de formas variadas. Um exemplo é a estrutura social da Grã-Bretanha que:
“conserva  características  de  três  períodos  histórico-sociais  distintos,  inextricavelmente
relacionados.  No  cume  de  seu  sistema  político  há  uma  monarquia  e  uma  igreja
estabelecidas,  ambas  herdadas  do  feudalismo.  Estas  estão  conectadas  à  estrutura  de
propriedade capitalista monopolista pertencente à etapa mais elevada do capitalismo. Junto
a essa indústria capitalista existe a indústria socializada, sindicatos e um partido trabalhista,
todos precursores do socialismo.
[…]  Ao  mesmo  tempo,  a  Grã-Bretanha  é  atingida  pelo  mais  formidável  de  todos  os
movimentos combinados de forças sociais de nosso tempo em escala mundial, ou seja, a
combinação do movimento anticapitalista da classe operária com a revolução anticolonial
dos povos de  cor.  Estes  dois  movimentos muito diferentes,  ambos opostos  ao domínio
imperialista, reforçam-se mutuamente.” (Novack, 1988, p.53)
Essa materialização nas condições locais – no caso do sistema capitalista no âmbito
do Estado Nacional – de uma realidade específica é o reflexo de que o “concreto é concreto
porque é a síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade na diversidade” (Marx, 2011,
p.54). Se as relações capitalistas, como determinantes, hierarquizam as outras formas (Marx,
2011)  ela  se  articula  com  as  condições  prévias  materiais  e  ideais.  Por  isso,  os  limites
concretos para a sociedade, e principalmente para os indivíduos, não se dão da forma mais
abstrata  das  relações  económicas,  mas  são  distorcidas  pelos  limites  das  tradições.  Dessa
forma, a representação dos limites sociais e dos indivíduos, ao invés de parecerem círculos,
assumem formas disformes e distintas, próprias de cada caso, sob a influência não só dos
resquícios  materiais  do  passado,  bem  como  das  tradições,  filosofias,  leis  e  elementos
ideológicos em geral,  do presente e do passado.  Afinal,  a sociedade neste caso é como a
natureza, onde “Clouds are not spheres, mountains are not cones, coastlines are not circles,
and bark is not smooth, nor does lightning travel in a straight line.” (Mandelbrot, 1983, p.1).
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1.3.4 – O marxismo não é uma teleologia, pois a materialidade também não é
O problema  da  conceção  teleológica  da  sociedade,  e  assim  da  transição  de  um
sistema social ou político, faz parte de um problema maior: o do conceito de tempo subjacente
às teorias científicas e filosóficas.
A conceção de tempo do paradigma científico atual das ciências sociais – tomado
como  um  pressuposto  não  discutido  nem  discutível  –  é  teleológico.  Ao  contrário  do
marxismo, que, apesar disso, foi sempre acusado – por causa da incorporação do pensamento
liberal  em  suas  hostes,  que  converteu  grande  parte  destas  em  marxismo  vulgar  –  de
teleológico. Para isso, é preciso ver a conceção marxista de tempo, ligada ao entendimento da
transformação constante da materialidade, contudo sem um sentido predeterminado.
Um conceito importante para este debate, que mergulha na ciência para trazer à tona
o tempo esquecido, é o de ‘cronosofia’ de Krysztof Pomian (de 1977), que segundo Immanuel
Wallerstein refere-se “aos pressupostos que temos acerca da relação entre passado, presente e
futuro” (Wallerstein, 1991/2006, p.301). Segundo este, “todas as ciências sociais históricas
nos  últimos  dois  séculos  têm  sido  avassaladoramente  dominadas  pela  cronosofia  linear
encarnada na teoria do progresso. A relação entre passado, presente e futuro nessa cronosofia
é de uma curva ascendente” (Wallerstein, 1991/2006, p.301). Além disso, em sua versão mais
forte  e  mais  disseminada,  “o  avanço  da  humanidade  tem  sido  inevitável  e  irreversível”
(Wallerstein, 1991/2006, p.301). Contraposta a esta, ele diz que se chocou nesse período a
cronosofia  cíclica “que não se tem mostrado muito persuasiva”31 (Wallerstein,  1991/2006,
p.301). E, se existirem, estarão excluídos das instituições científicas os defensores de uma
cronosofia do universo imutável. Ele mesmo propõe como alternativa outra cronosofia: a da
teoria do progresso possível, com os sistemas históricos chegando a pontos aonde há sempre
escolhas possíveis a serem tomadas, bifurcações com possibilidades não infinitas de escolhas
“achando-se situados num intervalo criado pela somatória de realidades existentes [...] as
escolhas de que hoje dispomos diferem muito daquelas disponíveis em, digamos, 1450 d.C.
ou 500 a.C. . A flecha do tempo é irreversível e cumulativa – mas não inevitavelmente
progressista.
‘Progressista’ é  sem dúvida um conceito moral  que é avaliado com referência a algum
conjunto  de  pressupostos  acerca  da  boa  sociedade.  Mas  está  claro  que  esses  mesmos
31Mais à frente se mostrará que a perceção de um tempo cíclico, no qual se basearia uma cronosofia cíclica –
típica de alguns pensadores ao longo da Antiguidade, do período medieval e incluso renascentista, como Nicolau
Maquiavel – não se baseia numa perceção totalmente errada do tempo, mas apenas parcial.
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pressupostos são parte da  mentalité do sistema histórico de que somos parte, sendo eles
mesmos variáveis e em variação. [Grifos no original].” (Wallerstein, 1991/2006, p.302)
Essas bifurcações sistémicas, mesmo que limitadas a um universo de possibilidades
finito,  podem produzir  mudanças  radicalmente  diferentes,  pois  as  estruturas  existentes  se
tornam “tão frágeis que uma pequena flutuação pode, nesse momento do tempo, ter grandes
consequências” (Wallerstein, 1991/2006, p.302).
1.3.4.1 – Sociedade como um sistema dinâmico de tipo não-linear e seu atrator estranho
Pode se pensar na evolução da sociedade através da importação de um conceito da
física matemática, o de atrator. A sociedade é um sistema dinâmico – pois as grandezas que a
descrevem evoluem no tempo – de tipo não-linear – pois seu movimento não evolui de forma
previsível e regular. Todo sistema possui um atrator, ou seja, um conjunto de comportamentos
característicos para qual evolui esse sistema, independentemente de seu ponto de partida. É a
forma em que se estabiliza um sistema. Um exemplo mais simples disto é pensar num atrator
de um sistema dinâmico linear: uma bola rolada no chão tende a parar por causa do atrito,
sendo o  atrator  um atrator  fixo,  a  convergência  para  uma situação com velocidade  nula,
tendendo a parar. Ou seja, se estabiliza num ponto singular. Há também no caso de sistemas
dinâmicos  lineares  outra  possibilidade:  os  atratores  ciclos-limite  estáveis,  ou  seja,  a
repetiçãode um mesmo movimento entre limites periodicamente, como o exemplo clássico do
movimento de um pêndulo.
Contudo, como já foi dito,  sistema social  é  um sistema dinâmico não-linear:  seu
movimento  é  irregular,  não-periódico  e,  principalmente,  imprevisível.  Contudo,  o  sistema
social, aqui se pensando cada forma de organização social isoladamente, p.ex., a sociedade
capitalista, move-se sempre segundo o padrão de um atrator estranho. Um atrator estranho é
aquele onde um sistema flutua sempre entre vários estados, de forma não fixa, nem aleatória,
nem oscilando, mas de maneira caótica, o que significa que são bastante complexos. Mas,
simplificando para não se aprofundar nos meandros da Teoria do Caos, ao se observar um
atrator estranho se perceberá que ele assume uma forma fractal (devido à sua propriedade de
autossimilaridade  e  sua  dimensão  fracionada)32.  Desta  feita,  é  perfeitamente  possível
32Um exemplo é o muito conhecido Atrator de Lorenz, facilmente encontrado em livros e sítios electrónicos
sobre o tema, batizado em homenagem ao seu descritor, o meterologista, matemático e filósofo estadunidense
Edward Lorenz.
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reconhecer sua forma geral, quando tomada como um todo, mas internamente ele é sempre
novo e imprevisível a cada momento. No caso do sistema capitalista é possível perceber sua
forma global, pelo princípio sistémico específico que o ordena e estabelece seus limites – o
mercado – mas a cada momento em seus pontos internos ele está diferente. O processo de
produção  e  circulação  do  capital;  a  distribuição  de  seus  fatores  produtivos;  os  agentes
participantes e suas ações; os processos políticos que estão envolvidos na sua manutenção e
perpetuação; etc.,  sempre são distintos em cada momento,  mas a  forma geral mantém-se,
sempre dentro dos limites externos intransponíveis. O sistema é sempre desenhado por uma
infinidade de resultados, às vezes muito próximos, que podem ser dados pelo sistema dentro
de seus limites.
Quando esse atrator estranho se ‘fragiliza’ ou se ‘quebra’ – ou seja, se fragiliza o
princípio  ordenador  sistémico  que  lhe  dá  a  forma  –  as  possibilidades  de  transformação
sistémica  acontecem.  Esta  cronosofia  proposta  por  Wallerstein  já  estava  presente  no
pensamento de Marx, apesar de ter  sido substituído por muitos  marxistas pela cronosofia
hegemônica de progresso linear  (que entende a  sociedade enquanto um sistema dinámico
linear).
Essas  rupturas  podem  se  processar  em  diferentes  escalas:  numa  de  longuíssima
duração,  numa de longa duração e  numa de  curta  duração.  As transições  de  longuíssima
duração ocorrem quando há mudanças fundamentais de padrões gerais da relação entre os
homens e a natureza e os homens entre si, como trata, por exemplo, Martins (2011):
“Podemos  distinguir,  no  pensamento  de  Marx  e  Engels,  três  padrões  gerais  histórico-
estruturais  de  relações  entre  o  homem  [sic]  e  a  natureza.  O  primeiro,  referente  ao
comunismo primitivo, em que os homens estão basicamente dedicados à reprodução da sua
existência física, onde as forças produtivas e as relações de produção são incipientes. O
segundo, referente aos modos de produção classistas [que difeririam como ciclos de longa
duração de organização desse padrão]. Onde a expansão da produção dos meios de vida e o
aumento populacional criam novas necessidades que organizam a sociedade para a geração
do excedente. O terceiro, ainda imaginário e utópico, mas cujas condições já se configuram
parcialmente, em que a escassez seria abolida pela automação do trabalho e a criação de
relações de produção comunistas.” (Martins, 2011, p.33)
Numa escala longa de tempo, as transições se dão dentro de cada um desses três padrões
gerais de longuíssima duração, sendo assim transições de modos de produção. E, em cada
modo de produção, na curta duração, há os processos de transformações de escala menor,
como as formas distintas de regulação económica, como no caso capitalista entre fordismo e
toyotismo,  ou  em  casos  particulares,  como  as  transformações  internas  de  países,
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exemplificada  por  exemplo  na  ruptura  com o  feudalismo  na  China  através  da  revolução
comunista.
1.3.4.2 – A temporalidade e o materialismo dialético
Voltando-se ao tema das cronosofias,  a partir  de uma leitura de Jacques Le Goff
(1993), se pode extrair uma evolução (ainda que não fechada e definida completamente) das
cronosofias ao longo do tempo na civilização ocidental:
“na Antigüidade pagã predominava a valorização do passado, paralelamente à idéia de um
presente decadente; [...] na Idade Média, o presente está encerrado entre o peso do passado
e a esperança de um futuro escatológico; [...] no Renascimento, o investimento é feito no
presente e [...],  do século XVII ao XIX, a ideologia do progresso volta para o futuro a
valorização do tempo.” (Le Goff, 1993, p.301)
Contudo, o conceito de cronosofia dá conta de apenas uma dimensão específica do
tempo histórico: a das transições sistémicas. Comporta as possíveis interpretações, seja de
transições em aberto, de transições lineares progressivas (hipoteticamente, pode haver, mesmo
que não se apresente no pensamento científico atual, o de transições lineares regressivas33) e
de tempo cíclico e imutável. Mas, são formulações que tratam de um momento específico, e
que não respondem a entendimentos mais gerais, sobre a existência ou não de temporalidades
e escalas temporais distintas, nem suas relações com o processo histórico como um todo. A
própria questão da cronosofia só pode ser colocada enquanto a perceção do tempo histórico
numa dada  realidade  histórica,  pois  são  sempre  visões  parciais  dos  tempos  existentes  na
realidade. Afinal,
“nunca se encontram os processos cíclicos, lineares ou estacionários em estado puro. O
problema filosófico tradicional – o tempo da história é cíclico, linear ou estacionário? – não
tem sentido  simplesmente.  Porque as  três  topologias  do tempo,  que  por  certo  temos o
direito de dissociar e opor para as exigências de uma análise lógica,  estão na realidade
ligadas uma à outra.” (Pomian, 1993, p.157)
33Ela está aparentemente presente na cronosofia cristã: “Porém, é falso ver um sentido de progresso definido
nessa tal suposta linearidade cristã, em que presumivelmente a humanidade segue se desenvolvendo de forma
positiva  rumo  a  uma  escatologia  redentora.  Muito  pelo  contrário,  espera-se  um  sentido  de  decadência  da
humanidade que culmina num defectus finis, em contraposição ao paraíso perfeito do início – uma proposição
que vemos desde Daniel  até o Apocalipse. Aí está o próprio sentido da redenção. [...] se a história tem um
começo, a redenção pressupõe o seu fim, e não só o tempo é limitado como ele retoma, no Juízo Final, um estado
perfeito inicial. [...] Assim, o tempo linear cristão seria apenas o tempo ‘cíclico’ de um só ciclo, pois não se
repete. [Grifos no original].” (Marques, 2008, p.56).
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Curiosamente,  foram  visões  parciais  dos  fenómenos  dos  ciclos  naturais  que
engendraram já no período pré-socrático duas escolas do pensamento filosófico que terão
impactos gigantescos até a atualidade, e inclusive políticos: a metafísica, com Parmênides, e a
dialética – no sentido hegeliano ou marxista  do termo,  com Heráclito.  Ao olhar  o  tempo
cíclico, concentrando-se na passagem do tempo, Heráclito de Éfeso (aprox. 535 a.C. – 475
a.C.) ressaltou as transformações infinitas e permanentes ao longo do tempo. Isto se pode ver
no fragmento onde, usando sua linguagem não muito clara que lhe valeu o título de obscuro,
diz que “Para os que entram nos mesmos rios, correm outras e novas águas” (Marcondes,
1999/2000,  p.15).  Por  sua vez,  Parmênides  de Eleia  (aprox.  530 a.C.  –  aprox.  460 a.C.)
acabará  se  fixando  no  aspeto  da  repetição  e  mudança  apenas  aparente  dos  ciclos  e,  ao
perceber que, por mais que estes ocorram, são mudanças de forma, que retornam ao mesmo
ponto, irá afirmar que “Pouco me importa por onde eu comece, pois para lá sempre voltarei”
(Marcondes,  1999/2000,  p.13).  O  debate  sobre  a  imutabilidade  dos  seres  (mudanças  só
aparentes) da metafísica, e a mudança permanente da realidade, a dialética, esteve lado a lado,
como questão central filosófica, ao embate entre materialismo e idealismo.
Essas cronosofias cíclicas e lineares estiveram presentes na História também como
uma contraposição entre pagãos e civilização judaico-cristã: 
“Una buona parte dell’indagine moderna – soprattutto della più recente – ha parlato, sulla
base di Agostino, di una temporalità circolare pagana, di contro a una temporalità lineare
giudaica e infine cristiana. La temporalità pagana consisterebbe nella dottrina dell’Eterno
Ritorno;  quella  giudaica  e  cristiana  in  una  linea  che  nel  cristianesimo  (ossia,  nell’età
medioevale  e  moderna)  trova  come punto  di  riferimento  la  Parousia,  esprimendosi  nel
calcolo  degli  anni  Ante  Christum e  Post  Christum  natum.  La  temporalità  giudaica  e
Cristiana darebbe un senso alla storia; nella temporalità pagana, la storia non avrebbe un
suo significato, perché tutto eternamente ritorna. [Grifos no original].” (Mazzarino, 1990, p.
350). 
Na verdade,  só  é  possível  falar  de  um tempo  realmente  linear  como  cronosofia,
inclusive hegemónica, apenas com sua laicização, pois 
“Por mais  paradoxal que seja,  encontramos aqui a  contradição principal  que poderia,  a
rigor,  demonstrar  que  o  tempo  linear  propriamente  dito  na  verdade  não  existe,  como
concepção histórica cristã: se a história tem um começo, a redenção pressupõe o seu fim, e
não só o tempo é limitado como ele retoma, no Juízo Final, um estado perfeito inicial. A
eternidade não é a princípio histórica, mas sim parte da natureza de Deus e [...] o tempo
linear cristão seria apenas o tempo ‘cíclico’ de um só ciclo, pois não se repete. [Grifos no
original].” (Marques, 2008, p.56). 
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A redenção,  o  juízo  final,  levaria  ao retorno do paraíso perdido pela  expulsão  devida ao
pecado original.  Seria  a  existência  humana então,  uma existência  num “tempo finito,  um
fragmento (embora também seja cíclico) entre duas eternidades atemporais.” (Eliade,1992, p.
101).
Retenha-se principalmente que a ideia de que o tempo cíclico, em contraposição ao
linear, é o tempo específico dos mitos e que compõe a sua natureza.
A conceção marxista – materialista dialética – de tempo e de desenvolvimento social
por  rupturas  possíveis,  não  influenciou  a  ciência  social  que  se  institucionalizaria
posteriormente a Marx, muito menos as ciências naturais.Isto se dará principalmente por seu
carácter antissistémico e por, estando à frente de seu tempo, entender o estudo da realidade
como  uma  atividade  disciplinada,  mas  sem  disciplinas  (no  sentido  de  divisão  do
conhecimento).  Isto  se  exemplifica  em  seus  estudos  em  economia  política,  campo  que
posteriormente será dividido, como se economia (leia-se mercado) e política (leia-se Estado)
tivessem uma separação total entre si. Essa separação se dará com a hegemonia liberal
“Y debido  a  las  teorías  económicas  liberales  prevalecientes  en  el  siglo  XIX  la  frase
‘economía política’ (popular en el siglo XVIII) desaparece para la segunda mitad del siglo
XIX para ser sustituida por ‘economía’. Al eliminar el adjetivo ‘política’, los economistas
podían  sostenir  que  el  comportamiento  económico  era  el  reflejo  de  uma  psicología
individual  universal,  y  no  de  instituciones  socialmente  cosntruidas,  argumento  que  a
continuación podía utilizarse para afirmar la naturalidad de los principios de laissez-faire.
[…] Pero la facultad de política no era suficiente para justificar la creación de uma nueva
disciplina,  después  de  todo  podía  haber  seguido  enseñándose  en  los  departamentos  de
filosofía, como en realidad ocurrió. La ciencia política como disciplina separada respondía
a un objetivo ulterior: el de legitimar a la economía como disciplina separada. [Grifos no
original].” (Wallerstein, 1991/2006, p. 20)
Ao contrário do pensamento e da prática científica de Marx, as conceções existentes nessas
ciências,  em  particular  nas  naturais,  através  do  positivismo  e  do  evolucionismo  irão
influenciar  os  marxistas.  Muitos  destes  acabarão  em grande parte  perdendo exatamente  o
centro da teoria e método marxistas, caindo em ecletismos que não permitiam avançá-lo e
significavam um retorno ao passado pré-marxista (como o fará a social-democracia alemã
com o retorno à Kant).  
Isso, no entanto, não significa que uma parte de seus continuadores não mantivesse e
desenvolvesse seus pressupostos, precisamente no âmbito da relação entre espaço-tempo na
materialidade existente. Porque a materialização da relação entre as estruturas e o factual se
dá pela concretização do abstrato e seus conceitos na análise de um concreto específico, como
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abordado anteriormente. Ou seja, na análise da materialização das categorias provenientes da
abstração  dos  elementos  da  realidade  (como  o  modo  de  produção  capitalista)  na  sua
concretização  numa  realidade  histórica  determinada,  onde  esse  modo  de  produção  se
materializa em relações complexas e contraditórias com modos de produção anteriores. Ele
não agirá como um invasor que necessariamente destrói o nativo, como mostrará primeiro a
Teoria  da  Dependência,  desenvolvida  nos  anos  60  em  diante  por  Ruy  Mauro  Marini,
Theotonio dos Santos e Vânia Bambirra, entre outros. Há possibilidade não só da reprodução
das relações típicas de modos de produção anteriores como momentos subordinados, como
inclusive de ressuscitar  modos de produção arcaicos e relações de produção ultrapassadas
para sua realização (como o ressurgimento da escravidão nas Américas). É também isso que
se  apresenta  em certas  interpretações  do  conceito  de  capitalismo  histórico  da  Teoria  do
Sistema Mundo, que enxerga a realização do capitalismo como sistema histórico. Ou seja,
uma materialização nunca plena das tendências do modo de produção capitalista enquanto
abstração. Pois, como mostrou Gramsci (1974, pp.131-133) anteriormente, no marxismo as
leis são sempre tendenciais34.
Nessa perspectiva de Marx, não existem ‘aberrações’ da realidade, que fujam do ‘tipo
ideal do capitalismo’ – pois não se pode traduzir o conceito marxista de modo de produção no
conceito weberiano de ‘tipo ideal’. Não são ‘aberrações’, mas a característica constitutiva da
realidade,  sendo  esta  uma  unidade  enquanto  unidade  da  diversidade.  Isso  poderia  ser
resumido com as palavras de um geógrafo brasileiro, dos mais importantes do mundo, e não
casualmente marxista, Milton Santos, de que “o espaço é acumulação desigual de tempos”
(Santos, 1997, p.5)35.
34“Embora o conceito de capitalismo histórico seja importante para assinalar as forças concretas que atuam para
impulsionar o desenvolvimento capitalista, é necessário articulá-lo com o de modo de produção. Marx nunca
postulou que o desenvolvimento de uma sociedade concreta pudesse realizar as leis gerais de seu modo de
produção em toda sua pureza, uma vez que este expressa suas tendências mais fundamentais.” (Martins, 2011,
p.32).
35Na verdade, a produção intelectual marxista se desenvolve pela apropriação criativa deste pensamento em sua
aplicação a realidades locais e seus desafios, que geram assim novas categorias explicativas que avançam e
aprofundam suas descobertas anteriores. Exemplos disto se encontrarão na já referida Teoria da Dependência;
com Vladimir Lénine nas suas análises, como em O desenvolvimento do capitalismo na Rússia (Lênin, 1982);
sobre  a  mesma  Rússia,  Leon  Trotsky  com seu  célebre  primeiro  capítulo  da  História  da  Revolução  Russa
(Trotsky, 2007). Será o caso do discípulo deste, o estadunidense George Novack, que desenvolverá a partir desse
trabalho  uma  formalização  das  teorizações  de  Trotsky  em  seu  livro  A lei  do  desenvolvimento  desigual  e
combinado (Novack, 1988). Processo que se repetirá com Mao Tsé-Tung, a partir da análise da realidade chinesa
em seu  Sobre  a prática  e  a contradição (Mao,  2008),  que  será  desenvolvido  pelo pensador  francês  Louis
Althusser em Pour Marx (em português A favor de Marx) (Althusser, 1979). Ou, como efetuará Antonio Gramsci
ao  elaborar  sobre  o  mezzogiorno (Gramsci,  1987) ou  José  Carlos  Mariátegui  sobre  a  realidade  peruana
(Mariátegui, 2008).
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Da mesma maneira,  as  transformações  societais  não são vistas  como definidas  à
priori, mas apenas pela resolução específica do próprio processo histórico36. Não há para o
marxismo uma teleologia histórica. Isto, tanto em relação ao conjunto do sistema mundial,
como na particularidade de cada espaço específico – seja civilizacional, regional ou nacional.
O que foi confundido com teleologia é a definição pela análise marxista da existência
de apenas um caminho progressivo de superação do capitalismo, que é o socialismo. Mas, em
nenhum momento coloca que essa transição seja a única que possa ocorrer. Ou seja, a única
coisa que o marxismo afirma é que a única ruptura possível que se poderia dar agora no nível
da longuíssima duração,  do ponto de vista  progressivo,  seria  a  passagem das  civilizações
locais para uma civilização global. Isto se daria com a superação da dependência da naturezae
uma relação direta entre a espécie humana enquanto coletividade universal e a natureza em
sua totalidade, com um reencontro equilibrado da espécie humana com a natureza. Esta seria a
passagem  do  mundo  com  consciência  para  o  mundo  consciente,  diferença  abordada
anteriormente. Seria a possibilidade de superação em todos os níveis do inconsciente coletivo,
pois o consciente passaria a recobrir todos os campos da sociedade.  Esta seria então uma
sociedade que planearia o seu próprio desenvolvimento e da natureza, e não mais avançaria de
forma inconsciente  enquanto totalidade  social.Seria,  segundo o marxismo,  a  passagem da
infância para a fase adulta, como expressava “Vigotski [que] tinha bastante clareza quanto à
importância da passagem do em si ao para si no desenvolvimento do ser humano, isto é, no
processo que vai da infância à idade adulta. [Grifos no original].” (Duarte, 2000, p. 111), com
a sociedade passando a “conhecer de forma mais concreta, pela mediação das abstrações, a
realidade da qual el[a] é parte” (Duarte, 2000, p. 111), passando a de forma consciente dirigir
seu destino, saindo do mundo da necessidade para a liberdade, no sentido desenvolvido por
Plekhanov, Engels e Hegel de que a liberdade é a consciência da necessidade.
Há uma alternativa regressiva, que também se inclui no marxismo – não vulgar – que
é a possibilidade de uma quebra da atual relação em nível planetário da espécie humana com a
natureza.  Seria  um retrocesso que poderia  significar  a própria  destruição da espécie  e  da
36Curiosamente em 1928, teóricos de outro campo, da linguística, Iuri Tinianov e Roman Jakobson (Tinianov &
Jakobson, 1987),  se aproximavam desta discussão,  apesar de debaterem o problema com outros termos: “A
oposição entre sincronia e diacronia, que contrapunha o conceito de sistema ao conceito de evolução, perde a sua
importância de princípio quando reconhecemos que todo sistema é dado necessariamente como uma evolução e,
por  outro  lado,  que  a  evolução  tem inevitavelmente  um caráter  sistêmico.”  Citado  em Tzvetan  Todorov,  I
formalisti Russi, Turim, 1968, p.13 e vertido ao português em Tagliaferri (1968/1978, p. 39).
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natureza  em sua  totalidade,  como representam os  perigos  do  holocausto  nuclear  ou  uma
catástrofe global no clima. É este o eco sentido em expressões como as de Rosa Luxemburgo
ou Nahuel Moreno, quando falam respectivamente em “socialismo ou barbárie” e “socialismo
ou holocausto”.
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      59




2.1 –A dupla forma da consciência mistificada: ideologia e mito.
O  processo  social  da  sociedade  capitalista  precisa  descartar  certos  conteúdos
simbólicos, esconder certos factos, recalcá-los.
Necessita de agir assim em relação à existência das classes sociais, como precisa de
esconder a própria origem material das ideias e das representações mentais. É aqui que para o
marxismo surge a mistificação da consciência. Esta é amplamente denominada nas teorias
marxistas – e inclusive fora delas – como ideologia.
As ideias escondem a contradição social real, mascarando-a como uma contradição
entre ideias e entre a ideia e a realidade material, mas não como uma contradição da própria
realidade material.
O  que  se  desenvolverá  neste  capítulo  é  uma  pesquisa  que  quer  definir  um
entendimento sobre essas mistificações da consciência que operam através de diversos atores
políticos, como produto das relações sociais, e assim torná-lo aplicável às análises sociais e
políticas.
Mas, na busca dessa definição se percebeu que não era possível resumir as formas
mistificadas de consciência à ideologia: esta é apenas metade da história. Grande parte da
dificuldade na aplicação da análise da atuação das mistificações na consciência, e desta forma,
na política,  é  que sob o nome de ideologia se escondem dois processos – mistificantes é
verdade – mas distintos. Se procurará assim diferenciar esses dois processos, definindo-os
enquanto ideologia e mito.
2.2 – Ideologia
Para entender de facto a ideologia, é preciso ver como o processo ideológico varia
conforme a sociedade que a produz. O marxismo ortodoxo contraria as conceções burguesas
que procuram encontrar leis invariáveis para toda a história. Para este é necessário um estudo
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aprofundado de cada sistema em particular, e as generalizações só serão possíveis em torno
àqueles elementos que possam ter existido também em outros sistemas, mas isto não significa
que sejam elementos necessários em todos. A proposta metodológica de Marx e Engels pode
ser extraída de um trecho do último, que sistematiza em grande parte o método de análise
desenvolvido por eles: 
“Somente depois de investigar as leis específicas de cada etapa concreta da produção e de
troca, […] nos será permitido formular, a título de resumo, as poucas leis verdadeiramente
gerais, aplicáveis à produção e à troca, quaisquer que sejam os sistemas. Com isto quer se
dizer que as leis, que se aplicam a um determinado sistema de produção ou a uma forma
concreta de troca,  são válidas também a todos aqueles períodos históricos em que esse
sistema de produção ou essa forma de troca se apresentam.” (Engels, s.d.a, s.p.)
Antes de se entrar na análise mais direta da ideologia na sociedade capitalista atual, é
necessário estabelecer primeiro o que é a ideologia em geral. Contudo, propõe-se em imediato
a seguir o conceito de ideologia que será proposto nesta dissertação e será demonstrada a sua
construção a partir daqui: a ideologia é a prisão na parcialidade do conhecimento.
2.2.1 – A polissemia da ideologia e os seus críticos
Definir ideologia não é um problema fácil, pois ninguém ainda propôs “uma definição
única e adequada de ideologia [pois...] otermo 'ideologia' tem toda uma série de significados
convenientes, nem todos eles compatíveis entre si” (Eagleton, 1997, p. 15)37. Além disso, há
uma grande dificuldade em definir o que é ideologia no marxismo, pois de Marx e Engels até
hoje, os marxistas tem dado diferentes definições.
Mas a sua importância tem sido central no pensamento marxista dum ponto de vista
teórico, por ser o problema da ideologia a chave que permite não se cair num materialismo
mecanicista e por ser a chave para a atuação política dos marxistas, para a prática marxista.
Pois, é fundamentalmente o estudo da ideologia “um exame das formas pelas quais as pessoas
podem chegar a investir em sua própria infelicidade” (Eagleton, 1997, p. 13), o que demonstra
a  irracionalidade,  parcial,  que  todos  os  humanos  possuem,  e  que  é  o  que  possibilita  a
37Eagleton (1997) lista de forma não exaustiva alguns dos significados em circulação atribuídos à ideologia, e
entre estes quinze estão: “a) o processo de produção de significados, signos e valores na vida social; […] c)
idéias que ajudam a legitimar um poder político dominante; […] e) comunicação sistematicamente distorcida; g)
formas de pensamento motivadas por interesses sociais; […] n) oclusão semiótica; […] p) o processo pelo qual a
vida social é convertida em uma realidade natural”. (Eagleton, 1997, pp. 15-16).
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existência de sistemas sociais baseados na exploração, bem como a existência do complexo
consciente-inconsciente. É uma irracionalidade parcial, pois a “condição de ser oprimido tem
algumas compensações, e é por isso que às vezes estamos dispostos a tolerá-la” (Eagleton,
1997, p. 13)38, mas também porque não reconhecer a realidade é, em muitos momentos, a
única maneira de sobreviver à ela quando esta é tão brutal, triste e deserta de significado e
prazer.
Curiosamente, é no exato momento em que crescem as ideologias, numa pluralidade
fantástica após os limites impostos pela Guerra Fria e o seu mundo bipolar, e em que afloram
das mais variantes conceções anticapitalistas até os nacionalismos xenófobos mais arcaicos e
os fundamentalismos religiosos nega-se a ideologia. É no momento em que o mundo viveu
duas décadas sob a égide da ideologia neoliberal, com todos os seus resultados negativos na
economia dos países39 se fala da inexistência das ideologias, como por exemplo afirmam as
teorias do pós-modernismo. As formulações dessa corrente acabam atuando para desacreditar
o conceito de ideologia, como mostra Terry Eagleton:
“argumento aqui que três doutrinas essenciais do pensamento pós-modernista conspiraram
para desacreditar o conceito clássico de ideologia. A primeira […] gira em torno da rejeição
da noção de representação […]. A segunda diz respeito a um ceticismo epistemológico
segundo o qual o próprio ato de identificar uma forma de consciência como ideológica
implica alguma noção indefensável de verdade absoluta. […] A terceira […] refere-se a
uma reformulação das relações entre racionalidade, interesses e poder, em bases mais ou
menos  nietzchianas,  a  qual,  segundo  se  acredita,  torna  redundante  todo  o  conceito  de
ideologia.” (Eagleton, 1997, p. 11)
Contudo, como a realidade mostra a ideologia se expressa na realidade. Mas, além
dessa  constatação  empírica,  os  três  argumentos  pós-modernistas  carecem  também  de
fundamentação.
38“O opressor mais eficiente é aquele que persuade seus subalternos a amar, desejar e identificar-se com seu
poder;  e  qualquer  prática  de  emancipação  política  envolve  portanto  a  mais  difícil  de  todas  as  formas  de
liberação,  o libertar-nos de nós mesmos. Mas o outro lado da história é igualmente importante.  Pois se tal
dominação deixar, por muito tempo, de propiciar suficiente gratificação a suas vítimas, então estas com certeza
acabarão por revoltar-se contra ela. Se é racional acomodar-se a uma mistura ambígua de sofrimento e poder
marginal, quando as alternativas políticas mostram-se perigosas e obscuras, é também racional rebelar-se quando
o sofrimento  ultrapassa  em muito as  gratificações,  e  quando tal  ação  parece  encerrar  mais  ganhos do  que
perdas”. (Eagleton, 1997, p. 13).
39Sobre o fracasso prático e teórico do neoliberalismo veja-se Santos (2004). No prelo, do mesmo autor, para o
qual o autor desta dissertação colaborou, sairá uma grande resposta às bases teóricas que balizam essa ideologia
que se pretende moderna porém é apenas um retorno a teses ultrapassadas como a de natureza humana. Sobre a
falácia do livre mercado como motor de desenvolvimento veja-se o livro de Chang (2004).
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Por  trás  da  rejeição  da  noção  de  representação  está  a  “rejeição  de  um modelo
empírico de representação [grifo no original]” (Eagleton, 1997, p. 11). Se o empirismo mais
vulgar precisa ser superado, a representação não pode ser do ponto de vista teórico. Sem esta
não seria possível a existência da teoria e da ciência, reduzindo a realidade ao mero discurso.
Pois bem, se existem discursos sobre a realidade, alguns apenas mero acúmulos de palavras
concatenadas, outros são representações da realidade, são discursos científicos. Afinal, por
mais que o conceito de gravidade seja representado por uma forma de discurso específico, o
das ciências físicas, isso não invalida a constatação que a gravidade existe. Até hoje não se viu
nenhum pós-moderno flutuar pelos ares ao “negar” o discurso da gravidade. A recorrência dos
fenómenos sociais torna sua existência uma realidade tão pesada como a própria gravidade.
Se o posicionamento pós-moderno for levado para o âmbito da política, os riscos
ainda  seriam  maiores:  como  seria  possível  a  existência  das  instituições  políticas  sem
representação nas sociedades atuais?
Já o ceticismo epistemológico não provou até o momento ser um bom conselheiro.
Se  é  preciso  ser  cuidadoso  nas  afirmações,  em particular  quando  o  objeto  estudado  é  a
sociedade, não se avança no entendimento furtando-se a fazê-las, mas sim retificando-as por
aproximações. Isto, por sua vez, não diz que toda a afirmação é inteiramente falsa, mas que é
parcialmente  verdadeira,  ou  pelo  menos  parcialmente  verdadeira  em  determinado  plano
subordinado.  E,  a  existência  de  imbricações  entre  interesses,  racionalidade  e  poder  não
elimina a existência de cada um dos entes, mas apenas complexifica a análise de cada um
deles  pelas  suas  necessárias  interconexões.  Reduzir  tudo  ao  poder,  à  força,  é  reduzir  a
existência à barbárie. Felizmente a barbárie coexiste com a civilização, não reina absoluta.
Questionar a possibilidade de verdade científica, contra a opressão que o discurso
científico sempre traria, é colocar a inviabilidade da existência humana. Pois, a aproximação
da verdade, ou seja, do entendimento da realidade da forma mais precisa e justa, não é uma
questão meramente epistemológica, mas é existencial: “a consciência não é primariamente
uma função da ‘lógica’, mas uma função da vida” (Kofler, 2010, p. 26). Sendo assim, “se a
consciência se configurou progressivamente na luta das espécies mais desenvolvidas com seu
ambiente natural [tese materialista dialética], ela só pode existir se for dotada da capacidade
de refletir  fielmente a  realidade objetiva”  (Kofler,  2010,  p.  26).  Está  claro  que isto  “não
significa que esta capacidade de refletir de modo adequado a realidade possua uma forma
simples e elementar” (Kofler, 2010, p. 26). Pelo contrário, “o conhecimento da realidade se
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exerce em múltiplos graus – sensação, percepção, representação, pensamento – os quais, em
seu interior, apresentam um número considerável de contradições dialéticas” (Kofler, 2010, p.
26).
Parte-se aqui então de uma posição contrária às dos pós-modernistas: a ideologia
ainda tem seu lugar, tanto na realidade social como na teoria que reflete sobre esta. Enxerga-
se que atua ainda sobre a consciência (e o inconsciente) dos indivíduos e das sociedades. Por
isso, uma conceção de ideologia deve ser proposta, por mais que não seja a única que exista e
nem será a última a ser proposta. É sobre isto que o nosso trabalho se debruçará a partir de
agora.
2.2.2 – Um novo conceito de ideologia
2.2.2.1 – Primeiras aproximações
Como já foi dito, a discussão, e mesmo disputa, sobre o conceito de ideologia é uma
das mais profundas que se deu nos marcos do marxismo.  Não se procurará aqui  traçar a
história desta, que se inicia antes do próprio Marx e Engels, quando é cunhada por Destutt de
Tracy no contexto  iluminista40.  Partir-se-á  das  discussões  mais  avançadas  e  aprofundadas
feitas  por  um marxista  sobre  este  conceito,  as  realizadas  por  Louis  Althusser.  Falaremos
nomeadamente da sua teoria dos Aparelhos Ideológicos de Estado (AIEs) e a partir da crítica a
esta, não no sentido de destruir suas bases, mas de a partir dela se avançar.
2.2.2.2 – Ideologia, ciência e conhecimento
Antes, contudo, é importante estabelecer uma distinção fundamental para o estudo do
problema ideológico: a distinção entre ciência e ideologia.
Esta não pode ser pensada “nos termos racionalistas da ciência e da não-ciência […]
nos termos 'clássicos' da oposição entre a verdade e o erro […] nos termos de uma oposição
entre o conhecimento e a ignorância [grifos no original]” (Althusser, 1978, p.91). Isto, claro,
40Para uma história do conceito, sugere-se a leitura de Eagleton (1997). Por mais que não se concorde totalmente
com suas elaborações, nem com todas as interpretações em torno a alguns autores, é um livro fundamental na
história  dos  debates  em torno  ao  tema.  Só  por  escrevê-lo  no  momento  auge  da  contestação  do  conceito,
resgatando-o, é por si próprio um feito teórico, quiçá político.
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se partirmos de um ponto de vista  marxista,  já que “o marxismo,  se é  racional,  não é  o
Racionalismo, nem mesmo o Racionalismo 'moderno'” (Althusser, 1978, p. 92). A distinção
entre  ciência  e  ideologia  não  pode  ser  pensada  numa  contraposição  absoluta,  mas  numa
relação dialética, e é assim que se passará agora a defini-la.
Não se procura aqui estabelecer um tratado de gnoseologia ou de epistemologia, o
que fugiria demasiadamente do objeto aqui estudado. Mas, para estabelecer essa distinção
fundamental,  é  necessário  pontuar  algo sobre o processo de conhecimento,  do qual  farão
parte, simultaneamente, ciência e ideologia.
Antes de nos adentrar numa análise sobre a sociedade, que se pense num exemplo
mais simples. Imagine-se alguém que vá estudar um objeto, qualquer que seja,  como por
exemplo, o Mosteiro dos Jerónimos. Ele se aproxima a partir de fora. Enquanto não entrar não
saberá nada sobre seu interior. Se ficar estaticamente apenas em frente, nunca terá a visão
completa. Se não conhecer nada de arquitetura, não saberá identificar os elementos típicos do
estilo manuelino, nem terá elementos para fazer comparações com outros e estabelecer suas
características. Nem mesmo saberá o que significa um estilo arquitetónico. No entanto, ele
poderá  formular  uma imagem do  Mosteiro  e  operativamente  desenvolver  uma  conceção,
ainda que muito imprecisa sobre o que seja. Está poderá ser utilizada no seu dia a dia, pois lhe
diz muito bem qual é o seu lugar e o lugar do mosteiro na sua vida. Poderia morrer sem
precisar entrar no Mosteiro.
No entanto, imagine-se agora outro indivíduo qualquer, que é levado vendado e para
dentro do Mosteiro, onde se encontrará preso. Ele andará pelo Claustro, a Sala do Capítulo, a
Sacristia,  os Confessionários,  o Coro-Alto,  o refeitório,  a Capela-mor e a Igreja de Santa
Maria de Belém. Se este não soubesse nenhuma informação prévia sobre o local, e lhe fosse
vedado não só a  saída,  mas também o contacto com outros  que lhe poderiam esclarecer,
poderia apreender muito sobre o lugar, mas nunca saberia onde se encontra. Com o tempo,
formaria uma opinião com seus rudimentos de conhecimento prévio sobre o que é aquele
local, sua função, e montaria um mapa mental dele, criando um conceito operativo para viver
na sua (bela) prisão, mas não saberia coisas básicas como em qual cidade se encontra.
Nem o primeiro indivíduo, que só observa o Mosteiro de fora, nem o prisioneiro,
poderiam formar uma imagem completa da construção, muito menos sem um conhecimento
prévio sobre ele. Ou seja, cada um teria uma visão parcial através da qual, por generalização,
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tentaria formar uma imagem total que, obviamente, não seria a correta, apesar de responder às
necessidadesdas suas vidas.
No entanto, a complexidade do conhecimento é ainda maior na análise da sociedade.
Se o indivíduo que está fora tem a possibilidade de entrar ou circundar o Mosteiro, bem como
o indivíduo preso pode fazer o oposto, e ter assim uma visão mais geral, no caso da sociedade
isso é impossível. Não há como sair do sistema capitalista para estudá-lo. Já se nasce imerso
numa  determinada  sociedade  e  recebe-se  um determinado  conhecimento  sobre  ela,  tanto
operativo-prático como científico.  Além disto,  todos os indivíduos herdam ao nascer uma
determinada posição social e, mesmo mudando-a ao longo da vida, limitam-se a trocar de
posição, pois nunca é possível ocupar todas as posições sociais existentes.
Ao contrário dos dois indivíduos do exemplo do Mosteiro, que poderiam estabelecer
uma visão total sobre o Mosteiro enquanto objeto de conhecimento através do estudo – pois é
a única maneira através da qual podem absorver o Mosteiro, estando a absorção do objeto real
inviabilizada,  uma  visão  total  da  sociedade  é  impossível,  apenas  sendo  possível
aproximações.
Na sociedade, a visão do indivíduo é sempre parcial. E, numa sociedade de classes, a
visão de uma classe, por estar determinada por uma posição na produção e reprodução social,
é  também  parcial.  É  por  isso  que  a  ideologia41 é o  “sistema  ordenado  de  idéias  ou
representações  e  das  normas  e  regras  como algo  separado  e  independente  das  condições
materiais, visto que seus produtores – os teóricos, os ideólogos, os intelectuais – não estão
diretamente vinculados à produção material das condições de existência” (Chauí, 1980/2004,
p.26).
É importante perceber que “a ideologia não é um processo subjetivo consciente, mas
um  fenômeno  objetivo  e  subjetivo  involuntário  produzido  pelas  condições  objetivas  da
existência  social  dos  indivíduos”  (Chauí,  1980/2004,  p.30).  As  classes  elaboram  suas
ideologias  de  forma  inconsciente.  Cabe  notar  que  essas  ideologias  produzidas  pela
classedominante também são absorvidas como sua visão de mundo, não sendo apenas um
'instrumento' contra a outra classe:
41Aqui se utiliza apenas parcialmente o conceito original de Karl Marx e Friedrich Engels de ideologias como
falsa  consciência.  Outros  teóricos,  inclusive  marxistas,  terão  outras  interpretações.  Gramsci,  por  exemplo,
utilizará num duplo sentido, sendo o de falsa consciência apenas um deles, o outro é o de conceção de mundo. A
salientar,  porém,  que  essa  falsa  consciência  não  é  só  ilusão,  mas  também alusão,  como elaborou  sobre  a
ideologia em diversos textos Louis Althusser, em particular em Althusser (1974).
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“Pero la ideología no es una ‘mentira piadosa’ inventada por los explotadores para engañar
a los explotados; ella sirve también a los individuos de la clase dominante para reconocer a
los  sujetos  de  esta  clase,  para  aceptar  como  ‘querida  por  Dios’,  como  ‘fijada  por  la
naturaleza’ o por ‘el deber moral’ la dominación que ejercen sobre los explotados. […]
sirve de lazo de cohesión social para comportarse como  miembros de una misma clase, la
de los explotadores. La ‘mentira piadosa’ de la ideología tiene, […] un doble  uso; se ejerce
sobre la conciencia de los explotados para hacerles aceptar como natural su condición de
explotados; se ejerce sobre los miembros de la clase dominante para permitirles ejercer
como natural su explotación y su dominación.” (Harnecker, 1969/1984, p.53)
O que torna por sua vez a ideologia uma
“força quase impossível de ser destruída é […] que a dominação real é justamente aquilo
que a ideologia tem por finalidade ocultar. […] a ideologia nasce para fazer com que os
homens creiam que suas vidas são o que são em decorrência da ação de certas entidades (a
Natureza, os deuses ou Deus, a Razão ou a Ciência, a Sociedade, o Estado) que existem em
si e por si e às quais é legítimo e legal que se submetam. Ora, como a experiência vivida
imediata  e  a  alienação  confirmam  tais  idéias,  a  ideologia  simplesmente  cristaliza  em
'verdades' a visão invertida do real. Seu papel é fazer com que no lugar dos dominantes
apareçam idéias 'verdadeiras'. […] é o de fazer com que os homens creiam que tais idéias
representam efetivamente a  realidade.  […] fazer  com que os  homens creiam que essas
idéias são autônomas (não dependem de ninguém) e que representam realidades autônomas
(não foram feitas por ninguém).” (Chauí, 1980/2004, p. 34)
A ideologia é o processo de universalização das ideias da classe dominante para o
conjunto da população, sendo absorvidas como ideias próprias pelas classes exploradas. Ela é
o estado normal das ideias de uma sociedade, pois “na medida, portanto, em que dominam
como classe e determinam todo o conteúdo de uma época histórica, é evidente que o fazem
em toda a sua extensão, e portanto, entre outras coisas, dominam também como pensadores,
como produtores de ideias [...] as suas ideias são as ideias dominantes da época.” (Marx&
Engels, 2006, s.p.).
Isto é uma necessidade, pois, como mostra António Gramsci, a hegemonia ideológica
é o que sedimenta a unidade do conjunto das classes em torno à classe dominante. Esta não
será só dominante, no sentido do domínio pela força, exercida em última instância através do
Estado (que deve ser um recurso excepcional, nunca permanente, pois se esgota), mas será
também classe dirigente, pois direção de um bloco histórico42. A sua ideologia cimenta as
relações interclasses sobre sua hegemonia43.
42A ideia de um 'bloco histórico'  não é completamente nova,  como se vê na defesa de Vladimir  Lénine da
necessidade de unidade entre o proletariado e o campesinato (sob a hegemonia do primeiro) para a vitória da
Revolução  Russa.  Contudo,  Gramsci  elabora  o  conceito,  o  generalizando como uma necessidade  nas  lutas
políticas entre as classes.
43Um  bom exemplo  de  como se  estabelecem as  relações  de  domínio  ideológico  burguês  sobre  as  classes
intermediárias ver Barthes (2001, pp. 161-162).
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Mas, o que é que isto tudo tem aver com a ciência ou com a ideologia? Primeiro, isto
explica que não é possível alcançar-se a Verdade, mas que está só é possível por aproximações
da  verdade,  que  contém  em  si  erros.  O  objetodo  conhecimento,  que  é  construído  por
sucessivas aproximações, é sempre uma atividade teórica sobre um objeto da realidade. Este
nunca é completamente alcançado se vivo, pois se assim ele o é, ele sempre se transforma44.
Isto  significa  que  o  conhecimento  é  relativo  quando  pensado  em si  mesmo,  não  que  a
realidade  em  si  seja  relativa.  Não  se  pode  confundir  o  mundo  mental  construído  pelo
conhecimento com o mundo real sobre o qual a mente age. Além disto, é a transformação dos
instrumentos materiais que permitem o avanço dos instrumentos de conhecimento, as teorias.
Contudo isto nem sempre ocorre, podendo existir obstáculos epistemológicos que o impeçam.
Se para uma experiência imediata é verdadeiro dizer que a Terra é chata – a partir dos
instrumentos que existiam na época, ou seja, os sentidos humanos – será errado após o avanço
prático  que  foi  a  circunavegação,  ou  ainda  mais  após  a  era  espacial  e  seus  satélites.  No
entanto, a primeira conceção, quando ajustada ao momento histórico e as meios existentes
servia como conhecimento operativo para a vida daqueles indivíduos.
É  por  isso  que  a  “história  da  ciência  é  a  história  da  gradual  substituição  deste
nonsense  ou sua eliminação por formas mais recentes, mas nem sempre menos absurdas de
tolices” (Engels, 2009, s.p.). Ou, como afirma Lénine, o “conhecimento é o processo pelo
qual o pensamento se aproxima infinita e eternamente ao objeto (Lenin, 2011, p. 166). Por
isso, o “reflexo da natureza no pensamento humano deve ser compreendido não de modo
‘morto’,  não ‘abstratamente’,  não  sem movimento,  não sem contradição,  mas no processo
eterno  do  movimento,  do  surgimento  das  contradições  e  da  sua  resolução.  [Grifos  no
original]” (Lenin, 2011, pp. 166-167). A ciência enquanto ato de aproximação do objeto do
conhecimento é a substituição de uma visão parcial por outra, ainda parcial, mas um pouco
44É preciso ter sempre em mente metodologicamente a distinção entre objeto real e objeto do conhecimento.
Note-se que uma das bases fundamentais para o equívoco do idealismo é a confusão entre eles, é confundir o
processo de construção do primeiro com o segundo. “He aquí por que Hegel cayó en la ilusión de lo real como
resultado del pensamiento que, partiendo de si mismo, se reabsorbe y se profundiza a sí mismo, mientras que el
método que consiste en elevarse de lo abstracto a lo concreto no es para el pensamiento sino la manera de
apropiarse lo concreto, de reproducirlo bajo la forma de un concreto mental.Para Marx, entonces el error de
Hegel, no es otro que la ‘ilusión de concebir lo real como resultado del pensamiento que se absorbe en si, se
mueve por sí’, aunque ‘para la conciencia’ ‘el movimiento de las categorías aparece como el verdadero acto de
producción… cuyo resultado es el mundo y  eso es exacto,  porque la totalidad concreta,  como totalidad del
pensamiento, como un concreto de pensamiento, es, en realidad, un producto del pensar, del concebir’. […] El
error de Hegel es confundir la producción de lo real con la reproducción por parte del pensamiento, aunque las
leyes que descubre sobre la forma de lograr esa reproducción son ‘exactas’ [Grifos no original].” (Moreno,
2001).
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mais  ampla.  Uma  eterna  aproximação  entre  o  conhecimento  socialmente  produzido  e  a
realidade. É assim que se pode entender a análise althusseriana abaixo
“Por trás desse disfarce do erro em ideologia, restava um fato: a declaração da oposição
entre  a  verdade  e  o  erro,  que  é  objetivamente  um  dos  sintomas  do  nascimento,  do
surgimento de uma ciência (quando é realmente o caso). Sem dúvida, seja o que for que se
tenha pretendido, não me prendi a uma oposição ‘não-dialética’ da ciência e da ideologia;
pois mostrava que essa oposição era recorrente, e então histórica e dialética, pois é somente
sob a condição de ter  ‘descoberto’ e ‘adquirido’ a ‘verdade’ que o sábio pode então,  e
somente  então,  a  partir  dessa  posição  conquistada,  voltar-se  para  a  pré-história  de  sua
ciência,  e  qualificá-la,  no todo ou  em parte,  de  erro,  de ‘tecido  de  erros’ (Bachelard),
mesmo que dela excetue verdades parciais por ele reconhecidas ou antecipações que dela
recolhe (ex.: a Economia clássica, o Socialismo utópico); mas essa própria exceção só é
possível  porque  as  verdades  parciais  e  as  antecipações  de  sua  pré-história  são  então
reconhecidas  e  identificadas  como tais,  a  partir  da  verdade  enfim descoberta  e  detida.
‘Habemus  enim ideam  verum’  (Spinoza).  É  realmente  porque  (enim)  nós  detemos
(habemus) uma idéia verdadeira que...  podemos também enunciar:  ‘Verum index sui  et
falsi’, o verdadeiro se indica a si próprio e indica o falso; que portanto o reconhecimento do
erro  (como  verdades  parciais)  é  a  recorrência  do  verdadeiro.  [Grifos  no  original].”
(Althusser, 1978, pp. 93-94)
Dessa análise, deriva que o trabalho de conhecer o mundo é sempre um processo de
ampliação de visões parciais para visões parciais mais amplas.
Cabe notar que isto se refere ao resultado final do conhecimento, não ao processo de
conhecimento  em si.  Este  necessita  sempre  da  decomposição  em partes  (o  momento  de
análise) para depois se recompor em uma nova totalidade (o momento de síntese). E esta sim
deve ser superior, mais ampla, que a anterior, mas parcial e limitada. Isto pode ser comparado
às teorias semiológicas de Ferdinand de Saussure que propõe o estudo dos textos a partir da
decomposição dos mesmos em unidades mínimas (signos) para depois recompô-losem textos
semelhantes, mas diferentes.
É preciso,  no entanto,  estabelecer  que esse processo de conhecimento do mundo
ocorre em todas as formas de perceçãoda realidade, pois estas existem de várias maneiras:
conhecer  o  mundo  de  forma  científica,  de  forma  artística,  de  forma  política,  de  forma
religiosa,  etc.  No  entanto,  a  única  forma  que  precisa,  obrigatoriamente,  abarcar  a
totalidadecomo seu impulso principal e seu motor de existência, é a forma científica. Pois, é o
“conjunto de todos os aspectos do fenômeno, do real e suas relações mútuas – eis do que se
compõe a verdade. [Grifos no original]” (Lenin, 2011, p. 167). Como diz Braudel,  “Todo
procedimento científico se enquadra regularmente numa explicação geral do mundo (Braudel,
1987/2004, p. 334)”. Não há assim “progresso, […] raciocínio, nem hipótese frutuosa, se não
existe um sistema geral de referências em relação ao qual seja possível situar-se e depois
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orientar-se.  A sucessão dos  sistemas de explicação do mundo fornece a  melhor  trama da
evolução científica” (Braudel, 1987/2004, p. 334). Por isso,
“A história das ciências (e da ciência), vista de certa altura, apresenta-se como a passagem
muito  lenta  de  uma  explicação  geral  racional  a  outra explicação  geral,  cada  qual  se
afirmando  sucessivamente  como  uma  teoria que  abrange  o  conjunto  das  explicações
científicas do momento, até o dia em que esse envoltório se rompe, porque é contradito, de
forma violenta, por novos conhecimentos. Torna-se necessário, então, construir outro, custe
o que custar, e que será um novo ponto de partida.” (Braudel, 1987/2004, p. 334)
Isso não significa,  no entanto,  que a ciência enquanto instituição consiga sempre
alcançar uma explicação mais avançada e mais próxima da verdade. A ideologia pode atuar
sobre as instituições científicas e estas deixarem de produzir ciência e passarem a produzir
mais  ideologia.  Isto  se  dá,  principalmente,  pelas  pressões  económicas  sobre  a  pesquisa
exercidas pelas grandes corporações. O próprio desenvolvimento colossal do conhecimento
científico, que se deu nos marcos do sistema capitalista foi feito com métodos que limitam a
possibilidade a partir  de certo momento do conhecimento.  Em parte pela naturalização de
categorias históricas de entendimento, que refletem na consciência, à posteriori, a realidade
social45. Isto produz, inclusive, a partição em disciplinas de campos intrinsecamente ligadas,
como a economia política, desmembrada em Ciência Política (fundamentalmente estudo do
Estado)  e  em  Economia  (estudo  do  mercado,  uma  categoria  em  si  deshistoricizada  no
pensamento  burguês).  Mas,  vai  mais  além  do  que  isto  na  divisão  entre  intuição  e
entendimento, que dão a marca da diferença entre mito e ideologia.
2.2.2.3 – Processo de conhecimento, ideologia e mito
Se,  conforme  se  demonstrou  no  primeiro  capítulo,  a  realidade  é  uma  totalidade
contraditória, seu estudo passa pela decomposição dos diversos planos, mas também por uma
nova síntese. Este movimento do concreto (segundo Marx, o concreto é a totalidade) para o
abstrato (categorias  decompostas  da realidade,  seus  elementos  separados)  e  de  retorno ao
concreto (uma nova totalidade pensada) o movimento próprio do método científico segundo o
proposto pelo materialismo dialético:
45Sobre as categorias no entendimento marxista e a distinção entre estas e as categorias kantianas, ver a nota 18
do capítulo 1.
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“Para  ser  correto  começamos  pelo  real  e  pelo  concreto,  pelo  pressuposto  efetivo,  e,
portanto,  no  caso  da  economia,  por  exemplo,  começamos  pela  população,  que  é  o
fundamento e o sujeito do ato social de produção como um todo. Considerado de maneira
mais rigorosa, entretanto, isso se mostra falso. A população é uma abstração quando deixo
de fora, por exemplo, as classes das quais é constituída. Essas classes, por sua vez, são uma
palavra  vazia  se  desconheço  os  elementos  nos  quais  se  baseiam.  [...]  Por  isso,  se  eu
começasse pela população, esta seria uma representação caótica do todo e, por meio de uma
determinação mais precisa, chegaria analiticamente a conceitos cada vez mais simples; do
concreto representado [chegaria] a conceitos abstratos [Abstrakta] cada vez mais finos, até
que tivesse chegado às determinações mais simples. Daí teria de dar início à viagem de
retorno  até  que  finalmente  chegasse  de  novo à  população,  mas  desta  vez  não  como a
representação caótica de um todo, mas como uma rica totalidade de muitas determinações e
relações. A primeira via foi a que tomou historicamente a Economia em sua gênese. Os
economistas do século XVII, p. ex., começam sempre com o todo vivente, a população, a
nação,  o  Estado,  muitos  Estados  etc.;  mas  sempre  terminam  com  algumas  relações
determinantes, abstratas e gerais, tais como divisão do trabalho, dinheiro, valor etc., que
descobrem por meio da análise. Tão logo esses momentos singulares foram mais ou menos
fixados  e abstraídos,  começaram os sistemas econômicos,  que se  elevaram do simples,
como trabalho, divisão do trabalho, necessidade, valor de troca, até o Estado, a troca entre
as  nações  e  o  mercado mundial.  O último é  manifestamente  o método cientificamente
correto.  O concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações,  portanto,
unidade da diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no pensamento como processo
da síntese, como resultado, não como ponto de partida, não obstante seja o ponto de partida
efetivo e, em consequência, também o ponto de partida da intuição e da representação. Na
primeira  via,  a  representação  plena  foi  volatizada  em  uma  determinação  abstrata;  na
segunda,  as  determinações  abstratas  levam  à  reprodução  do  concreto  por  meio  do
pensamento.  [Grifos e parêntesis retos no original].” (Marx, 2011, p.54)
Quando o estudo da realidade se retém em um dos momentos, o da decomposição
(análise)  ou  o  da  síntese,  ele  produz  uma  mistificação.  Ao  se  deter  na  decomposição,  e
remeter para a operação do entendimento apenas, ela será uma das bases do que se definirá no
próximo ponto como ideologia em seu sentido mais estrito. Quando se detiver na totalidade, a
remeter apenas para a operação intuitiva, ele será o mito, que se definirá mais adiante. Fala-se
aqui em intuição e entendimento como momentos distintos, seguindo uma sugestão de Kofler
(2010). Segundo ele,
“De onde provém esta estrutura dialeticamente contraditória da nossa consciência? Ela se
explica pela sua função natural e prática, isto é, pelo fato de que a inteligência humana, em
sua origem e desenvolvimento histórico-biológico e em sua  necessidade  de  enfrentar  a
realidade, adequou-se à natureza contraditória desta última e elaborou uma forma de reação
conceitual congruente com ela. [...] Em primeiro lugar, ela deve propiciar ao indivíduo, na
sua atividade – especialmente na sua atividade prática [...] –, a separação (ou, se quiser, a
abstração) entre a singularidade (que [...]  prende o seu interesse) e a multiplicidade e o
confuso entrelaçamento das suas conexões e nexos reais.  Por outro lado, toda atividade
humana  está  sempre  vinculada  aos  fenômenos  que  se  encontram fora  do  seu  interesse
imediato; mesmo para a consciência orientada unilateralmente para um objeto determinado
da atividade,  este  permanece sempre,  [...]  em estreito contato com a grande massa dos
fenômenos […] Mas, como a práxis exige que a atividade se concentre unilateralmente,
mesmo que de maneira continuamente mutável, num objeto isolado (por exemplo, a coleta
de  frutos),  a  forma de reação primária  e  dominante é  a  que  serve  a um fim imediato,
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determinado e delimitado com precisão e que, portanto, abstrai a multiplicidade da conexão
dos fenômenos [ou seja, rompe com a visão da totalidade].” (Kofler, 2010, pp. 82-84)
Ou seja, a necessidade de se concentrar em uma ação, leva ao que o ato do entendimento se
concentre  no particular,  deixe  de  lado a  conexão com os  demais  elementos  da realidade,
rompa com a totalidade, se concentre no imediato. Afinal, é através da ruptura de algo com a
totalidade que este algo pode ser apropriado pela prática.
Contudo, como essa prática e o entendimento dela mesmo atuam sobre algo isolado,
esse isolamento é de natureza prática, mas não pode impedir a atuação da totalidade universal,
que permanece existindo, ainda que imponha níveis de mediação.
“Em  troca,  a  capacidade  de  inspirar-se  ‘mediadoramente’ na  totalidade  do  mundo  das
manifestações se reduz, até converter-se,  digamo-lo assim, num ‘fenômeno paralelo’ da
ratio,  numa  tendência  que  aflora  repentinamente  quando  imposta  pela  premente
necessidade vital de apropriar-se da realidade. […] tal tendência está sempre presente em
toda ação, mesmo que só opere inconsciente e espontaneamente e que seja tomada apenas
como subjacente  à  ação  da  consciência  (particularmente  quando comparada  ao  aspecto
abstrativo e fragmentador do entendimento). A faculdade do pensamento de inspirar-se na
conexão geral dos fenômenos, que pertence ao círculo de vivências (mesmo inconscientes)
da consciência, é chamada de ‘intuição’ - embora, no mais das vezes, não se perceba o
verdadeiro significado deste conceito, que de fato só se torna compreensível no interior da
dialética.  Esta  faculdade  da  consciência,  tão  misteriosa  para  muitos,  de  produzir
‘ocorrências’ que, de modo repentino e inesperado, apresentam-se como ideias nitidamente
delineadas,  esta  faculdade  é  somente  a  capacidade  de  inspirar-se  espontaneamente  na
vivência da conexão real  dos fenômenos,  vivência que  acompanha toda a  atividade do
entendimento. [Grifos no original].” (Kofler, 2010, pp. 84)
Como é  evidente,  não  é  possível  afirmar  uma  separação  total  da  intuição  e  do
entendimento. Estes são momentos necessários da produção de uma consciência científica.
Contudo, andaram separados – e ainda andam em geral, sobretudo na ciência atual – até serem
integrados na dialética. A visão da totalidade, relegada a um plano ‘intuitivo’ e, em muitos
casos, só percebido pelo inconsciente, foi refundido com o entendimento desmembrador pelo
materialismo dialético de Marx e Engels.
Porém, como na atividade científica é necessário que se evite a infiltração das cargas
axiológicas do senso comum, e o termo intuição remete a uma irracionalidade, com a carga
negativa que possui na atual sociedade, e entendimento a uma carga positiva, se deixarão de
lado estas denominações. Intuição é na verdade a operação mental de perceção da totalidade e
da mediação e o entendimento é, por sua vez, a operação mental da perceção da parte e do
imediato. Logo, a primeira pode ser denominada no sentido marxista enquanto concretização
(pois a totalidade é o concreto) e a segunda abstração (pois separar uma parte da totalidade é
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abstrair ela do todo). Em outras palavras, no momento de síntese e no momento de análise,
respectivamente.
Enfim, a concretização foi relegada ao inconsciente e para fora da ciência por um
desenvolvimento histórico-social, mas não necessariamente deve ser assim, como mostra a
dialética. A concretização é apenas intuição quando está separada do entendimento, e este é
apenas uma forma histórica de entendimento. Desta forma, com esta divisão, a ciência em
grande  parte  é  a  produção  de  um  conhecimento  parcial,  pois  se  fundamenta  apenas  na
operação de abstração – mesmo quando acredita e postula estar tratando do concreto – e por
isso é produtora de uma parcialidade ideológica.
2.2.3 – Conceituando a ideologia
Mas, afinal, o que é que se está a entender aqui por ideologia? Se o conhecimento é a
superação da parcialidade rumo à totalidade – destino inalcançável, mas existente e necessário
como objetivo do conhecimento – o aprisionamento à parcialidade e sua eternização são o
cerne da ideologia. Voltando ao exemplo das teorias sobre o formato da Terra: afirmar que a
Terra é chata no momento histórico em que os instrumentos materiais de conhecimento só
permitem essa perceção, não é ideologia, é ciência, a possível naquela época. Contudo, após
os  desenvolvimentos  materiais  e,  posteriormente  intelectuais,  que  permitiram descobrir  o
formato  esferóide  da  Terra,  ainda  assim afirmar  o  contrário,  como  fez  a  Igreja  Católica
durante a Idade Média, isto é ideologia.
A  ideologia  é  o  aprisionamento  do  conhecimento  na  parcialidade,  já  ou
potencialmente superável. Isto não é um problema fundamentalmente de conhecimento, mas
prático: é o conhecimento da realidade que permite aos indivíduos e grupos sociais agirem
sobre  a  mesma.  Um  conhecimento  parcial  da  realidade  traz  uma  ação  parcial  sobre  a
realidade. É por isso que Lénine, tendo em vista a atividade revolucionária, dizia que “sem
teoria revolucionária, não há movimento revolucionário” (Lenine, s.d.c), pois compreendia a
teoria revolucionária como uma teoria da totalidade social.
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2.2.3.1– Ideologia e Utopia
Aqui se pode referir a obra Ideologia e Utopia de Paul Ricoeur (1991). Esta propõe
uma contraposição entre ideologia e utopia, onde a primeira opera a distorcer, a legitimar e a
identificar, enquanto a segunda seria diametralmente oposta, a operar com o imaginário (o
irrealizável),  com a  alternativa  ao  poder  atual  e  a  exploração  das  possibilidades.Ou seja,
“enquanto a ideologia é uma forma de estabilizar, distorcer e legitimar o existente, e aqui a
noção de poder é necessária, já a utopia serve para fazer precisamente o contrário” (Miranda,
2002/2007, p.75). Ora, a falha central de Ricouer é a identificação do antagónico à ideologia
com a  utopia,  entendida  como ficção,  com o inalcançável.  O conceito  de  utopia  carrega
consigo uma conotação negativa, o que deveria lhe ter feito escolher outro termo. Pois, se a
ideologia é um fechamento da realidade – nisto deve-se concordar com Ricoeur – o oposto a
ele  não é  algo  inexistente,  um “para além” impossível.  Na verdade,  será  a  realização de
possibilidades inscritas na realidade total, mas que é impedida de se desenvolver devido aos
limites  da  ação  social  produzido  pelo  fechamento  na  parcialidade  ideológica.  Isto  não
significa que não há espaço no mundo para a utopia ou que ela fuja tão totalmente à realidade:
uma parte do que era utópico ontem se tornou já possível. A utopia é um extravasamento
imaginativo em diálogo com a realidade. Logo, pode ser que mudanças na realidade possam
realizá-la no futuro. É uma antecipação especulativa.
Quando os primeiros homens pensaram – ou melhor, sonharam – na possibilidade de
voar,  ainda  na  antiguidade,  como  sinaliza  o  mito  de  Ícaro,  estava  ainda  muito  longe  a
possibilidade de sua concretização. Esse sonho surge porque no mundo há as aves,  e por
relação com esse elemento real, utopicamente sonharam com o voo, numa antecipação de
milénios ao surgimento do avião. E, diga-se de passagem, sonhavam com o voo de forma
muito distinta com o que se materializou de verdade no maquinário fantástico da aeronáutica.
A utopia pode ser um motor social, mas não é a contraposição à ideologia. O oposto à esta é o
pensamento verdadeiramente científico.
2.2.3.2 – Ideologia, Classes e Hegemonia
Esse aprisionamento na parcialidade denominado ideologia não é um problema de
“obstáculos epistemológicos”, por mais que na ciência possa se traduzir nisto. É um problema
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material:  o conhecimento da realidade é determinado pela posição social.  Há sempre uma
parcialidade no conhecimento tendo em vista a experimentação parcial derivada das diversas
posições que se ocupam numa sociedade.
Por sua vez,  é também um problema  para o mundo material.  O estancamento na
parcialidade processado pela ideologia não atua só como um travão político, mas também
para o desenvolvimento material.  Particularmente,  é um travão mais grave num momento
onde a ciência, o Estado e as demais superestruturas passam a ser parte direta da produção
material: 
“A revolução científico-técnica impulsiona fortemente o papel das superestruturas como
força produtiva. Ela é exercida por meio da ciência e do avanço da democratização política
e social, que enfatizam a projeção dos sistemas de pensamento e os valores, sentimentos e
sensibilidades das camadas populares na organização da atividade produtiva e social. […]
As forças produtivas se chocam então com as relações de produção, principalmente com
suas relações de propriedade e seus instrumentos jurídico-políticos, que buscam impedir a
transição para uma nova configuração das forças  produtivas,  onde a superestrutura seja
dominante,  rompendo  com  a  situação  estrutural  de  precedência  da  matéria  sobre  o
pensamento  e  vontade  humanos,  que  caracteriza  até  hoje  a  organização  societária.”
(Martins, 2011, p.34).
Usando-se  uma  metáfora  geográfica  imagine-se  que  a  sociedade  é  uma  grande
planície com apenas uma grande montanha no meio dela. A possibilidade de perceber o todo
varia em relação aos indivíduos. Os que estão numa ponta da planície não poderão ver pela
distância o outro lado da mesma, dificultados ainda mais pela montanha no meio. Teriam uma
vista ainda parcial, mas mais completa, aqueles que estão no meio do caminho da montanha,
que serão capazes de ver uma parte da planície que se estende a seus pés e o seu lado da
montanha.  Já  os  que estão  no  topo verão  toda  a  montanha e  toda  a  planície.  É  assim a
sociedade: as classes no centro do sistema tem uma visão que lhes abre a possibilidade de
vislumbrar o todo social, que as demais classes, localizadas na periferia social, não poderão
nunca ter. Haverá inclusive frações de classes mais bem localizadas e outras pior localizadas.
E, dentro das classes há aqueles indivíduos que estão mais próximos das melhores posições
para enxergar a totalidade e outros em piores condições.
“Realidades  profundamente  diferentes  como  a  dos  grupos  sociais  fundamentais  numa
sociedade de classes devem responder por parte importante das diferenças que distinguem
as  ideologias  nessas  sociedades.  As  condições  concretas  de  vida  das  classes  são
essencialmente  diversas;  ainda  que,  formando  um  sistema,  as  classes  definam  uma
realidade única, embora contraditória. Mas essa realidade única, que a análise pode apontar
como sendo a realidade da dominação, não se constrói idêntica na consciência de cada uma
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das classes. Essas construções são construções dos objetos com os quais as ideologias são
montadas.” (Cardoso, 1977, p. 65)
No entanto, o que afirma Miriam Limoeiro Cardoso não exclui que algumas classes
devem se mover, para atender seus interesses, em direções a um entendimento da totalidade
social. Enquanto outras não precisam, ou melhor ainda, necessitam negar à si e às suas classes
antagónicas essa possibilidade.
Porém, na evolução de um sistema, como já se alertou antes,  há dois momentos.
Umprimeiro, de ascensão, quando as novas relações de produção, que não são só económicas
em sentido técnico,  mas são relações sociais  de produção – ou seja, envolvem ao mesmo
tempo todos os níveis sociais, incluindo a superestrutura, através de conceções de mundo –
estão em consonância com as forças produtivas. E, um segundo, de decadência, quando as
relações sociais de produção começam a representar entraves ao desenvolvimento destas. Nas
sociedades de classes, essas relações de produção são a vitória de uma classe em impor seus
interesses e modo de produzir às demais. Quando está a ascender, essa classe que se afirma
sobre  as  outras  é  progressiva,  desempenha  um papel  de  crescimento  social  e,  como não
poderia  ser  diferente,  este  leva  ao  crescimento  e  à  ampliação  do  conhecimento  sobre  a
totalidade natural e sobre a totalidade social. Desenvolve-se um conhecimento científico, que
ainda é uma parcialidade, mas é uma parcialidade superior. No entanto, o desenvolvimento
das forças produtivas cria condições de superação das relações produtivas existentes, que de
progressivas tornam-se reacionárias, entraves ao desenvolvimento, bem como a classe que até
então  tinha  sido  progressiva  torna-se  assim  reacionária.  O  desenvolvimento  das  forças
produtivas  é  travado  relativamente  e  passa  a  ser  estagnado  nos  limites  das  relações  de
produção existentes, ou seja, continua a se desenvolver, mas perde o impulso e a capacidade
de inovação necessária.
Em  casos  extremos,  passa  a  decair,  como  na  passagem  do  esclavagismo  da
Antiguidade para o feudalismo da Idade Média. Nesse momento, o conhecimento torna-se
perigoso, em particular o conhecimento social. Impõe-se para a classe em decadência, ou pelo
menos em contestação, a necessidade de impedir a apreensão da totalidade, ou melhor, de
uma parcialidade superior, mais totalizadora que a necessária para a manutenção das relações
de produção que lhe interessam.
Isso não significa que a ideologia só existe na fase de decadência sistêmica. Na fase
de  ascensão,  a  classe  em  ascensão  se  enfrentará  com  a  velha  classe  dominante,  que
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permanecerá tentando se impor e manter suas posições, até ser destruída (p.ex.: a Revolução
Francesa),  convertida  na  nova  classe,  com símbolos  do  passado  (p.ex:  Inglaterra,  com a
manutenção da monarquia), ou quando se estabelece um acordo de classes (p.ex.: Alemanha
de Bismarck). Há a possibilidade mesma de coexistirem as velhas ideologias com a classe em
ascensão e o surgimento já,  ainda que embrionariamente,  da nova classe que futuramente
questionará o domínio da atual classe em ascensão na sua futura fase de decadência. Neste
sentido, o passado social, o presente social e o futuro social podem vir a conviver lado a lado.
Um  exemplo  disto  é  a  Rússia  Czarista,  onde  classes  representantes  do  passado  feudal
conviviam com o presente burguês e se enfrentavam com o futuro proletário. Isto, claro, com
combinações às mais diversas, segundo o desenvolvimento desigual e combinado típicos de
cada formação económico-social em cada país.
A conceção aqui apresentada remete diretamente às formulações do próprio Marx na
sua obra maior da maturidade, O Capital (Marx, 2005). De facto, neste livro a própria ciência
e suas categorias de apreensão da realidade passam a ser limitadas quando as relações de
produção de um modo de produção se consolidam, limitando a uma visão parcial da realidade:
“A reflexão sobre as formas da vida social, e por conseguinte a sua análise científica, segue
um caminho  completamente  oposto  ao  do  movimento  real.  Começa  depois  dos  factos
consumados,  já  com  os  resultados  do  processo  de  desenvolvimento.  As  formas  que
imprimem aos produtos do trabalho a marca de mercadorias e que por isso são pressupostos
da sua circulação, possuem, também elas, já a fixidez de formas naturais da vida social,
antes que os homens procurem dar-se conta, não do carácter histórico destas – que, pelo
contrário, se lhes apresentam já como imutáveis –, mas do seu sentido último. [...] Ora, é
precisamente esta forma acabada do mundo das mercadorias, a sua forma-dinheiro, que, em
vez de revelar, dissimula o carácter social dos trabalhos privados e as relações sociais entre
os produtores. [...] quando os produtores destas mercadorias as relacionam ao tecido – ou
ao ouro ou à prata, o que vem a dar no mesmo –, como equivalente geral, as relações entre
os  seus  trabalhos  privados  e  o  conjunto  do  trabalho  social  global  aparecem-lhes
precisamente sob esta forma absurda [de relação entre mercadorias].
São formas destas que constituem as categorias da economia burguesa. As categorias da
economia burguesa são formas de pensamento que têm uma verdade objectiva, enquanto
reflectem  relações  sociais  reais,  mas  estas  relações  pertencem  somente  a  esta  época
histórica  determinada,  em que a  produção  mercantil  é  o  modo de  produção social.  Se
encararmos outras formas de produção, logo veremos desaparecer todo este misticismo,
sortilégio e magia que obscurece os produtos do trabalho no período actual.” (Marx, 2005,
s.p.)
Fica claro assim que a ideologia não é só falseamento da realidade. Será isso só num
segundo momento, como transparece da formulação de “aprisionamento numa parcialidade”.
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Pois é parcialmente verdadeira,  e só poderá se ver a plenitude de seus equívocos quando
superada por uma parcialidade superior46.
Essa parcialidade, no entanto, é de conhecimento e não necessariamente da retórica
discursiva política. Esta não é exposta necessariamente como um discurso parcial, em defesa
de uma parte  da sociedade.  Isto  varia  de sistema para sistema:  no esclavagismo discurso
político era obviamente parcial, pois estabelecia uma distinção entre cidadãos e estrangeiros,
entre civilizados e bárbaros, entre senhores e escravos. No capitalismo já consolidado, em
geral, há um pêndulo discursivo entre uma expressão mais particular e uma mais universalista.
Em momentos normais, de baixa intensidade de conflitos de classe, o discurso é universalista.
A classe  dominante  se  coloca  como  defensora  de  valores  universais,  sendo  o  discurso
democrático sua máxima expressão. Já em momentos de conflitos sociais intensos, se apela
para discursos particularistas, como nacionalistas, racistas e xenófobos, sendo o fascismo sua
expressão mais acabada. Trataram disto dois autores tão importantes como Etienne Balibar e
Immanuel Wallerstein, dando inclusive as bases materiais para isto. Eles
“argumentam […] que o racismo,  longe de ser  um resíduo ou um anacronismo, está  a
progredir como parte integrante do desenvolvimento do sistema mundial capitalista [...].
Para  Wallerstein,  este  sistema  alimenta-se  da  contradição  sempre  renovada  entre  o
universalismo e o particularismo, seja este  racista ou sexual.  Enquanto o universalismo
deriva da própria forma de mercado, da descontextualização da subjectividade, do  homo
economicus,  o racismo resulta da divisão entre força de trabalho central e periférica, ou
seja, da etnicização da força de trabalho como estratégia para remunerar um grande sector
da força de trabalho abaixo dos salários capitalistas normais, sem com isso correr riscos
significativos de agitação política. Por outro lado, o sexismo está intimamente ligado ao
racismo. Os salários muito baixos que este último permite só são socialmente possíveis
porque a reprodução da força de trabalho é feita em grande parte no espaço doméstico
através de relações de trabalho não-pago a cargo das mulheres. A invisibilidade social deste
trabalho é tornada possível pelo sexismo [...].” (Santos, 1994/2000, p. 145)47
46E, as ‘teorias’ ideológicas não necessariamente estão erradas formalmente, podendo atender à lógica formal e
inclusive requisitos metodológicos. Como Marx e Engels desenvolverão em seus trabalhos, não é a coerência da
estrutura de uma teoria que resolve a validade dela ou não, mas a prática, o teste da adequação da mesma na
própria realidade. É possível  estabelecer ‘teorias’ ideológicas extremamente bem formuladas,  formalizadas e
coerentes, mas que tem bases e pressupostos não condizentes com a realidade. Ou que são condizentes com um
nível  da  realidade,  mas  não  em outro,  como  por  exemplo,  se  for  usada  a  física  newtoniana  para  estudar
fenómenos de grande dimensão e próximos à velocidade da luz, para os quais a física relativística funcionaria
melhor. Um exemplo de teoria bem estruturada, um todo coerente, é a de Thomas Hobbes ou de John Locke, mas
que se baseiam num pressuposto equivocado que é a existência de uma natureza humana. Veja-se Hobbes (1995)
e Locke (2002).
47O argumento a que Boaventura de Sousa Santos se refere é desenvolvido em Wallerstein,  I  & Balibar,  E.
(1991). Race, Nation, Class: ambiguous identities. Londres: Verso.
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Um exemplo de uma ideologia central na atualidade com pretensões universalistas,
ao mesmo tempo em que defende uma parte da sociedade, a que detém o controle do processo
económico e  da  arena  política,  é  a  ideologia  da  economotécnica.  Esta  tem tido  um peso
gigantesco  na  conjuntura  atual  portuguesa  e  é  uma consequência  do  processo  ideológico
amplo intitulado de racionalidade instrumental, desenvolvido enquanto conceito pela Escola
de Frankfurt, em especial por Max Horkheimer (2011) em seu livro de 1955, o  Eclipse da
razão.A economotécnica é um neologismo proposto aqui para a ideologia da economia como
mera  técnica,  que  serve  ao  interesse  de  encobrir  a  burguesia  e  os  seus  interesses,
naturalizando a economia, como se não houvesse alternativa. Este se generaliza após o fim do
dito  'bloco socialista',  apresentando a economia  de mercado como a única  saída,  e  como
dotada  de  uma  racionalidade  própria.  As  crises  deixam  então  de  ser  a  expressão  da
irracionalidade  sistémica,  para  se  tornarem  desvios  provocados  por  mecanismos  que
impediriam a realização livre da mesma ou como produto de desvios morais dos indivíduos.
Essas variações discursivas também refletem a variação do humor dos povos que
ocorre sob a influência da dinâmica social produzida pelas flutuações económicas de longo
prazo, como se percebe no trecho seguinte de Braudel
“Assim se sucedem, ao longo dos anos, os bons e os maus tempos econômicos, e, cada vez,
sociedades  e  civilizações  sofrem as  conseqüências  disso,  sobretudo  quando se  trata  de
movimentos prolongados. O pessimismo e a inquietação do fim do século XV – aquele
‘outono da Idade Média’ que tanto preocupou J. Huizinga – correspondem a um retrocesso
acentuado da economia do Ocidente. […] o romantismo europeu coincide com um recuo
econômico de longa duração, entre 1817 e 1852. Os surtos econômicos do segundo século
XVIII  (depois de 1733) conheceram algumas freadas (como na véspera da Revolução),
mas, de modo geral, sua aceleração benéfica repõe a ascensão intelectual do ‘Século das
Luzes’ num contexto de bem-estar, de comércio ativo, de indústrias em desenvolvimento,
de aumento do número de pessoas.” (Braudel, 1987/2004, p. 40)
Um interessante estudo futuro seria o do impacto dos ciclos longos de Kondratiev (1992)
sobre os humores mundiais, bem como os ciclos internos dos países e civilizações, que podem
destoar em parte, e dos humores coletivos nessa dinâmica pendular.
2.2.3.3 – Capitalismo como ambiente de desenvolvimento das ideologias
É importante notar que há sentido na afirmação de Wallerstein quando ele afirma que
é com a Revolução Francesa que surgem as ideologias: “o que me parece ter ocorrido mais ou
menos no período 1789-1815 [...é] que surgiram três novas instituições […] as ideologias, as
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      79
Carlos Alberto Serrano Ferreira. Mistificação e Política: Ideologia e Mito.  
___________________________________________________________________________
ciências exatas e os movimentos [antissistémicos]” (Wallerstein, 1991/2006, p. 25). Segundo
ele,  as  ideologias  surgem como  uma  Weltanschauung  (visão  de  mundo)  mas  de  carácter
especial: “foi formulada consciente e coletivamente com objetivos políticos conscientes. Do
uso dessa definição de ideologia decorre esse tipo particular de Weltanschauung  só pode ser
construído numa situação na qual o discurso público aceitou a normalidade da mudança”
(Wallerstein, 1991/2006, p. 25)48.
Curiosamente, é um exemplar dos casos na ciência em que o cientista acerta numa
caracterização,  mas  pelos  motivos  errados.  O  conceito  de  Wallerstein  de  ideologia  se  é
operativo  para  a  pesquisa  dele  sobre  a  emergência  do  sistema  mundo  capitalista,  é
extremamente pobre e reduz a ideologia a programas políticos conscientes (conservadorismo,
liberalismo e marxismo). Infelizmente, neste ponto, um dos pensadores mais complexos (e do
complexo,  o  que  é  distinto)  simplifica  onde  não  é  possível,  abstraindo  de  dimensões
fundamentais como o inconsciente e o próprio fator político que significam outros campos da
vida, como a arte ou a religião.
No entanto, num certo sentido ele acerta na caracterização da Revolução Francesa
como  marco,  pois  é  com a  consolidação  do  capitalismo  e  das  instituições  e  do  método
científico que surgem as ideologias. É o capitalismo que ao estabelecer a possibilidade de uma
visão totalizante (a ciência), como derivação do surgimento de existência totalizante, global
da realidade, que ao mesmo tempo cria a parcialidade (a ideologia) enquanto alternativa e
problema.  Pois,  se  a  visão  parcial  era  antes  a  única  possível,  se  respondia  a  existências
inevitavelmente parciais, não era possível estabelecer, a não ser como utopia fantasmática
uma visão total da realidade. Logo, a ideologia não existia enquanto problema, por isso não
poderia ser conceituada como algo independente. A ideologia era a própria visão do mundo
possível.  É  com o capitalismo,  ao  unificar  o  mundo materialmente,  com relações  sociais
mundiais, não mais apenas locais ou regionais, e que surge então a ciência como expressão
teórica disto, que nasce a possibilidade de superação da parcialidade e a emergência de uma
forma de consciência que se aproxime da existência universal49.
48Ele elaborará mais sobre o tema, com maior profundidade, em seu livro de 2011, The Modern World-System IV.
49Isto é assim também em relação ao trabalho nas sociedades. De certa forma, corrobora as transformações que o
capitalismo produz (mas não controla) num sentido de abrir possibilidades para uma existência mais universal
em sociedade. Ao contrário do jovem Marx, que ainda lutava para superar Feuerbach e Hegel, e que tratava de
uma qualidade intrínseca (e ahistórica), uma ‘natureza humana’, que seria o trabalho humano desalienado, e que
teria se perdido com o tempo, principalmente com o advento do capitalismo e a separação total da propriedade
dos meios de produção dos produtores, esse trabalho alienado não estava no passado, num “paraíso perdido”
mítico,  mas  abria-se  como  possibilidade  para  o  futuro.  Ou  seja:  a  alienação  do  trabalho  surge  com  a
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A ideologia  é  assim,  ao  mesmo,  tempo  um  modo  de  negar  as  possibilidades
existentes.  Neste  sentido  é  contra  o  futuro  e  por  isso  é  sempre  reacionária.  E,  como
consequência, mecanismo de reprodução do sistema a que serve, localizando e acostumando
mentalmente os indivíduos e as classes sociais para os papéis materiais que precisam exercer,
apesar de embrionariamente já sendo possível alternativas. Pois, “não há produção possível
sem que seja assegurada a reprodução das condições materiais da produção: a reprodução dos
meios de produção” (Althusser, 1974, p.13). Pois, se a reprodução dos meios de trabalho se dá
em grande parte no interior das empresas e pode ser observada ao se ver o “que se passa na
empresa,  em  particular  o  exame  da  prática  financeira,  das  previsões  de  amortização-
investimento” (Althusser, 1974, p. 17), por sua vez “a reprodução da força de trabalho passa-
se  essencialmente  fora  da  empresa”  (Althusser,  1974,  pp.17-18).  Para  isso,  atuam  as
instituições ideológicas numa dupla função neste caso: a reprodução da força de trabalho e a
reprodução das relações de reprodução – que em última instância, a partir do conflito com as
forças produtivas, é a reprodução do sistema – tarefas que são complementares.
Por um lado, então,  elas atuam para a reprodução da força de trabalho que,  tem
“como condição sine qua non, não só a reprodução da «qualificação» desta força de trabalho,
mas  também a  reprodução  da  sua  sujeição  à  ideologia  dominante  ou  da  «prática»  desta
ideologia [Grifos no original]” (Althusser, 1974, p. 22). Isto ocorre “com tal precisão que não
basta dizer: «não só mas também», pois conclui-se que  é nas formas e sob as formas da
sujeição  ideológica que é assegurada a reprodução da qualificação da força de trabalho
[Grifos no original]” (Althusser, 1974, pp. 22-23).
Por  outro  lado,  as  relações  de  produção  são  reproduzidas  em grande  parte  pela
atuação da ideologia. É claro que atuam primeiro a “materialidade do processo de produção e
do  processo  de  circulação”  (Althusser,  1974,  p.  53),  mas  não  se  pode  “esquecer  que  as
relações ideológicas estão  imediatamente presentes nestes mesmos processos” (Althusser,
1974, p. 53).
No cotidiano, os indivíduos, mesmo quando agrupados, movem-se mais por relações
ideais,  ou seja,  ideológicas,  do que por determinações de classe.  Estas não são nulas  nos
eventos, pois há aqueles marcadamente classistas, como por exemplo, as greves. Podem atuar
nos eventos políticos estas determinações, mas isto é menos claro. Por exemplo, pode-se dizer
possibilidade  aberta,  principalmente  com  a  Revolução  Científico-Técnica  no  pós-guerra,  de  um  trabalho
desalienado. Antes, havia só trabalho, não sendo possível adjetivá-lo.
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que numa manifestação de uma organização dos trabalhadores expressam-se interesses de
uma classe.  Contudo,  o  interesse  por  trás  na realização desta  talvez  esteja  mais  ligado à
manutenção de posições de um aparato partidário, mesmo que isto vá contra os interesses
económicos da classe que estaria a ser beneficiada. É interessante notar que a reprodução da
localização  dos  indivíduos  nas  relações  de  produção  só  é  possível,  na  perspectiva  de
Althusser, pois os indivíduos se relacionam nas sociedades através de relações imaginárias:
“A ideologia representa a relação imaginária dos indivíduos com as suas condições reais de
existência.  […  Pois,]  é  a  natureza  imaginária  desta  relação que  fundamenta  toda  a
deformação  imaginária  que  se  pode  observar  em  toda  a  ideologia  [Grifos  no  original]”
(Althusser, 1974, pp.79-81).
2.2.3.4 – Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado (AIEs)
No entanto, a ideologia não é algo que paira no ar. A ideologia é material. Ela se dá
através de agentes concretos, de indivíduos e relações sociais, de normas, prescrições, através
de  livros,  vídeos,  pinturas,  revistas,  jornais,  televisões  e  os  mais  variados  suportes.  A
ideologia se dá através da materialidade de algumas instituições, ou nas palavras de Althusser,
de Aparelhos Ideológicos de Estado (AIEs). Na verdade, ele desenvolve uma perceção, que
estava embrionariamente em Gramsci, de que o Estado não se estrutura apenas com aparelhos
repressivos  mas  também  com  aparelhos  ideológicos,  e  por  isso  afirma  que  até  “o  que
conhecemos, Gramsci foi o único que se aventurou nesta via” (Althusser, 1974, p.42). Ele
teve “a idéia «singular» de que o Estado não se reduzia ao aparelho (repressivo) de Estado,
mas compreendia, como ele dizia, certo número de instituições da «sociedade civil»: a Igreja,
as Escolas, os sindicatos, etc” (Althusser,  1974, p.42). Contudo, Althusser se lamenta, ele
“não chegou infelizmente a sistematizar estas instituições que permaneceram no estado de
notas perspicazes, mas parciais” (Althusser, 1974, p.42). 
Althusser está assim a seguir os passos de Gramsci, que por sua vez sistematizou as
conceções leninistas em torno à aliança operário-camponesa e à distinção entre domínio e
direção, em seus conceitos de blocohistórico, domínio e hegemonia. Não por acaso, Gramsci
“foi chamado precisamente o Lenine do Ocidente” (Neves, 2012, p. 21). Para Gramsci, se a
repressão tem seu papel na manutenção do domínio de classe, o que se coaduna à “tradição
marxista [que é] peremptória: o Estado é […] aparelho repressivo” (Althusser, 1974, p.31),
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ele é também criador de uma hegemonia, ou seja, “a capacidade de criar consenso e alianças
durante o processo revolucionário [do ponto de vista de uma classe em ascensão] e durante a
governação dum Estado [do ponto de vista de uma classe já vitoriosa politicamente]” (Neves,
2012, p.22). E, a “partir do que sabemos, nenhuma classe pode duravelmente deter poder de
Estado sem exercer simultaneamente a sua hegemonia sobre e nos Aparelhos Ideológicos de
Estado” [grifos no original] (Althusser, 1974, p. 49). Althusser então estabelece a existência
de dois tipos de aparelhos de Estado, determinados pelo mecanismo principal de atuação,
afirmando que o “que distingue os AIE do Aparelho (repressivo) de Estado é a diferença
fundamental seguinte: o Aparelho repressivo de Estado «funciona pela violência», enquanto
os  Aparelhos  Ideológicos  de  Estado  funcionam  «pela  ideologia».  [Grifos  no  original]”
(Althusser, 1974, p. 46). Contudo, segundo ele é necessário precisar a diferença, retificando-a,
dizendo que  “qualquer Aparelho de Estado, seja ele repressivo ou ideológico, «funciona»
simultaneamente pela violência e pela ideologia, mas com uma diferença muito importante
que impede a confusão dos Aparelhos Ideológicos de Estado com o Aparelho (repressivo) de
Estado” (Althusser, 1974, pp. 46-47). Pois, 
É  que  em  si  mesmo  o  Aparelho  (repressivo)  de  Estado  funciona  de  uma  maneira
massivamente  prevalente  pela  repressão  (inclusive  física),  embora  funcione
secundariamente  pela  ideologia.  (Não  há  aparelho  puramente  repressivo).  Exemplos:  o
Exército e a Polícia funcionam também pela ideologia, simultaneamente para assegurar a
sua própria coesão e reprodução e pelos valores que projectam no exterior.
Da mesma maneira, mas inversamente, devemos dizer que, em si mesmos, os Aparelhos
Ideológicos de Estado funcionam de um modo massivamente prevalente pela ideologia,
embora funcionando secundariamente pela repressão, mesmo que no limite, mas apenas no
limite,  esta  seja  bastante  atenuada,  dissimulada  ou  até  simbólica.  (Não  há  aparelho
puramente ideológico). Assim a escola e as Igrejas «educam» por métodos apropriados de
sanções, de exclusões, de selecção, etc., não só os seus oficiantes, mas as suas ovelhas.
Assim a Família... Assim o Aparelho IE cultural (a censura, para só mencionar esta), etc.
[Grifos no original].” 
Esta definição de Althusser é de enorme valia. Contudo, ela peca num ponto de sua
formulação, no caso de o conceito de AIE ser utilizado para analisar elementos de longa e
longuíssima duração. De facto, a centralidade do Estado como aparelho ideológico varia ao
longo do tempo, com o seu máximo na sociedade capitalista, mínimo no feudalismo, peso
relativo no modo de produção asiático e no esclavagista antigo (pois sua força ideológica não
deriva do Estado em si, mas de sua fusão com a religião e com a produção de conhecimento),
e inexistente no comunismo primitivo. Como nota Miriam Limoeiro Cardoso (1977)
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      83
Carlos Alberto Serrano Ferreira. Mistificação e Política: Ideologia e Mito.  
___________________________________________________________________________
“Sim,  porque  pensando  a  ideologia  através  dos  aparelhos  de  Estado,  não  só  está
supervalorizando o Estado – o que certamente advém da observação de formações sociais
capitalistas […] soa estranho, por exemplo, dizer da predominância da religião no modo de
produção feudal através do conceito de ‘Aparelho ideológico de Estado religioso’, pois não
é como aparelho de Estado que a religião é ideologicamente dominante naquele modo de
produção... Não é o Estado, ou seus aparelhos que definem as dominâncias ideológicas, a
não ser na sociedade capitalista, em que o ideológico-político através do Estado, tem um
papel chave a desempenhar. [Grifos no original].” (Cardoso, 1977, pp. 57-58)
Por isso, o mais correto seria – pois o conceito de Aparelhos Ideológicos é válido em
sua distinção dos mecanismos de dominação pela força e pelo convencimento ideológico – a
retirada do termo Estado quando for abordado em sua generalidade histórica e a utilização de
Aparelhos Ideológicos de Estado apenas quando tratar-se do período regido pelo modo de
produção capitalista. A centralização no Estado dos instrumentos ideológicos é parte de um
processo que reflete o crescimento do papel estatal como gestor de uma sociedade cada vez
mais complexa. Como um buraco negro, ele vai atraindo para dentro de si novas funções:
anteriormente era  um aparelho repressivo;  depois  se  converteu em gestor  das  relações  de
frações  da  classe  dominante  (através  do  parlamento  e  do  voto  censitário);  mais  tarde  se
transformou em mecanismo de diminuição dos conflitos sociais (através da universalização
dos  votos  e  do  Estado  de  Bem-Estar  Social);  converteu-se  em  planeador  económico
anticíclico (com o New Deal, o próprio aparato de seguridade social, etc.); e, com o avanço
das forças produtivas, o capitalismo de Estado passa a ser cada vez mais central, como denota
a emergência da China como grande potência em ascensão. Não é aqui o espaço para se
desenvolver essa dinâmica de transformações do Estado, mas apenas de assinalá-la, pois é um
elemento  cada  vez  mais  importante  a  ser  levado  em  conta  em  qualquer  análise
socioeconómica.
Antes de se prosseguir, no entanto, há que se responder ao questionamento razoável
de como é que se podem chamar de Aparelho Ideológico de Estado instituições privadas como
uma estação de televisão. Althusser já colocava esta questão:  “Mas o leitor não deixará de
[...]  nos  perguntar  com que  direito  podemos  considerar,  como  Aparelhos  Ideológicos  de
Estado instituições que, na sua grande maioria, não possuem estatuto público, e são pura e
simplesmente instituições privadas” (Althusser, 1974, p. 45). E, ele mesmo respondia:
“Como marxista consciente que era, Gramsci já salientara esta objecção. A distinção entre o
público e o privado é uma distinção interior  ao direito  burguês,  e  válida nos domínios
(subordinados) em que o direito burguês exerce os seus «poderes». O domínio do Estado
escapa-lhe  porque  está  «para  além  do  Direito»:  o  Estado,  que  é  o  Estado  da  classe
dominante, não é nem público nem privado, é pelo contrário a condição de toda a distinção
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entre público e privado. Podemos dizer a mesma coisa partindo agora dos nossos Aparelhos
Ideológicos de Estado. Pouco importa que as instituições que os realizam sejam «públicas»
ou  «privadas».  O  que  importa  é  o  seu  funcionamento.  Instituições  privadas  podem
perfeitamente «funcionar» como Aparelhos Ideológicos de Estado. [Grifos no original].”
(Althusser, 1974, pp. 45-46)
Nesse  sentido,  por  exemplo,  uma  estação  de  televisão  pode  ser  entendida  como
Aparelho Ideológico de Estado por vários ângulos: primeiro, pode ser uma concessão pública;
além disso, sendo ou não, pode através de mudanças legais ser encampada pelo Estado; pode
sofrer censura em regimes ditatoriais; é influenciado pelas verbas de propaganda públicas; sua
propriedade pode ser, direta ou indiretamente, de alguma organização pública; dependendo do
regime político pode o Estado exercer uma censura direta. No capitalismo, o Estado é, como
soberano interno de um país, o definidor do público e do privado, e em última instância, o
controlador de todos os aparelhos ideológicos.
2.2.3.5 – Um breve excurso sobre o estruturalismo marxista
É necessário antes de se continuar na linha de raciocínio que está a se fazer se realizar
um breve excurso sobre o tema da localização da relação entre o estruturalismo e o marxismo,
tendo  em  vista  que  se  recorrerá  a  seguir  à  Martha  Harnecker,  autora  associada  ao
estruturalismo marxismo. 
Martha Harnecker, nalguns momentos de sua elaboração, bem como, o conjunto do
estruturalismo marxista, incorrem em desvios frente a uma análise ortodoxa marxista, pois
diminuem o peso do processo histórico. Está aqui excluído do estruturalismo Louis Althusser,
pois  como  ele  afirma  em  autocrítica  “não  somos  estruturalistas.  […]  Se  não  fomos
estruturalistas, podemos agora confessar por quê: por que parecemos sê-lo, mas não o fomos,
por que então este singular mal-entendido, que ocasionou o surgimento de livros. [Grifos no
original].”  (Althusser,  1978,  pp.  101-102).  Seu flerte  terminológico  com o estruturalismo
nunca se transformou em adesão, pois “ninguém pode pretender que tenhamos jamais cedido
ao idealismo formalista de uma produção do real pelo combinatório de elementos quaisquer”
(Althusser, 1978, p. 100), que era a principal acusação de Althusser aos estruturalistas.
Na verdade, a utilização pelo marxismo do estruturalismo seria um contrassenso, pois
se a aplicação da ciência marxista leva por coerência sua utilização política ao serviço da
transformação social, o estrutralismo se aplicado diretamente à política estaria ao serviço da
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manutenção da ordem, não da mudança. Pois, o estruturalismo ao ter uma “posição a favor de
um valor pragmático superior da ordem tout court conserva […] boa parte das implicações
ideológicas  fascistas,  de  que  ela  própria  seria  portadora,  com toda  evidência,  caso  fosse
assumida no campo sociológico ou político. [Grifos no original].” (Tagliaferri, 1968/1978, pp.
15-16).  Aldo Tagliaferri(1968/1978) está  a  criticar  o  maior  entre  os  estruturalistas Claude
Lévi-Strauss, quando ele assume em O cru e o cozido sua aversão à liberdade, que cita em seu
livro:  “Sobretudo,  permanece  imutável  o  objetivo  de  (…)  reduzir  dados  aparentemente
arbitrários a uma ordem, atingir um nível em que se revele  uma necessidade imanente às
ilusões de liberdade. [Corte e grifos da reprodução de Tagliaferri].” (Tagliaferri, 1968/1978, p.
15). Obviamente, o estruturalista discutia em nível teórico, o que não quer dizer que não se
possam tirar as conclusões no âmbito político, pois o grande teste da teoria é a prática
Tagliaferri também reproduz citações de Pensamento Selvagem, outro livro dos anos
60 do mesmo autor, que vão no mesmo sentido de afirmação contra a liberdade: “Ademais,
fazendo  sua  uma  avaliação  de  Simpson,  o  etnólogo  oculta  as  finalidades  estetológicas
implícitas na afirmação: 'a taxionomia, que é o critério ordenativo por excelência, possui um
eminente valor estético'.” (Tagliaferri, 1968/1978, p.15). Contudo, não só Tagliaferri aponta
essa similitude entre o estruturalismo e uma vertente política autoritária e oposta ao marxismo
e à transformação social.  Carlos Nelson Coutinho, filósofo marxista e professor de Teoria
Política  recentemente  falecido  também o  faz.  Apesar  de  totalmente  equivocado  em suas
críticas à Althusser, porém um erro corriqueiro quando da publicação deste livro nos início
dos anos 70, e também errando por sua interpretação do marxismo, que padece da infiltração
liberal do humanismo devido à influência lukácsiana, é bem profundo e acertado na descrição
do fenómeno estruturalista e em suas críticas a ele. Principalmente, pela aproximação justa
que faz entre o irracionalismo (que atualmente ganha nova força em nível teórico através de
várias das correntes do pós-modernismo) e o racionalismo formal (do qual o estruturalismo é
uma das expressões). Demonstra como são apenas expressões ideológicas burguesas à serviço
da burguesia em momentos distintos da luta de classes: “Tanto o irracionalismo quanto o
‘racionalismo’  formalista  (do  qual  o  estruturalismo  é  apenas  uma  manifestação)  são
expressões  necessárias  do  pensamento  ideológico  da  burguesia  contemporânea  […].  O
predomínio de uma ou de outra posição […] depende de causas históricas. Quando atravessa
momentos  de  crise,  a  burguesia  acentua  ideologicamente  o  momento  irracionalista,
subjetivista; quando enfrenta períodos de estabilidade, de ‘segurança’, prestigia as orientações
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fundadas num ‘racionalismo’ formal. […] A ponte entre o irracionalismo e o ‘racionalismo’
formal é constituída pelo agnosticismo. Confundindo a razão com o intelecto, a apropriação
humana da objetividade com a manipulação técnica ou burocrática de ‘dados’, as correntes
formalistas desembocam num agnosticismo mais ou menos radical.” (Coutinho, 1972/2010,
pp. 16-17).
2.2.4 – Os principais mecanismos do processo ideológico no capitalismo
Como se verá mais adiante, ao se discutir o carácter do mito na sociedade capitalista
segundo  Roland  Barthes,  o  processo  ideológico  visa  fundamentar  a  naturalização  da
sociedade pela negação da existência das classes. É o reflexo do mercado que se expressa pela
livre concorrência  de indivíduos,  pelas  relações contratuais,  que se espelha na mente dos
Homens como uma sociedade de indivíduos livres. Acresce-se a isso a outra face do sistema
de mercado que reforça essa conceção, que é a fetichização da mercadoria. Esta faz com que
as relações no mercado apareçam como relações entre coisas, não entre pessoas, diluindo os
efeitos que essas mesmas relações têm sobre a maioria da sociedade.
2.2.4.1 – Ideologia e Regiões Ideológicas
Contudo, as sociedades de exploração anteriores, não baseados no mercado, eram
diferentes na forma de naturalização social e na 'região' ideológica dominante. Começando
por este último ponto: as regiões ideológicas são um conceito do estruturalismo marxista que
parte da constatação de quê
“el estudio objetivo de la ideología nos hace ver que, a pesar de ser una realidad que se
encuentra difusa en todo el cuerpo social,  puede ser dividida,  sin embargo, en regiones
particulares,  centradas  sobre  diferentes  temas.  Así,  podemos  distinguir  regiones
relativamente autónomas en el seno del aspecto ideológico, por ejemplo, ideología moral,
religiosa, jurídica, política, estética, filosófica, etcétera.” (Harnecker, 1969/1984, p.53)
E, por isso,  “en las  diferentes  sociedades,  en relación con las clases  sociales  que en ella
existen, tal o cual región domina a las otras” (Harnecker, 1969/1984, p.53). O predomínio de
uma sobre as demais não se dá por uma determinação meramente económica, mas própria da
história  da  estrutura  ideológica  de  uma  determinada  sociedade.  Até  o  capitalismo,  por
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exemplo,  a principal delas era a religião,  o que tornava inviável,  como já dito,  o uso do
caracterizador 'de Estado' aos Aparelhos Ideológicos em sociedades pré-capitalistas. Talvez as
exceções sejam algumas sociedades antigas,  onde o Império e a  Religião fundiam-se.  No
entanto, mesmo em casos possíveis desse tipo, a religião era a base ideológica do poder, como
no Antigo Egito.
A  relação  entre  religião  e  Estado  no  capitalismo  também  muda  em  seu
desenvolvimento,  mas  o  seu  centro  orbital  é  o  Estado.  Mesmo  a  emergência  de
fundamentalismos religiosos se deve a atuação do Estado, que ou apoiam e subvencionam, ou
apenas deixam desenvolverem-se quando poderiam dizimá-los. A própria emergência desses é
em muitas vezes a resposta religiosa a uma atuação do Estado-nacional ou de outro Estado.
Na Europa, historicamente a base ideológica se construiu sobre a Bíblia, o principal
livro por mais de mil anos “devido às suas inúmeras contradições [...] contudo, quanto mais se
desenvolve a sociedade capitalista,  mais decresce a influência espiritual da Bíblia,  quanto
transparente se torna o processo de produção económica, mais o reflexo religioso do mundo
real se desvanece” (Mehring, 1977, pp.78- 79). Obviamente, em sociedades como a iraniana,
a região ideológica da religião domina as outras ainda, apesar de ser também uma sociedade
capitalista,  e  apesar  de  os  determinantes  finais  continuarem  a  serem materiais  enquanto
estrutura necessária. Mas, domina por estar, exatamente, no controle do Estado.
2.2.4.2 – Ideologias e processos de produção
Em relação à forma de naturalização política esta é uma relação complexa e varia
conforme o tipo de domínio existente pela classe dominante sobre os meios de produção. No
capitalismo o domínio é efetivo, no sentido que não tem só a propriedade legal sobre estes, é o
Capital – e sua corporificação, os capitalistas – que movem o sistema produtivo, controlando
o processo de trabalho. No feudalismo, por sua vez, a propriedade era jurídica, mas não real,
no  sentido  apresentado  por  Martha  Harnecker,  aonde  há  o  controle  sobre  o  processo  de
trabalho (este está ainda nas mãos do servo, que ainda controla os instrumentos de trabalho, à
exceção da terra). Por esta forma das relações de produção, decorrerá que no caso capitalista a
exploração é essencialmente económica, mesmo que reforçada para a manutenção do status
quo pelo domínio e pela hegemonia. E, no feudalismo, a exploração se dará principalmente
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por uma ação extraeconómica,  pela repressão50 e, com destacada relevância, pelo controle
ideológico (aqui o papel da Igreja Católica foi fulcral). Ou seja, no capitalismo a ideologia é a
expressão  de  uma  'naturalização'  da  exploração,  mais  explicação  do  que  causa.  O
automatismo do mecanismo de mercado leva em si a uma interpretação natural da vida social.
No feudalismo é  a  ideologia  (aliada  ao poder  repressivo)  que garante  a  naturalização da
exploração. Na primeira, é a naturalização da 'igualdade imanente do mercado'. Na segunda, é
a 'naturalização' da desigualdade, única justificativa para a existência das diferenças sociais,
num universo aonde o senhor feudal não tem nenhum papel de controle sobre o processo de
trabalho, estando os meios de produção de facto nas mãos dos servos. Num o natural é a
'igualdade' – a cidadania dos indivíduos livres; noutro, a desigualdade por 'desígnio divino' e
'natural', e a igualdade é apenas no plano celestial.
As  ideologias  e  os  mitos  moldam  muitas  das  vezes,  os  sistemas  de  atitude-
comportamento e ideias-representações sociais, podendo em alguns casos atuar mais sobre
algum dos dois em específico, e colocar mesmo um em contradição com o outro51. Como, por
exemplo, o “homem activo da massa trabalha praticamente [sic], mas não possui uma clara
consciência do seu modo de actuar, não obstante ser esse actuar um conhecimento do mundo
na  medida  em  que  o  transformar”  (Gramsci,  1976,  p.56),  por  isso,  desta  forma  “sua
consciência  teórica pode estar  em contradição com o seu modo de agir”  (Gramsci,  1976,
p.56).
Mas, independentemente da contradição, ou mesmo através dela, eles sempre atuam.
Uma ideologia pode ser aproveitada pelo processo ideológico da classe dominante de um
tempo,  bem  como  pode  passar  em  contradição  com  este  a  ser  apenas  relegado  ao
esquecimento, inclusive pode perecer, tanto como pode ser absorvido pela classe antagónica.
Isto  por  que  na  realidade  as  classes  exploradas  podem  fazer  emergir,  mesmo  que  não
50Neste mesmo sentido fala o historiador inglês Eric Hobsbawn: “A fin de cuentas, en las sociedades de clases
anteriores a la era del capitalismo moderno, el poder de la coacción física era también el fundamento principal
del poder económico. Es decir, el mecanismo principal para apropiarse de la riqueza excedentaria que generaban
quienes realmente la producían — en su mayor parte de la tierra — era la fuerza o la amenaza de recurrir a ella.
Esto ya no es así, aunque el poder político, es decir, la posibilidad de coacción física, sigue siendo el fundamento
de los ingresos que extraen los estados de los habitantes de sus territorios. La negativa a pagar impuestos es un
delito  penado  por  la  ley,  y  la  negativa  a  obedecer  la  ley  se  castiga,  en  última  instancia,  con  la  cárcel.”
(Hobsbawn, 2001, p. 26).
51“Los  sistemas  de  ideas-representaciones  sociales  abarcan  las  ideas  políticas,  jurídicas,  morales,  religiosas,
estéticas  y  filosóficas  de  los  hombres  de  una  sociedad  determinada.  [...]  Los  sistemas  de  actitudes-
comportamientos están constituidos por el conjunto de hábitos, costumbres y tendencias a reaccionar de una
determinada manera.”  (Harnecker, 1969/1984, p.52). Sobre estes e possíveis contradições veja-se Harnecker
(1969/1984).
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conscientemente, conteúdos não condizentes com o da ideologia dominante, como apontam o
conjunto da obra de Umberto Eco e Manuel Castells. Não há a passividade do que recebe a
mensagem ideológica, este atua a partir de sua vivência. A receção ideológica é em si um
processo de produção. Podem-se retirar elementos comuns a todos os indivíduos e assim se
traçar a ideologia comum de um tempo, mas isto não deixa de lado a existência de múltiplas
interpretações desta, e mesmo da existência de visões antagónicas. Como na literatura e na
arte, a ideologia é uma Obra Aberta52.
2.3 – Os mitos
Dizia poeticamente, à sua maneira, Fernando Pessoa, que o “mytho [sic] é o nada que
é tudo” (Pessoa, s.d., p.2). É uma das aproximações mais exatas do conceito, provavelmente
não no sentido pensado pelo poeta, mas nos dois sentidos que estão embutidos nessa fórmula.
Primeiro, o mito é o nada – pois não condizente com a realidade – que preencheu – e por que
não dizer  que  ainda  preenche?  – a  existência  de sentido  para  a  sociedade humana desde
remotos tempos.  É nisto que se baseia a sua efectividade enquanto motor de ação:  a  sua
legitimidade pela tradição e a sua utilidade enquanto mecanismo existencial.
Contudo, é o segundo sentido que interessa aqui principalmente: o mito é a tentativa
de estabelecer uma visão total quando esta não estava ainda colocada como possibilidade. Ou
seja, é a busca por suprir os mecanismos de abstração que desenvolveram o conhecimento,
quando  a  concretização  (a  visão  de  totalidade)  ainda  só  podia  ser  embrionária  e  muito
mediada, pois a existência assim o era. Centralmente, o conceito que se defende aqui é do
mito enquanto uma falsa totalização.
Não por acaso, os mitos (e aqui se incluem, sem demérito, as religiões) foram sempre
extremamente fortes entre os camponeses, pastores e caçadores-coletores, pois sua relação
com o mundo natural, com os fenómenos da natureza, e a fragilidade de sua produção frente
às intempéries, levou necessariamente a busca por entender os sinais da natureza como um
todo. E, para as sociedades pré-capitalistas, o máximo de totalidade que existia, já que as
próprias  sociedades  estavam  em  grande  parte  imersas  necessariamente  numa  dinâmica
natural, era a natureza. Contudo, o baixo desenvolvimento da operação de abstração e dos
métodos  interpretativos  fazia  que  se  operassem sínteses  de  elementos  que  não  possuíam
52Título de livro de Umberto Eco, do ano de 1962 (Eco, 1989).
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ligações  (esta  tendência  natural  de  estabelecer  causalidades  mesmo  onde  inexistem  será
tratada  a  seguir).  Estabeleciam-se  visões  totais  que  eram  a  síntese  de  causalidades
inexistentes,  produtos  inconscientes  de coincidências  recorrentes  ou conscientes  de visões
interessadas  de  classes  ou  castas.  Por  isso,  tal  qual  as  ideologias,  os  mitos  não  são
necessariamente  totais  falsidades:  mesmo que  pela  intuição,  podiam às  vezes  acertar  nas
relações que estabeleciam, tanto por coincidência, como por expressarem percepções corretas
do inconsciente. E, quando ligadas a este, revelam elementos da totalidade social que não são
perceptíveis diretamente pela consciência embotada pela parcialidade das visões de classe ou
de casta, ou que são tão escamoteadas pela consciência coletiva que devem ser reduzidas à
inconsciência.
2.3.1 – Leis de relação entre mito, ideologia e processo de trabalho
Pode-se  estabelecer  uma  hipótese  em relação  ao  que  foi  dito  acima:  é  possível
aventar  uma  lei  da  proporcionalidade  direta  entre  o  carácter  concreto  do  trabalho  e  o
desenvolvimento dos mitos enquanto falsas totalizações e uma lei da proporcionalidade direta
entre o carácter abstrato do trabalho e o desenvolvimento das ideologias.
Fazendo os esclarecimentos necessários. Quanto mais o trabalho numa sociedade é
trabalho concreto  (como era  particularmente  nas  sociedades  pré-capitalistas),  ou  seja,  um
trabalho  produtor  de  “um valor-de-uso  que  satisfaz  uma  necessidade  particular  […]  um
género  particular  de  actividade  produtiva,  determinada pelo  seu  fim,  modo  de  operação,
objecto, meios e resultado [grifo no original]” (Marx, 2005, s.p.),  mais o indivíduo estará
ligado  a  uma  vivência  particular  da  realidade,  a  uma atividade  isolada,  artesanal,  com a
realização  por  cada  trabalhador  de  um  trabalho  completo.  Desta  maneira,  esse  produtor
isolado está desligado da totalidade social. Ou melhor, não é ligado diretamente a esta pela
sua  atividade  produtiva,  sendo  essa  ligação  mais  medidada.  Este  produtor  isolado  não
depende intrinsecamente do outro, não está ligado diretamente ao outro materialmente. Ele
não precisará do outro para produzir. Seu âmbito de existência estará circunscrito a um núcleo
menor de pessoas e  a  um conjunto pequeno de experiências  de vida,  reduzidas  a  esferas
locais. As forças produtivas serão mais locais, mais isoladas, e a os contactos sociais serão
mais dispersos, mais raros e mais localizados. Isto se dá, por exemplo, ainda em grande parte
na existência camponesa, dos pequenos proprietários rurais, para quem o seu mundo não vai
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muito além de seu povoado. Mas, como há uma necessidade intrínseca de ligação com a
totalidade  social,  e  esta  não  se  dá  diretamente  pela  vivência  produtiva  e  cotidiana,  essa
necessidade de perceção da totalidade será suprida imaginativamente,  em forma mítica.  A
ligação à totalidade social que é extremamente mediada na realidade material será suprida de
maneira mais imediata pelos mitos.
Por sua vez, na sociedade capitalista o trabalho assume um carácter abstrato, ou seja,
uma forma de trabalho que abstrai “do seu carácter útil, [onde] toda a actividade produtiva é
apenas um dispêndio de força humana. A confecção do vestuário e a tecelagem, apesar da sua
diferença [qualitativa], são ambas um dispêndio produtivo de cérebro, músculos, nervos, mãos
do homem e, neste sentido, trabalho humano” (Marx, 2005, s.p.). Desta maneira, a existência
dos indivíduos perderá a profundidade e especialização que havia antes, mas estes passarão a
estar  ligados mais  diretamente aos  outros indivíduos.  Eles dependerão dos demais para a
produção. Sua existência dependerá cada vez mais dos outros indivíduos. Sua experiência
cotidiana  será  invadida  pela  obrigação  do  convívio  e  manutenção  de  múltiplas  relações
sociais. Nas cidades os indivíduos se verão imersos no turbilhão das multidões, e a produção
em massa diluirá as particularidades. Desta maneira, os indivíduos estando mais ligados à
totalidade produtiva e social, de forma mais direta, sentirão a necessidade de se completar
imaginariamente a particularidade.  Precisarão afirmar o particular perante a força de uma
existência  cada  vez  mais  abarcada  pela  totalidade.  Logo,  será  um  tempo  onde  se
desenvolverão mais as ideologias.
Em outras  palavras,  estas  leis  poderiam ser  formuladas  por  outro  ângulo,  numa
maneira mais direta em relação ao desenvolvimento da divisão social do trabalho (o que por
sua vez se liga ao desenvolvimento ou não da produção mercantil): quanto mais desenvolvida
a divisão social do trabalho, maior o papel das ideologias e menor o dos mitos.
Como no capitalismo esta divisão social do trabalho é cada vez maior, será a época
das ideologias e muito reduzidamente dos mitos. Estes serão cada vez mais uma característica
apenas das sociedades dependentes mais atrasadas e camponesas. A industrialização ampliará
a divisão social do trabalho, que
“constitui a base da economia mercantil. A indústria de transformação se separa da indústria
extrativa  e  cada  uma  delas  se  subdivide  em pequenas  categorias  e  subcategorias,  que
fabricam produtos particulares na forma de mercadorias, trocando-os com todos os outros
produtos. Assim, o desenvolvimento da economia mercantil provoca um crescimento do
número  de  ramos  industriais  distintos  e  independentes.  Esse  desenvolvimento  tende  a
converter  não  só  a  fabricação  de  cada  produto,  mas  a  fabricação  mesma  de  cada
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      92
Carlos Alberto Serrano Ferreira. Mistificação e Política: Ideologia e Mito.  
___________________________________________________________________________
componente do produto num ramo industrial à parte; o fenômeno, aliás, não se limita à
fabricação do produto: estende-se inclusive às diversas operações necessárias a prepará-lo
para o consumo.  Sob a  economia  natural,  a  sociedade se  compunha de  uma massa de
unidades  econômicas  homogêneas  (famílias  camponesas  patriarcais,  comunidades  rurais
primitivas,  domínios  feudais)  e  cada  uma dessas  unidades executava  todos  os  tipos de
trabalho,  desde  a  obtenção  dos  diversos  tipos de  matérias-primas  até  a  sua  preparação
definitiva para o consumo. Com a economia mercantil, aparecem unidades heterogêneas: o
número de ramos especiais da economia aumenta e diminui a quantidade de unidades que
executam uma mesma função econômica.” (Lênin, 1982, p.13)
Os reflexos  diretos  do  desenvolvimento  desta  divisão  social  do  trabalho  sobre  a
produção intelectual foi apontado no início do século XX por um autor que nunca foi acusado
de marxista: Arnold Toynbee. Já no início de sua monumental obra A study of History coloca
o problema dos efeitos do que chama de industrialização
“The Industrial System has a human aspect in the Division of Labour and a non-human
aspect in the application of modern Western scientific thought to the physical environment
of human life. Its method or operation is to maintain, up to the maximum of its productive
capacity, an incessant output of such articles as can be manufactured from raw materials by
the  mecanilly  coordinated  work  of  a  number  of  human  beings.  These  features  of  the
Industrial System have been reproduced in the theory and even in the practice of Western
thought during the past half-century.
When I  was  a  child  I  used  to  stay from time to time in  the  house  of  a  distinguished
professor of the physical sciences. There was a study lined with book-shelves […] As the
years passed, these shelves were invaded, one after another, by the relentless advance of
half a dozen specialized periodicals – gaunt volumes in grim bindings,  each containing
many monographs by different hands. These volumes were not books in the literary sense
of  the  word,  for  there  was  no unity in  their  contents  and  indeed  no  relation whatever
between  one  monograph  and  another  beyond  the  very  feeble  link  of  their  all  having
something  to  do  with  the  branch  of  science  in  question.  The  books  retreated  as  the
periodicals advanced.
Those periodicals were the Industrial System 'in book form', with its Division of Labour
and  its  sustained  maximum  output  of  articles  manufactured  from  raw  materials
mechanically.” (Toynbee, 1934, p. 2)
De facto, nunca um indivíduo dependeu tanto de outro para sua existência, nunca
estiveram  tão  interligados  aos  outros  pelos  seus  trabalhos,  nunca  os  indivíduos  foram
necessariamente tão sociais como agora são e cada vez mais serão. A globalização, de que
tanto se fala, é exatamente isto: a transformação do mundo em uma única grande unidade
produtiva. O mundo se torna de facto um só, se totaliza. E, é neste exato momento que os
indivíduos  se  sentem  menos  completos  e  mais  isolados.  Este  processo,  ao  ser  regido  e
construído  através  do  mercado,  ou  seja,  de  forma  inconsciente,  provoca  esta  situação:  o
fetiche  da  mercadoria,  de  que  Marx  falava,  produz  uma  barreira  para  a  consciência  da
perceção da totalidade e a faz reduzir ao parcial.
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No  mundo  pré-capitalista  os  indivíduos  estavam  em  comunidades  isoladas,
autossuficientes, separados da totalidade, eles precisavam superar isto com a construção de
uma  falsa  totalização  (o  mito).  No  capitalismo,  em  que  todas  as  comunidades  estão
interligadas materialmente e em que se desenha um mundo global,  contraditoriamente,  os
indivíduos estão reduzidos em sua consciência reduzidos à parcialidade.   
2.3.2 – Divisão entre momentos de produção de mitos e ideologias é relativa
É claro que esta divisão entre dois momentos, um dos mitos e outro da ideologia, de
forma  tão  absoluta,  é  só  possível  se  os  considerarmos  enquanto  categorias  abstratas.  Na
realidade, é possível encontrar processos ideológicos embrionários mesmo no momento de
auge dos mitos, bem como mesmo na atualidade, onde domina a hegemonia da ideologia, é
possível encontrar mitos. Pois, se de facto a realidade no pré-capitalismo era tão fragmentada
que seu processo de mistificação seria o mito, sempre haverá, ainda que de forma esporádica e
não-estrutural,  a  possibilidade  de  encontro  das  parcialidades  sociais  como as  economias-
mundo, o que poderia dar a entender a existência de uma totalidade social ou, pelo menos, dar
a consciência da sua parcialidade.
Isso poderia acontecer, por exemplo, com a expansão de impérios que se chocassem
nas fronteiras, o que produzia uma resposta de negação da totalidade, pela exclusão do outro
como não membro da totalidade, como na dicotomia civilizados e bárbaros. Contudo, mesmo
que esse carácter embrionário ideológico esteja presente, a tónica, a determinação, será dada
pelo mito: não se afirmará a superioridade pela sua especificidade, mas pela negação do outro
como algo estranho e não classificável nos marcos da civilização, algo que não é parte do
mundo social. Mas, nunca se expressará como a afirmação da parcialidade do nazismo, por
exemplo,  um dos exemplos maiores  do processo ideológico,  onde se afirmava a pretensa
superioridade de uma "raça" sobre as outras. Um processo passado, uma categoria que num
momento histórico era subordinada e pouco desenvolvida, pode em outra realidade histórica
estar desenvolvida ao máximo, e vice-versa. Isto é expresso por Marx ao tratar das categorias
económicas, como se verá na citação a seguir, mas terá validade para a relação entre mito e
ideologia.
“A sociedade  burguesa  é  a  mais  desenvolvida  e  diversificada  organização  histórica  da
produção. Por essa razão, as categorias que expressam suas relações e a compreensão de
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sua  estrutura  permitem  simultaneamente  compreender  a  organização  e  as  relações  de
produção de todas as formas de sociedade desaparecidas, com cujos escombros e elementos
edificou-se, parte das quais ainda carrega consigo como resíduos não superados, parte que
nele se desenvolvem de meros indícios em significações plenas etc.  A anatomia do ser
humano é uma chave para a anatomia do macaco53. Por outro lado, os indícios de formas
superiores nas espécies animais inferiores só podem ser compreendidos quando a própria
forma superior já é conhecida. Do mesmo modo, a economia burguesa fornece a chave da
ecomomia antiga etc.  [...] Por conseguinte, se é verdade que as categorias da economia
burguesa têm uma verdade para todas as outras formas de sociedade, isso deve ser tomado
cum  grano  salis.  Elas  podem  conter  tais  categorias  de  modo  desenvolvido,  atrofiado,
caricato  etc.,  mas  sempre  com diferença  essencial.  O assim chamado desenvolvimento
histórico se baseia sobretudo no fato de que a última forma considera as precedentes como
etapas até si mesma [...]. [Grifos no original].” (Marx, 2011, pp. 58-59)      
2.3.3 – Lei da compensação da realidade consciente pelo conteúdo inconsciente
Essas  leis  supracitadas  são  expressões  particulares  de  uma  lei  mais  geral  de
determinação  da  relação  consciente  e  inconsciente,  que  seria  a  lei  da  compensação  da
realidade  consciente  pelo  conteúdo  inconsciente.  Ou  seja,  quanto  mais  um  elemento  da
realidade está ausente na consciência, mais ele estará presente no inconsciente social, e vice-
53Esta frase tem um conteúdo muito profundo, pois dá o sentido para a aplicação do método marxista para os
vários campos científicos. Porém, não pelo significado evolutivo que se dá normalmente, mas inclusive num
mesmo tempo: a realidade deve ser tomada como uma totalidade, onde o mais avançado determina o menos. Um
exemplo é  a  economia:  as  crises  nos países  periféricos  não afetam de  maneira  determinante  as  economias
centrais,  mas o verdadeiro é correto.  Logo,  se na crise atual  isto  parece não se dar,  é  só a  aparência ou a
manutenção de concepções ultrapassadas sobre o que hoje é centro e periferia, tendo em vista as mudanças nas
correlações de força nas relações internacionais. O correto é que houve um deslocamento da centralidade para a
Ásia, em particular para a China, que não vive uma dinâmica de crise, como se pode ver pela evolução dos PIBs.
A própria periferia que agora se articula em torno à China cresce, pois este novo país central para eles continua a
se desenvolver. Isto pode ser encontrado na ecologia com o termo de 'cascata trófica': “Na década de 60 [...]
teóricos propuseram que predadores no topo de uma cadeia alimentar exercem enorme controle sobre o tamanho
das populações de outras espécies, inclusive de espécies que não atacam diretamente. O conceito desse controle
de cima para baixo por uma fração pequena de animais num ecossistema foi recebido com ceticismo. Era difícil
ver  como uns  poucos  predadores  de  topo  poderiam exercer  um efeito  tão  grande  sobre  o  resto  da  cadeia
alimentar.  Então,  nós,  seres  humanos,  começamos  a  fazer  experiências  não  planejadas  que  colocaram esta
hipótese, em teste. No oceano, pescamos predadores do topo, como o bacalhau, em escala industrial, enquanto
em  terra,  matamos  grandes  predadores  como  lobos.  […]  Os  resultados  dessas  ações  sustentaram  o  papel
essencial dos predadores e os efeitos em cascata que podem exercer para baixo a partir do topo de uma cadeia
alimentar.” (Zimmer, 2012, p. 62). Na complexidade de um ecossistema é o elemento superior que determina os
demais, mesmo de forma longínqua e que haja interação no sentido oposto, são eles que dão a dinâmica na
totalidade.  À título  de  curiosidade,  as  pesquisas  citadas  nesta  mesma reportagem  Ecossistemas  em perigo,
também comprovam uma das leis da dialética apresentadas por Engels de que a transformação do quantitativo a
partir de um ponto se transforma qualitativamente: o ecólogo Stephen Carpenter, da University of Winconsin-
Madison “e seus colegas começaram a escrever equações que poderiam captar como os ecossistemas funcionam.
Incluíram variáveis para fatores como o índice de reprodução de espécies e a taxa na qual as diferentes espécies
comem umas às  outras.  Essas  equações produziram modelos  de  ecossistemas que  podem atingir  pontos  de
inflexão em que, repentinamente, eles se convertem em novo estado, assim como acontece com os ecossistemas
reais. [Grifos não originais].” (Zimmer, 2012, p. 63). Para saber mais sobre as 'cascatas tróficas' ver Terborgh,
Holt & Estes (2010) principalmente o capítulo 1: Trophic Cascades: what they are, how they work, and why they
matter.
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versa. Desta maneira, uma forma de se aproximar ao inconsciente de uma sociedade seria pela
constatação dos elementos da realidade que estão mais ausentes na consciência social: eles
provavelmente estarão presentes de forma abundante no inconsciente social (e indícios disto
serão percebidos no transbordamento deste através da fantasia e da ficção, dos atos falhos
discursivos, nos sonhos, etc.).
Logo, se a consciência social pré-capitalista se expressa pela crença na totalidade
(falsa), o inconsciente trará o desejo pela afirmação da parcialidade, da individualidade; já na
consciência social capitalista o estancamento na parcialidade é o padrão, mas no inconsciente
coletivo se expressará a totalidade. Note-se que para o marxismo as leis sociais não tem o
mesmo sentido que possuem para o positivismo, pois são sempre leis de carácter tendencial,
podendo ser neutralizadas por contratendências. Logo, uma tendência, por mais que esteja a
exercer pressão sobre a realidade no plano da mediação, pode não se apresentar no imediato
pela ação de contratendências.
Talvez,  a  presença  de  expressões  ideológicas,  da  busca  pela  afirmação  da
parcialidade,  mesmo  de  uma  individualidade  em  afirmação  contra  a  sociedade,  no
inconsciente de uma sociedade frente às expressões míticas da consciência coletiva na época
pré-capitalista  pode  então  explicar  que  ainda  haja  esse  interesse,  mesmo  fascínio,  pelas
produções  míticas.  Como  é  o  trabalho  embutido  nas  mercadorias  que  permite  o
estabelecimento do valor  de troca destas que,  enquanto valores  de uso são extremamente
díspares, é a presença de um conteúdo mítico no inconsciente das sociedades capitalistas que
permite estabelecer uma ponte entre as duas, uma ligação entre os mitos do passado e as
ideologias  presentes.  Como  o  inconsciente  presente  atual  completa  a  necessidade  de
totalização,  as  velhas  totalizações  mitológicas  (como as religiões)  atraem as coletividades
movidas pela necessidade de fontes para suprir o inconsciente. Por isso os mitos antigos (e as
religiões) ainda atraem tanto: são estímulos a uma necessidade inconsciente, e neste sentido se
entende  em  outra  forma  as  afirmações  marxianas  que  comparam  essas  expressões  com
narcóticos como o ópio.
2.3.4 – Mitos e necessidades da mente humana
Outra boa sugestão, que remete ao primeiro significado e completa o entendimento
do conceito, é a de Eduardo Lourenço, de que se pode dizer que “uma interpretação que dura
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pode ser uma boa definição de mito” [grifo no original] (Lourenço, 2005, p.35). Os mitos são
visões  parciais  da  realidade,  que  pretendem  ser  totalizações,  que  se  perpetuam,  pois  as
questões que abordam são também duradouras. Na verdade, os mitos procuram responder a
desafios  que  são  recorrentes  e  muitas  vezes  insolúveis,  questões  irrespondíveis.  Como
demonstram os estudos de Joseph Campbell (1988/1990),  um dos principais mitólogos do
século  XX,  os  mitos  não dão um sentido  à  vida,  mas  tratam da  experiência  da vida,  do
mistério  de  estar  vivo.  Como,  por  exemplo,  a  “conciliação  entre  a  mente  humana  e  as
condições da vida é fundamental em todas as histórias da criação” (Campbell, 1988/1990, p.
54),  ou “contamos histórias para tentar  entrar  em acordo com o mundo,  para harmonizar
nossas vidas com a realidade” (Campbell, 1988/1990, p. 15). Resumidamente, para ele
“Dizem que o que todos procuramos é um sentido para a vida. Não penso que seja assim.
Penso que o que estamos procurando é uma experiência de estar vivos, de modo que nossas
experiências de vida, no plano puramente físico, tenham ressonância no interior de nosso
ser e de nossa realidade mais íntimos, de modo que realmente sintamos o enlevo de estar
vivos. É disso que se trata, afinal, e é o que essas pistas nos ajudam a procurar, dentro de
nós mesmos.” (Campbell, 1988/1990, p. 17)54
Mas, ele próprio se contradiz e diz em outra parte de seu livro “O Poder do Mito”
que há sim uma busca pelo significado, pois
“Todos  nós  precisamos  contar  nossa  história,  compreender  nossa  história.  Todos  nós
precisamos compreender a morte e enfrentar a morte, e todos nós precisamos de ajuda em
nossa  passagem do nascimento  à  vida  e  depois  à  morte.  Precisamos  que  a  vida  tenha
significação, precisamos tocar o eterno, compreender o misterioso, descobrir o que somos.”
(Campbell, 1988/1990, p. 16)
A distinção que ele faz, do ponto de vista da espécie humana não faz sentido, pois
exatamente  um diferenciador  frente  às  demais  é  que  em toda  experiência  se  procura  um
sentido, uma causa. As novas descobertas da neurociência apontam exatamente para isso: as
origens do mitos (e religiões como parte destas) são a busca incessante do cérebro por dar um
sentido, por estabelecer relações de causa e efeito, mesmo onde não existem. A causa disto
estaria no imperativo cognitivo – conceito criado pelo psiaquiatra Eugene G. d`Aquili – que é
54Como sempre  Fernando Pessoa  era  capaz  de  em sua  poesia  expressar  conceitos  profundos.  Esta ideia  de
Campbell transparece da poesia de Alberto Caeiro, um dos heterónimos deste autor, intitulada Se quiserem que
eu tenha um misticismo: “Se quiserem que eu tenha um misticismo, está bem, tenho-o. / Sou místico, mas só com
o corpo. / A minha alma é simples e não pensa. / O meu misticismo é não querer saber. / É viver e não pensar
nisso.  / Não sei o que é a Natureza: canto-a. / Vivo no cimo dum outeiro / Numa casa caiada e sozinha, / E essa é
a minha definição.” (Caeiro, s.d., s.p.).
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a “função do cérebro de dar  significado às  coisas.  Temos um desejo de ordem e sentido
condicionado biologicamente. Por isso, tendemos a atribuir algum propósito às situações e aos
processos que vivemos.” (Manhart, 2012, p. 50). Este imperativo cognitivo se daria através de
oitos  funções  analíticas  cerebrais,  da  qual  a  central  seria  o  operador  causal,  e  as  demais
complementariam e contextualizariam este. Para d'Aquili e Andrew B. Newberg quando “the
initial terminus is not given by sense data, the causal operator automatically generates an
initial terminus.” (d'Aquili& Newberg, 1998, pp. 191).
Ou seja, ele gera uma relação de causa e efeito mesmo onde não existe.  Derivados
destes  operadores,  a  espécie  humana  produziria  inevitavelmente  os  mitos,  ela  não  tem
escolha,“as long as human beings are aware of the contingency of their existence in the face
of  what  often  appears  to  be  a  capricious  universe,  they  must  construct  myths  to  orient
themselves  within  that  universe”  (d'Aquili& Newberg,  1998,  p.  191).  Por  isso,“the  brain
constructs gods, spirits, demons, or other personalized power sources with whom individuals
can  deal  contractually  in  order  to  gain  control  over  a  capricious  environment”(d'Aquili&
Newberg, 1998, pp. 191-192) Pois, ao tratar do desconhecido e causas misteriosas de factos
da realidade como“persons or personalized forces, people can deal with them as they would
deal with powerful persons” (d'Aquili& Newberg, 1998, p. 192).
Essa experiência mítica e religiosa é um fenómeno antigo na espécie humana, já era
encontrado mesmo em outros hominídeos como os Neandertais, pois “indirect evidence that
the history of religious experience spans over 40,000 years” (Fingelkurts& Fingelkurts, 2009,
p.5).  Já foi “well established that Neanderthals […] and other homo sapiens of the Middle
Paleolithic (e.g. 150,000 to 35,000 B.P.4) and Upper Paleolithic (35,000 B.P. to 10,000 B.P.)
engaged  in  complex  religious  rituals”  (Fingelkurts&  Fingelkurts,  2009,  p.5).  Sobretudo,
“primitive  religious  concepts  (such  as  the   concept  of  death)  were  already  present  in
Neanderthals while the first clear evidence of mythical creatures in cave drawings (e.g., half-
man, half-god) appeared approximately 40,000 years ago” (Fingelkurts& Fingelkurts, 2009,
p.5).
Alguns desses operadores e suas características ajudam a entender como se formam
os mitos. Passasse a apresentar resumidamente os que diretamente estariam envolvidos nesse
pocesso.  Seriam:  o  existencial ou  ontológico  que  atribui  um “sense  of  existence  or  non
existence to the sensory information processed by the brain”(Ernandes& Winkelman, 2009,
p.17);  o  operador  holístico que  permite  ao  organism “view reality  as  a  whole  (gestalt)”
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(Ernandes& Winkelman, 2009, p.17). O  reducionista atua no sentido oposto que o anterior
permitindo a mente “to see the whole broken down into its component parts” (Ernandes&
Winkelman, 2009, p.17); o operador  causal permite à mente interpretar “all of reality as a
sequence  of  specific  causes  and  effects.  […]  This  function  of  the  mind  is  genetically
hardwired in all humans, and may be called as the causal imperative, or, according to Levy-
Bruhl, the need of explanation.(Ernandes& Winkelman, 2009, p.17); o operador  abstrativo
“permits the organism to form general concepts” (Ernandes& Winkelman, 2009, p.17), estes
“abstract  concepts  are  constructed  from  the  perception  of  individual  facts  and  various
individual objects, derived from inductive functions” (Ernandes& Winkelman, 2009, p.18); o
binário organiza a realidade “reducing the most complicated relationships to simple pairs of
opposites”  (Ernandes&  Winkelman,  2009,  p.18);  Por  fim,  o  quantitativo permite  a
“abstraction of quantity from the perception of various elements, and allows mathematical
operations  […] and the  need to  order  objects  or  sequences  of  events  by some numerical
system”(Ernandes & Winkelman, 2009, p.18). Além disso, o operador emocional que “vincula
as  percepções  aos  sentimentos,  o  que  constitui  a  base  da  capacidade  de  pensar  e  julgar
racionalmente.” (Manhart, 2012, p. 51)
Destes,  além do operador  causal,  para  “Newberg  e  D'Aquili,  o  operador  binário
desempenha um papel crucial na formação e persistência dos mitos” (Manhart, 2012, p. 51).
Isto, pois, “além de nos ajudar a reduzir a complexidade das situações, fornece uma heurística
simples e rápida para nossa orientação ao elaborar os elementos centrais do mito: bem e mal,
nascimento e morte, céu e terra, isolamento e integração” (Manhart, 2012, p.51). Ou seja,
estruturas cerebrais como o lobo parietal e o sistema límbico impõem à espécie humana a
necessidade de procurar respostas, mesmo quando não tem condições de respondê-la ou não
há respostas. Isso fica claro quando se pensa em um distúrbio psicológico como o Transtorno
Obsessivo  Compulsivo  (TOC)  onde  o  indivíduo  é  atormentado  pela  necessidade  de
desenvolver rituais para responder a obsessões que são ideias fixas que estabelecem ligações
de causa e efeito entre elementos que não as possuem.
2.3.5 – Os mitos e suas funções
Campbell (1988/1990) identificou em seus trabalhos três características do mito: 1°)
trata de temas existenciais; 2°) “contém enigmas suscitados por contradições insuperáveis”
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(Manhart, 2012, p. 50); e, 3°) “tenta reconciliar polos opostos – e assim atenuar temores e
desconfortos psíquicos” (Manhart, 2012, p. 50).
Logo, o mito é o produto da necessidade humana de dar sentido à existência, aos
mistérios que cercam a mesma, não de um indivíduo, mas de toda a espécie, que se repete
também, no entanto, individualmente. A angústia de se viver com a certeza da morte é uma
realidade universal  e  também de cada indivíduo.  Por isso,  os  mitos  são duradouros:  suas
causas  profundas  ainda  não foram superadas  (nem se  sabe  se  um dia  serão).  Como dito
anteriormente, é a tentativa de dar uma visão global da existência humana, mesmo quando
esta ainda não é possível. Veja-se, por exemplo, a resposta de Campbell (1988/1990)ao seu
amigo o jornalista Bill Moyers, quando este comenta que “essas imagens míticas passam de
geração a geração, quase inconscientemente” (Campbell, 1988/1990, p.49).
CAMPBELL: Isso é absolutamente fascinante, porque elas falam do profundo mistério de
você mesmo e de tudo o mais. E um mysterium, […] tremendo, horrível, porque destrói
todas  as  noções  fixas  que  você  tem  das  coisas,  e  ao  mesmo  tempo  é  absolutamente
fascinante, porque diz respeito à sua própria natureza, ao seu ser. Quando você começa a
pensar nessas coisas, no mistério interior, na vida interior, na vida eterna, não há muitas
imagens à sua disposição. Você começa, por sua conta, com as imagens já presentes em
algum outro sistema de pensamento.” (Campbell, 1988/1990, p.50)
Ele  então  desenvolve  uma distinção  entre  dois  tipos  de  mitologias  (conjunto  de
mitos),  entre  “a  mitologia  que  relaciona  você  com sua  própria  natureza  e  com o mundo
natural, de que você é parte. E há a mitologia estritamente sociológica, que liga você a uma
sociedade em particular” (Campbell, 1988/1990, p. 37). Na mitologia europeia pode se ver
esses  dois  tipos  e  suas  diferenças:  a  mitologia  “socialmente  orientad[a]  é  o  de  um
povonômade, que se move erraticamente, para que você aprenda que o seu centro se localiza
nesse grupo” (Campbell, 1988/1990, p. 37); já a “orientada para a natureza seria a de um povo
que se dedica ao cultivo da terra” (Campbell, 1988/1990, p. 37).
Isso é possível, pois o mito atende seu objetivo de explicar a experiência do mundo
de  quatro  maneiras  distintas,  chamadas  por  Campbell  de  funções,  que  podem  ser
concomitantes:
“A primeira é a função mística – e é disso que venho falando, dando conta da maravilha que
é o universo, da maravilha que é você, e vivenciando o espanto diante do mistério. […] A
segunda é a dimensão cosmológica, a dimensão da qual a ciência se ocupa – mostrando
qual é a forma do universo […]A terceira função é a sociológica – suporte e validação de
determinada ordem social. E aqui os mitos variam tremendamente, de lugar para lugar. […]
Mas existe uma quarta função do mito, aquela, segundo penso, com que todas as pessoas
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deviam tentar  se  relacionar  –  a  função  pedagógica,  como viver  uma vida humana sob
qualquer circunstância. Os mitos podem ensinar-lhe isso.” (Campbell, 1988/1990, pp. 44-
45)
Deixando de lado a forma quase irracional que Joseph Campbell trata do mito em
certos momentos, é possível por trás disto se perceber as funções e sua relação com desafios
de distintas temporalidades e amplitudes.
A primeira função, mais universal, remete aos desafios que o mundo impõe à espécie
humana, que são recorrentes e comuns a todos os povos, e que ou durante longo tempo não
puderam ser respondidos por uma explicação racional (como muitos dos mistérios naturais)
ou  que  ainda  não  puderam ser  respondidos,  e  ainda  há  aqueles  que  talvez  nunca  sejam
respondidos (muitas vezes por não terem respostas, como o que ocorre após a morte, são
apenas a busca desenfreada pelo sentido onde ele existe apenas no facto em si). São assim, em
muitos casos, mitos de longa duração, apesar de sua forma variar.
A segunda função trata de problemas mais próximos ao funcionamento da natureza, e
por isso, por mais que sempre existam mistérios a serem respondidos e lacunas existentes,
eles são superados com o avanço científico. Se duraram muito tempo no passado, era devido
ao  baixo  desenvolvimento  científico  e  que  com sua  aceleração  nos  últimos  dois  séculos
perdem força, por mais que ainda existam, como é o caso da persistência do criacionismo nos
EUA,  apesar  da  descoberta  do  processo  evolutivo.  Se  no  passado  cumpriram  um papel
progressivo, por darem sentido ao que não havia e atraírem os povos para os mistérios da
natureza, sua manutenção atualmente cumpre um papel reacionário, ideológico, pois é um
estancamento numa visão parcial da realidade e, em geral, tem efeitos também políticos, pois
mantém a base do poder das instituições que se construíram na reprodução desses mitos.
Estas  duas funções  são produzidas  por aquela tendência de busca de causalidade
onde há contingência ou uma lei ainda desconhecida, e que se materializa particularmente
através do processo nomeado por Lukács de antropomorfização, ou seja,
“o  processo  em que  os  homens  dão  forma humana àqueles  fenômenos  da  causalidade
natural  (ou  mesmo da  causalidade  sócio-histórica)  que  não  conseguem explicar.  [...]  A
alternância surpreendente dos fenômenos naturais, seu decurso tantas vezes ameaçador para
a  espécie humana,  as  transformações e o inexorável  envelhecimento  de nosso corpo,  a
morte daqueles entes que nos são mais próximos: estas são algumas das inquietações que se
apresentam com força para os homens lançados num mundo que é tantas vezes hostil. [...] A
resposta  antropomórfica,  em seus  termos  mais  essenciais,  consiste  em  dar  uma  forma
humanamente  reconhecível  àqueles  fenômenos  para  os  quais  não  se  dispõe  de  um
entendimento mais nítido. [...]
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Sendo  assim,  em  vez  de  reconhecerem  o  seu  não-saber  frente  àquilo  que  ainda  não
conhecem,  os  homens  como  que  povoam  imaginariamente  o  universo  com  seres  e
processos que já conhecem: atribuem forma humana mesmo à causalidade natural. O passo
final deste processo [...] será supor que a origem do mundo se deve a um ser superior, Deus,
dotado de consciência e vontade, responsável último pelo nosso destino.” (Martins, 2001,
pp.746-747) 55
Este processo, contudo, já era percebido anteriormente por Freud
“Curioso é observar que também o pai da psicanálise,  Sigmund Freud, percorrendo um
trajeto distinto do de Lukács, vai chamar atenção para o estado de desamparo em que o
homem se encontra frente à natureza. E também Freud (não por acaso sistematicamente
denegrido  pelo  campo  intelectual  norte-americano,  ao  contrário  do  que  se  verifica  na
Europa) vai se referir a uma reconfortante 'humanização da natureza', processo que ocorre
para  fazer  face  à  ansiedade  em  que  o  homem  se  encontra  diante  de  um  universo
desconhecido. Tal humanização possuiria um protótipo infantil, constituído pela vivência e
pela memória que o sujeito tem dos anos iniciais de sua vida, quando em tudo dependia de
seus progenitores. Comentando a origem do Deus monoteísta, que simultaneamente ampara
e infunde temor a seus filhos,  Freud afirma que ele reitera experiências ancestrais que
teriam sido vividas com muita intensidade pelos homens: “Descerrara à vista o pai que
sempre se achara oculto por detrás de toda figura divina, como seu núcleo.” [...] Agora que
este era uma figura isolada, as relações do homem com ele podiam recuperar a intimidade e
a intensidade do relacionamento do filho com o pai.” (Martins, 2001, p. 747)
Retornando a Campbell, a terceira função é a que ele chama de sociológica, mas que
é também política,  pois ensina uma forma de viver,  regras sociais e políticas, através dos
mitos. Ela pode ter um papel progressivo num primeiro momento, por servir à estabilização
de uma sociedade,  incluindo de suas instituições,  o que é  uma necessidade,  mas pode se
transformar também numa ideologia, num elemento reacionário, quando serve à perpetuação
de comportamentos que já não são se adequam às novas necessidades sociais. Essas regras
podem possuir uma longa duração, como por exemplo, as baseadas no Torá, na Bíblia ou no
Alcorão, ou podem ter vida curta, como muitas das regras sociais mitificadas produzidas na
atual sociedade pelos meios de comunicação.
A quarta função, a “pedagógica”, é uma interpretação mitológica de Campbell sobre
os  mitos.  O processo  histórico,  em relação  à  espécie,  e  a  variabilidade  de  situações,  em
relação aos indivíduos, torna impossível que existam fórmulas eternas para a vida, para a
55Para Lukács,  seria  “a experiência cotidiana do trabalho humano um dos suportes  analógicos sobre o qual
operará  a  explicação  antropomórfica.  Recordemos  que,  em sua  estrutura  mais  simples,  o  trabalho  humano
consiste na posição de uma finalidade para a  qual  se orienta o desencadear das ações concretas que visam
alcançá-la.  Quando se leva em conta esta estrutura mais simples do trabalho, é  forçoso reconhecer que ela
comparece, de modo analógico, em diferentes relatos da criação do mundo e do homem elaborados por inúmeras
culturas. De fato, vemos que nestas cosmogonias a origem do mundo é freqüentemente apresentada como um
peculiar processo de trabalho, um processo planejado de fabricação (e grifemos aqui o 'planejado'), onde um
Deus laborioso imprime forma onde antes havia apenas indeterminação.” (Martins, 2001, pp. 747-748).
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      102
Carlos Alberto Serrano Ferreira. Mistificação e Política: Ideologia e Mito.  
___________________________________________________________________________
sociedade,  para  os  indivíduos.  Pois,  como  alertava  Nicolau  Maquiavel,  a  Virtù de  um
indivíduo é conseguir se adaptar à fortuna, tendo “sucesso o que adapta o seu modo de ser aos
tempos e, do mesmo modo, fracasse o que esteja em desacordo com os tempos pelo seu modo
de agir” (Maquiavel, 1996, p. 147).
2.3.6 – Mitos e suas características
Essa  função  pedagógica  para  todos  os  tempos  é,  na  verdade,  a  naturalização  de
conceções de longuíssima duração de falsas totalizações da realidade.  E,  este processo de
naturalização  é  feito  a  partir  de  uma  conceção  de  tempo  cíclico,  que  nega  a  realidade
histórica. Pois, afinal, é apenas pela negação do tempo linear que os mitos podem reforçar
“sua missão pedagógica”, pois as transformações, quando ocorrem, serão apenas aparências.
E, esta é uma forma das sociedades pré-capitalistas negarem também as transformações e
afirmarem sua força e coesão enquanto uma totalidade. É importante notar que, mesmo sendo
em grande parte  falseamento,  pois  é  uma generalização indevida,  não  se  pode  deixar  de
ressalvar que ainda assim eles possam conter algum elemento de realidade embutido. Se não
fossem assim, não poderiam ser vividos como algo verdadeiro. Isto só é possível “porque se
refere  sempre  a  realidades.  O  mito  cosmogónico  é  “verdadeiro”  porque  a  existência  do
Mundo está aí para o provar; o mito da origem da morte é também “verdadeiro” porque a
mortalidade do homem prova-o, e assim por diante. [Grifos no original]” (Eliade, 1989, p.
13).  O problema dos  mitos  que os  distanciam da verdade científica é  a generalização de
elementos não generalizáveis, a afirmação de uma totalidade que não existe e a negação das
especificidades (o que tem consequências epistemológicas e sociais bem claras, de negação da
diversidade e das individualidades), e baseia-se sempre no sobrenatural (pois a realidade não é
ainda possível  de ser entendida).  Este  elemento é  fundamental  para definir  o mito,  como
afirma o grande etnólogo Mircea Eliade
“O  mito  é  uma  realidade  cultural  extremamente  complexa,  que  pode  ser  abordada  e
interpretada em perspectivas múltiplas e complementares.
Pessoalmente,  a  definição  que  me  parece  menos  imperfeita,  por  ser  a  mais  lata,  é  a
seguinte: o mito conta uma história sagrada, relata um acontecimento que teve lugar no
tempo  primordial,  o  tempo fabuloso  dos  <<começos>>.  Noutros  termos,  o  mito  conta
como, graças aos feitos dos Seres Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, quer seja a
realidade total, o Cosmos, quer apenas um fragmento: uma ilha, uma espécie vegetal, um
comportamento  humano,  uma  instituição.  É  sempre,  portanto,  a  narração  de  uma
<<criação>>: descreve-se como uma coisa foi produzida, como começou a existir. O mito
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só fala daquilo que  realmente aconteceu, daquilo que se manifestou plenamente. As suas
personagens  são  Seres  Sobrenaturais,  conhecidos  sobretudo  por  aquilo  que  fizeram no
tempo prestigioso dos <<primórdios>>. Os mitos revelam, pois, a sua actividade criadora e
mostram a sacralidade (ou, simplesmente, a <<sobrenaturalidade>>) das suas obras. Em
suma, os mitos descrevem as diversas e frequentemente dramáticas eclosões do sagrado (ou
do <<sobrenatural>>) no Mundo. É esta irrupção do sagrado que funda realmente o Mundo
e que o faz tal como é hoje. Mais ainda: é graças a intervenções dos Seres Sobrenaturais
que o homem é o que é hoje,  um ser mortal,  sexuado e cultural.  [Grifos no original].”
(Eliade, 1989, pp. 12-13)
Disto se extraem duas conclusões. A primeira é que quer quando tratam de aspetos
particulares da realidade ou do Cosmos em geral, quer quando falam do mais específico ou do
mais geral, os mitos sempre remetem para a totalidade, pois esta é o conjunto da criação dos
seres sobrenaturais de seu povo. Logo, a sua estrutura social se reflete em seres sobrenaturais
e  estes,  por  sua  vez,  apresentam-se  como  criadores  de  tudo.  A unidade  da  totalidade  é
encontrada  nos  seres  sobrenaturais  e  estará  sempre  presente,  mesmo  quando  se  falar  da
origem de uma flor. Logo, além de ser uma resposta à necessidade de encontrar ordem do
cérebro da espécie humana já tratada antes,  responde fundamentalmente a necessidade de
perpetuar essa ordem social. E É só neste sentido de reprodução que se pode falar de uma
atuação ‘pedagógica’: “a função soberana do mito é revelar os modelos exemplares de todos
os  ritos  e  de  todas  as  actividades  humanas  significativas:  tanto  a  alimentação  como  o
casamento, o trabalho, a educação, a arte ou a sabedoria.” (Eliade, 1989, pp. 14-15).
A outra conclusão é que essa necessidade de manter uma ordem de forma eterna,
apelando para o sobrenatural  e  as  origens,  precisa cancelar  a evolução histórica.  Logo,  o
tempo cíclico será uma marca do pensamento mítico: ao tentar englobar tudo numa totalidade,
será  necessário  limitar  o  tempo,  pois  ele  supera  qualquer  estrutura  estanque,  transcende
conceções totalizantes. Eliade dava exemplos surpreendentes disto e de como podem levar a
comportamentos extraordinários, quer seja como no primeiro caso frente à destruição de sua
estrutura social ou no exato momento em que parece que ela se regenerá
“Para nos limitarmos a um exemplo, o dos cargo cults da Oceania, seria difícil interpretar
este conjunto de actividades isoladas sem apelar para a sua justificação mítica. Estes cultos
proféticos e milenaristas proclamam a iminência de uma era fabulosa de paz e abundância.
Os indígenas serão novamente senhores de suas ilhas e já não trabalharão, pois os mortos
vão regressar em magníficos navios carregados de mercadorias, semelhantes aos cargueiros
que os Brancos acolhem nos seus portos. É por isso que a maior parte desses  cargo cults
exige, por um lado, a destruição dos animais domésticos e das ferramentas e, por outro, a
construção de grandes armazéns onde serão colocadas as provisões trazidas pelos mortos.
Um determinado movimento profetiza a chegada de Cristo num barco de mercadorias; um
outro  espera  a  chegada  da  <<América>>.  Começará  uma  nova  era  paradisíaca  e  os
membros do culto tornar-se-ão imortais. Certos cultos implicam também actos orgiásticos,
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pois as proibições e os costumes sancionados pela tradição perderão a sua razão de ser e
darão lugar à liberdade absoluta. Ora todos estes actos e crenças se explicam pelo mito da
destruição do mundo seguida de uma nova Criação e da instauração da Idade de Ouro
[…] Em 1960, produziram-se factos semelhantes no Congo, por ocasião da independência
do país. Numa certa aldeia, os indígenas retiraram os tectos das cabanas para deixar entrar
as moedas de ouro que os antepassados fariam chover. Noutro sítio, no meio do abandono
geral, apenas os caminhos que conduziam ao cemitério estavam arranjados, para que os
antepassados  pudessem  chegar  à  aldeia.  Os  próprios  excessos  orgiásticos  tinham  um
sentido, pois, segundo o mito, no dia da Era Nova, todas as mulheres pertencerão a todos os
homens. [Grifos no original].” (Eliade, 1989, pp. 10-11)
Não é difícil ver a semelhança disto com o sebastianismo dos momentos de crise em Portugal,
quando estava ameaçada a existência da nação, ou com os movimentos sebastianistas, quando
da ameaça social, política e militar sob as comunidades sertanejas do nordeste brasileiro.
Lembre-se aqui  da tragédia gregaAntígona,  de Sófocles (2005).  Pode-se entender
como a personagem central em sua luta contra Creonte representa o elemento inconsciente da
luta pela afirmação da individualidade e dos direitos dos indivíduos contra o poder da cidade,
da coletividade.  O mito em seu discurso manifesto (a aparência) expressa uma lógica em
torno à disputa de visões distintas dentro do marco da superioridade da totalidade: Creonte, da
totalidade da sociedade, e Antígona, da totalidade originária, sobrenatural, da lei dos deuses e
não dos homens. Estão os dois discutindo em torno de uma lógica mítica, mas no fundo, no
discurso  latente  (do  inconsciente)  está  inscrita  a  defesa  do  direito  do  indivíduo  frente  à
totalidade  social.  Pode-se  entender  aqui  que  há  uma  disputa  mítica  sobre  a  moral,  que
“concerne [a]o social, [a]os costumes, [a] um caráter normativo” (Góes, 2008, p. 22). Mas,
mais do que isso, relaciona-se à dialética entre moral e desejo, sendo este “a dimensão ativa e
produtiva do impossível, diz Lacan em algum lugar. […] O impossível não tem nada a ver
com  impotência;  pelo  contrário,  Lacan  os  opõe  um  ao  outro.  Posicionar-se  diante  do
impossível enquanto tal é um modo de sair da posição de impotência.” (Góes, 2008, p.23).
Esse desejo inconsciente, em sociedades míticas, só pode ser o desejo de afirmação
própria contra o esmagamento pela totalidade – que se sente ainda mais com força, pois não é
uma totalidade representativa da realidade e dos seus componentes. Pode parecer impossível,
e de facto, em geral o é nessa realidade. É por isso, que as tragédias gregas em sua maioria
podem ser resumidas à luta dos indivíduos contra seu destino – neste caso, o destino é a
totalidade  social,  o  lugar  do  indivíduo,  ou  melhor,  seu  não-lugar,  frente  a  uma
sobrenaturalidade – mas, que sempre se mostra impossível ao término. Quanto mais se luta
contra o destino, mas se cai nele, como Édipo. Mas, é o desejo inconsciente presente nele que
move a estória destes mitos e a história dessas sociedades. Pode parecer impossível, mas de
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facto só o é com frequência nos casos isolados, pois como fenómeno força os limites da
totalidade até esgarçar seus limites e rompê-la, senão não haveria as transformações. E, da
mesma maneira, é o impossível do desejo que se move pelo inconsciente social no capitalismo
e  desgasta  a  ideologia,  a  parcialidade,  afirmando  totalidades  alternativas  à  totalidade
atomizada regida pelo mercado. Logo, os efeitos do desejo “não se encontra[m] na satisfação,
mas [n]um lançar-se adiante na construção da vida. O desejo não é um meio para conseguir
alguma coisa, ele é o próprio fim. Não recuar diante do desejo é não morrer antes da hora.”
(Góes, 2008, p. 27).
A efetividade dos mitos não se relaciona com a sua aproximação maior ou menor da
realidade,  mas  com sua  capacidade  de dirigir  as  mentes,  de moldar  um discurso sobre a
realidade que orientará as ações sociais. Um exemplo é o mito da ‘unidade medieval’, em que
a Europa toda seria uma só em sua unidade cristã. Tanto “os historiadores religiosos como os
marxistas demonstraram facilmente que tal <<unidade>> não existia na realidade, que havia a
cisão entre Roma e Bizâncio ao nível religioso, ou que existiam conflitos entre as três ordens
medievais” (Miranda,  1994,  p.207).  Mas,  como faz  notar  o  próprio  José  A.  Bragança  de
Miranda, “se a unidade medieval era mítica, isso pouco diz contra a efectividade de tal mito”
(Miranda, 1994, p.207). Como já dito, o mito não pode ser apenas mentira, tem que se basear
em algum elemento real. Neste caso, se é verdade que não existia uma unidade de toda a
Europa,  como refere Braudel  (1987/2004) ao  mostrar  que a  civilização bizantina preferiu
aceitar a conquista pelos turcos do que a integração na versão católica do cristianismo, por
outro lado, em relação à Europa Ocidental há uma unidade sim, inclusive nos marcos de uma
tríade  cultural  do  cristianismo,  do  humanismo  e  do  pensamento  científico  (Braudel,
1987/2004).
2.3.7 – Os mitos contemporâneos
“A  história  condiciona  o  mito  em  dois  pontos:  na  sua  forma,  que  é  apenas
relativamente  motivada,  e  no  seu  conceito  que  é  histórico  por  natureza”  (Barthes,  2001,
p.158).  Realmente,  ao  longo  da  história  houve  várias  formas  de  mistificação56,  como  na
atualidade é possível que existam também várias, com algumas mais estruturantes que outras,
56Mitificado remete ao mito,  uma das expressões da mistificação, da consciência distorcida,  mas não toda a
mistificação, pois há também a ideologia.
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como por exemplo, o fetichismo da mercadoria57, núcleo central da ideologia contemporánea.
Contudo,  é  preferível  desenvolver  conceitos  distintos  para  expressões  distintas.  Por  uma
opção, Barthes privilegia o estudo do que denomina mitos contemporâneos, como ele mesmo
afirma:
“Podemos  pois  imaginar  um estudo  diacrônico  dos  mitos,  quer  submetendo-os  a  uma
retrospeção  (fundando  assim  uma  mitologia  histórica),  quer  seguindo  alguns  mitos  de
ontem até a sua forma atual (e fazendo, assim, história prospetiva). Se me contento aqui
com um esboço sincrônico dos mitos contemporâneos, é por uma razão objetiva: a nossa
sociedade é o campo privilegiado das significações míticas.” (Barthes, 2001, p.158)
Porém, isto impede que se estabeleça na forma mítica seus aspetos mais essenciais, ainda que
de  forma diacrónica tenha em suas relações com a realidade em mutação também se alterado
em parte. Por isso, é necessário precisar o mito na época contemporânea, em sua expressão no
capitalismo.
Em certo sentido, falar em mitos na contemporaneidade é incorreto, pois as “coisas
estão mudando rápido demais para chegarem a ser mitologizadas” (Campbell, 1988/1990, p.
44).  O desenvolvimento  técnico  acelerado  também  acelera  a  produção  de  significações
míticas e sua circulação, ao ponto de parecer impedir a decantação no tempo longo de sua
construção.  Ao  mesmo  tempo,  esvazia  formas  antigas  de  significações  e  atrapalha  a
consolidação das novas. Mas, mais do que isto: se os mitos enquanto totalização imaginativa
57Sobre o fetichismo da mercadoria Karl Marx escreveu uma seção do primeiro capítulo do Livro I de sua obra
maior, O Capital. O centro do fetichismo da mercadoria é a perceção que a forma mercadoria produz de que as
trocas desta são relações entre mercadorias, e não relações sociais, como de facto são: “Donde provém, portanto,
o carácter enigmático do produto do trabalho, logo que ele assume a forma-mercadoria? Evidentemente, dessa
mesma forma. A igualdade dos trabalhos humanos adquire a forma objectiva da igualdade de valor dos produtos
do trabalho; a medida do dispêndio da força de trabalho humana, pela sua duração, adquire a forma de grandeza
de  valor  dos  produtos  do  trabalho;  finalmente,  as  relações  entre  os  produtores,  nas  quais  se  afirmam  as
determinações sociais dos seus trabalhos, adquirem a forma de uma relação social dos produtos do trabalho. O
carácter misterioso da forma-mercadoria consiste, portanto, simplesmente em que ela apresenta aos homens as
características sociais do seu próprio trabalho como se fossem características objectivas dos próprios produtos
do trabalho, como se fossem propriedades sociais inerentes a essas coisas; e, portanto, reflecte também a relação
social dos produtores com o trabalho global como se fosse uma relação social de coisas existentes  para além
deles.  É por este quiproquó que esse produtos se convertem em mercadorias, coisas a um tempo sensíveis e
suprasensíveis (isto, é, coisas sociais). […] É somente uma relação social determinada entre os próprios homens
que adquire aos olhos deles a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. Para encontrar algo de análogo
a este fenómeno, é necessário procurá-lo na região nebulosa do mundo religioso. Aí os produtos do cérebro
humano parecem dotados de vida própria, entidades autónomas que mantêm relações entre si e com os homens.
O mesmo se  passa  no  mundo mercantil  com os produtos  da  mão do  homem. É o que  se  pode chamar  o
fetichismo que se aferra aos produtos do trabalho logo que se apresentam como mercadorias, sendo, portanto,
inseparável deste modo-de-produção. [Grifos no original].” (Marx, 2005, s.p.). Este carácter fetichista do mundo
das mercadorias decorre, como mostrou a análise precedente, do carácter social do trabalho numa sociedade de
mercado.
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irreal da totalidade real liga-se ao baixo desenvolvimento das operações mentais de abstração,
que impedem que se reconstruam após esta operação uma concretização baseada na realidade,
o desenvolvimento da ciência nos marcos capitalistas irá exacerbar a abstração ao ponto de
aniquilar  com  a  possibilidade  de  uma  totalização.  Isto  será  visto,  por  exemplo,  no
neoliberalismo,  que  ideologicamente  irá  atomizar  a  sociedade  em  uma  infinidade  de
indivíduos, destruindo com a perceção de uma existência de uma totalidade social.
Contudo, Roland Barthes (2001) propõe uma interpretação contemporânea dos mitos,
vistos  particularmente  sobre  o  prisma  da  semiologia.  Assim,  será  verdade  que,  com  a
modernidade  capitalista,  tudo  “que  é  sólido  se  desmancha  no  ar,  tudo  que  é  sagrado  é
profanado” (Marx& Engels, 2007, p. 59). O que provavelmente Barthes está a ver não são os
mitos diretamente, mas o processo mitológico que não consegue se estabilizar, por mais que
seja  um impulso  permanente,  como visto  anteriormente  (pois  a  busca  por  totalização  do
pensamento, pela síntese, é permanente). Por isso, para se realizar um estudo sobre os mitos
na contemporaneidade deve-se, levando em consideração essa incapacidade de se estabilizar
em objetos fixos,  pensá-los como Barthes,  “o mito é um sistema de comunicação, é uma
mensagem  [...  ele  não  é]  um  objecto,  um  conceito,  ou  uma  ideia:  ele  é  um  modo  de
significação, uma forma” (Barthes, 2001, p.131).
Ou  seja,  observar  mais  a  forma  mítica,  pois  esta  permanece  atuante,  do  que  o
conteúdo mítico, pois este não se estabiliza o suficiente, não se fixa em elementos específicos.
Por isso, “tudo pode se constituir um mito, desde que seja suscetível de ser julgado por um
discurso” (Barthes, 2001, p.131). Talvez, esse seja o essencial do mito sempre, a sua forma,
não os seus conteúdos. É a sua tendência para parar o tempo, que pode concordar com as
ideologias hegemónicas, que torna o mito ainda parcialmente funcional.
O mito não se depreende de uma coisa, não há objetos que sejam necessariamente
míticos,  mas  todos  os  objetos  podem ser  mitificados,  pois  o  fundamento  deles  é  sempre
histórico, sendo “uma fala escolhida pela história” (Barthes, 2001, p.132). E, a matéria que
consubstancia  o  mito  também  não  é  importante,  pois  “qualquer  matéria  pode  ser
arbitrariamente  dotada  de  significação  [e  mesmo  que  haja  distinções  entre  a  forma  da
mensagem, como entre uma imagem ou a escrita] isto já não é uma diferença constitutiva”
(Barthes,  2001,  p.132).  A  ligação  com  elementos  particulares,  com  conteúdos  míticos,
entendidos aqui como objetos ou indivíduos mitificados, era mais estável no passado, pois
este  passado era  em si  mais  estável.  Mesmo assim,  essa característica  pode ser  que  seja
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extensível a todos os temas, caso “não esteja atento aos temas paralelos [dos mitos], você
julgará que são histórias muito diferentes, mas não são” (Campbell,  1988/1990, p.24). Ou
seja,  o  conteúdo  último,  libertado  do  conteúdo  mais  imediato  dos  objetos  e  indivíduos
mitificados,  é  o  mesmo.  Por  isso,  os  símbolos  universais  estão  presentes,  mesmo  que
traduzidos em formas locais, ou colados a objetos e indivíduos locais: se a fera representa
abstratamente, universalmente, o perigo, a ameaça externa, o poder exterior que ameaça os
indivíduos, ele responde a essa angústia interior, psíquica, essa experiência com o mundo, que
poderá  ser  representada  em nível  concreto  no  leão  mesopotâmico,  na  esfinge  tebana,  no
alienígena (um dos grandes mitos contemporâneos) ou na águia careca dos EUA.
O  mito  contemporâneo  não  transcende  ao  mito  passado,  mas  o  relê  segundo  a
realidade contemporânea, e se esta é instável, essa releitura torna-se quase permanente, com o
acúmulo constante de novos mitos aos já existentes, em alguns casos mimetizando-os. Os
mitos  expressam  no  particular  a  totalidade,  enquanto  a  ideologia  sempre  expressa  a
particularidade frente à totalidade. O que tem em comum é que como expressões mistificadas,
elas nunca podem expressar a verdadeira totalidade, apenas operando de forma diferente: o
mito exacerba um elemento como representante da totalidade social, quando esta não é mais
que um uma particularidade (o mito do Ocidente, por exemplo, que pega alguns elementos
parciais para construir uma ficção de uma totalidade); enquanto a ideologia estanca-se numa
parcialidade,  ou  promove  a  divisão  em  várias  parcialidades  do  que  na  realidade  é  uma
totalidade. Está claro que elas estão em contraposição enquanto processos de mistificação,
mas  apenas  quando  se  relacionam  no  mesmo  nível,  pois  quando  se  varia  de  nível  de
totalização, um pode se converter no outro.
Explica-se:  num  nível  europeu  ou  mundial,  por  exemplo,  a  defesa  de  um
nacionalismo  xenófobo  e  isolacionista  espanhol  é  uma  ideologia,  pois  deixa  de  ver  a
participação do Estado espanhol na Europa enquanto uma totalidade, bem como em relação à
espécie humana e sua participação como componente; no entanto, se baixar-se para um nível
interpretativo nacional, esse mesmo nacionalismo xenófobo e isolacionista espanhol será um
mito, pois é a radicalização de alguns elementos de uma ‘espanholidade’ e se cria uma ficção
de uma totalidade que inexiste, pois existem totalidades nacionais distintas, como a basca, a
catalã  e  a  galega.  Quando  se  disse  que  no  passado os  mitos  eram a  principal  forma  de
mistificação,  esta  afirmação  deriva  do  já  explicado  anteriormente:  no  passado,  as
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comunidades locais eram de facto as únicas existentes, não existindo outros níveis reais de
integração social, apenas ficcionais, míticas.
Do ponto de vista da semiologia, o mito é “um sistema particular, visto que ele se
constrói a partir de uma cadeia semiológica que existe já antes dele: é um sistema semiológico
segundo. O que é signo [...] no primeiro sistema, transforma-se em simples significante no
segundo. [Grifo no original].” (Barthes, 2001, p. 136). O primeiro signo é chamado por ele de
'linguagem-objeto', matéria-prima do sistema mítico, que é uma metalinguagem que 'parasita'
o primeiro.  O mito esvazia o sentido (significante do primeiro signo) convertendo apenas
numa forma (o significante no plano do mito). Reduzindo-o, o mito
“empobrece-o apenas, afasta-o, conservando-o à sua disposição [... este] passa a ser para a
forma como uma reserva instantânea de história,  uma riqueza submissa,  que é possível
aproximar e afastar numa espécie de alternância rápida: é necessário que a cada momento a
forma possa reencontrar raízes no sentido, e aí se alimentar; e, sobretudo, é necessário que
ele se possa esconder nele. É este interessante jogo de esconde-esconde entre o sentido e a
forma que define o mito.” (Barthes, 2001, p.140)
Contudo, a “forma do mito não é um símbolo [... pois,] tem presença a mais para isso [...
mas,] esta presença é submissa, distante [...] faz-se cúmplice de um conceito já anteriormente
constituído [...] é uma presença  emprestada. [Grifo no original]” (Barthes, 2001, p.140). O
mito não esconde nada, deformando a forma que é imediata, pois se é significante do conceito
que compõe o mito, ele é antes um signo linguístico. O conceito é que se apresenta como uma
“condensação mais ou menos 'fluida' de um saber” (Barthes, 2001, p. 143). Ele possui uma
relação  desproporcional  entre  conceito  e  significante,  podendo  se  expressar  de  diversas
maneiras,  com muitos  significantes,  ou  mesmo,  uma pequena  forma pode carregar  como
significante um conceito extremamente rico historicamente. O significante mítico possui uma
forma que “permanece vazia, mas presente, o sentido ausente e no entanto pleno” (Barthes,
2001, p.145).
Este processo tem um fim: o mito é uma “fala definida pela sua intenção [...] muito
mais  do que sua  literalidade;  e,  que,  no entanto,  a  intenção está  [...]  eternizada,  tornada
ausente pela literalidade [grifos no original]” (Barthes, 2001, p.145). A significação do mito é
sempre motivada, e nunca cobre todo o conceito. E, como se origina de experiências interiores
não racionalizadas em grande parte, essa motivação mantém-se encoberta.
Esse processo todo de produção do mito, se tem por função específica transformar
um sentido em forma,  não tem outra  finalidade que naturalizar  o  social  ou,  como define
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Roland Barthes (2011, p. 150) “transforma[r] a história em natureza”. E, é por isso que a
sociedade  capitalista  é  o  “campo  privilegiado  das  significações  míticas  [...]  o  mito  é
formalmente o instrumento mais  apropriado para a inversão ideológica que a  define:  [...]
realiza a inversão da  anti-physis [o mundo histórico] em pseudo-physis [o mundo histórico
naturalizado].  [Grifos no original].”  (Barthes,  2001, p.163)58.  É claro que aqui Barthes se
utiliza de outro entendimento de ideologia, mas até certo ponto ele tem razão, pois um dos
mecanismos principais de mistificação é cancelar a história, e está é uma tendência também
da ideologia. Aproximam-se assim potencialmente mitos e ideologias.
Deve-se ressalvar, e isto é central, que nem toda ideologia é negadora da história.
Algumas podem se apropriar de um elemento do processo histórico: por exemplo, o grande
desenvolvimento histórico que se deu nos países europeus com o capitalismo é apresentado
parcialmente  como o caminho a ser  seguido pelos  demais  povos (como se não houvesse
relação entre o desenvolvimento em alguns países e o subdesenvolvimento em outros, como
denunciou as Teorias do Imperialismo e a Teoria da Dependência). Não se nega a história,
mas a ela se parcializa de forma a apresentar um processo histórico a ser imitado e seguido,
impedindo que se vejam as relações reais entre desenvolvimento-subdesenvolvimento em sua
totalidade.
Contudo,  é  sim  um  instrumento  da  burguesia  realizar  ideologicamente  o  seu
anonimato,  transformando  o  homem  na  sociedade  capitalista  no  homem  eterno,  numa
'natureza  humana'.  E  assim  conquistam  a  consciência,  principalmente  das  classes
intermediárias,  que  conformam (ora  com a  burguesia,  ora  com o  proletariado)  o  que  se
poderia chamar pelo conceito gramsciano de bloco histórico59. Por isso, Barthes define o mito
na sociedade burguesa como 'uma fala despolitizada'60. Afinal, por mais que as experiências
58A base para o processo de naturalização das relações sociais é que o conhecimento sobre a realidade é sempre
posterior ao surgimento desta – por isso, a “reflexão sobre as formas da vida social, e por conseguinte a sua
análise científica, segue um caminho completamente oposto ao do movimento real. Começa depois dos factos
consumados, já com os resultados do processo de desenvolvimento.” (Marx, 2005, s.p.). Por isso, no nível do
conhecimento, a classe dominante e seus intelectuais podem apresentar a realidade existente como a única, pois é
a realmente existente, como ocorre na economia burguesa: “As categorias da economia burguesa são formas de
pensamento  que  têm uma verdade  objectiva,  enquanto  reflectem  relações  sociais  reais,  mas  estas  relações
pertencem somente a esta  época históricadeterminada, em que a produção mercantil é o modo de produção
social. Se encararmos outras formas de produção, logo veremos desaparecer todo este misticismo, sortilégio e
magia que obscurece os produtos do trabalho no período actual. [Grifo no original].” (Marx, 2005, s.p.).
59Cf. Roland Barthes (2001, pp. 158-162).
60Essa afirmação só faz sentido num sociedade como a capitalista, que coloca o Estado – ente supremo e espaço 
fulcral da política – em seu centro. Nas anteriores, o mito assume outras formas, pois a política não é o centro.
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subjetivas respondam ao poder  e a política exterior,  ela  se expressa enquanto experiência
interior, individual, logo, distante da experiência política que é sempre uma experiência de
poder social. Logo, o mito pode ser útil num ambiente capitalista (mundo ideológico) se ele
concordar com a naturalização do social, a negação do tempo histórico e esconder a classe
burguesa, devendo cumprir com esses três critérios.
Afinal, se pode pensar em nível mais geral que o mito, enquanto na sua “terceira
função  é  a  sociológica  –  suporte  e  validação  de  determinada  ordem  social”  (Campbell,
1988/1990, p. 44) seriam as ideologias dominantes no período de consolidação sistémica. Ou
seja, toda classe quando se torna dominante, converte a sua ideologia – que originalmente era
contestatória  –  em  mitos  (falsas  totalizações).  Pois,  se  os  mitos  são  falas  escolhidas,
interpretações da realidade que se tornam duradouras, elas são ideologias que se mantém por
muito  tempo.  Logo,  todo mito  é  uma forma de  ideologia  (pois  é  uma parcialidade  feita
fantasticamente totalidade), mas nem toda ideologia é um mito (pois pode ser claramente uma
parcialidade). Os mitos mais fortes, mais universais, são aquelas análises mais duradouras em
sua forma totalizante, sob os quais se apoiam os mitos de uma época. As religiões são mitos
duradouros,  pois  respondem a  questões  duradouras,  e  por  isso  estarão  por  muito  tempo
presentes.
2.4 – Definição avançada de ideologia e de mito
À guisa de definição poder-se-ia dizer que a ideologia é a prisão na parcialidade do
conhecimento, assumindo formas em geral mais laicas e particularistas, próprias em estado
mais puro do período capitalista e de momentos de ascenso de luta de classes; e o mito é uma
falsa  totalização  que  naturaliza  o  social,  uma  parcialidade  que  se  afirma  como
universalidade, em geral pontuada com aspetos sobrenaturais que servem de cimento mental
para as totalizações, mais ligada ao pensamento camponês e pré-capitalista em condições
normais, mas que também são utilizados em períodos de consolidação de uma nova classe
hegemónica em ambiente capitalista.
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2.5 – O papel do folclore popular, do senso comum e dos intelectuais
As mistificações se mantêm e tornam-se ideias de longa duração, que conformam um
ambiente social e político, através de sonhos, mitos, antigas ideologias, lendas e religiões.
Transbordam do inconsciente  para  o  consciente  e  vivem no folclore  como nos  discursos
intelectuais,  e  talvez  ainda  mais  no  primeiro  que  no  segundo.  O  folclore,  como  propõe
António Gramsci, deve ser estudado como o que ele é, como uma
“'conceção  do  mundo  e  da  vida',  embora  implícita,  e  de  determinadas  camadas
(determinadas no tempo e no espaço) da sociedade, em contraposição (ela também mais ou
menos  implícita,  mecânica  e  objetiva)  com as  conceções  do  mundo  'oficiais'  (ou,  em
sentido mais amplo, das partes cultas da sociedade historicamente determinadas) que se
sucederam no desenvolvimento histórico. (Daí a estreita relação que existe entre folclore e
'senso comum', que é o folclore filosófico).” (Gramsci, 2012, p.166)
Como expressão popular, dos anseios populares, geralmente sufocados e reprimidos pela ‘alta
cultura’,  pelas ideologias dominantes, e pelos interesses das classes dominantes e de seus
intelectuais orgânicos, nela se encontra com maior frequência a alma nacional, seus medos,
inquietações,  desejos,  que  afloram  do  inconsciente,  e  expressa  mesclada  com  releituras
populares das mistificações dominantes a perceção popular das lacunas destas. Serão espaços
de  manifestação  ainda  mais  claros  que  os  presentes  nos  discursos  mais  elaborados
logicamente, e por isso sufocados pela racionalidade e a formalidade, pelos interesses das
classes que dominam materialmente e que precisam de dominar também os corações e as
mentes dos setores economicamente e politicamente dominados.
Se  o  lócus  da  razão é  a  consciência,  o  lócus  dos  sentimentos,  do  assistemático,
ilógico e instintivo é o inconsciente. E, quando se usa a terminologia de ilógico não é no
sentido pejorativo positivista, pois o ilógico atual pode ser a lógica superior posteriormente
(como atesta a passagem da lógica formal aristotélica para a lógica dialética)61. Em alguns
61Num dos trabalhos mais  completos  sobre a  lógica dialética,  o  Introdução à Lógica Marxista do marxista
americano Novack (2006), faz-se a demonstração dos elementos desta que contrariam parcialmente, ou melhor,
complementam a lógica formal, pois “os modernos dialéticos não negam toda a verdade às leis da lógica formal.
[…] Ao mesmo tempo a dialética nos permite detectar as limitações e erros do pensamento formal sobre as
coisas.” (Novack, 2006, p. 27). Mas, não negar a lógica formal não significa não superá-la, utilizando-a de forma
subalterna, tornando-a não mais central. Pois se é capaz de responder a uma realidade estática, não é aplicável
para o entendimento da mudança. O problema fulcral é que não existe uma realidade estática, apenas existem
momentos  apreendidos  pelo  ato  do  conhecimento,  que  tornam  estática  a  realidade  fugidia  e  sempre  em
movimento,  para  dissecá-la.  Por  isso,  os  “dialéticos  modernos  não  consideram inútil  a  lógica  formal.  Pelo
contrário; afirmam que a lógica formal não só foi um método de pensamento histórico necessário, mas também
indispensável, ainda agora, para um pensar correto. Mas em si mesma a lógica formal era claramente deficiente.
Seus  elementos  válidos  se  converteram em parte  constitutiva  da  dialética.  A relação  entre  lógica  formal  e
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momentos históricos, frente à lógica enquanto formalização de conteúdos que contrariam a
dignidade de amplos setores sociais e expressam vontades e estratégias de manutenção de
uma ordem social e política que se apresenta superada pelo desenvolvimento material, mas
que resiste em abrir espaço ao novo, a “ilógica” popular expressará algo superior a toda a
lógica.
É a própria existência material, que condena a um atraso cultural, que leva a que seja
o folclore uma conceção de mundo assistemática. No entanto, se no sentido da organização
política e social em perspectiva libertadora isto será negativo para os interesses populares,
para o estudo do inconsciente nacional-popular será benéfico, e será espaço para o estudo das
conceções políticas populares. Ela será uma sedimentação histórica de conceções de mundo,
uma ‘bricolagem arquitetónica’ construída a partir  dos restos dessas conceções demolidas,
moldadas pela presença de uma camada que a entranha e que é a conceção de mundo atual,
seja esta desenvolvida pelos  intelectuais orgânicos das classes dominantes,  seja produzida
pela experiência diária popular. Ela traz como elementos componentes presentes ou passados,
atuando no sentido  da manutenção deste,  sendo um dos construtores  das  ideias  de  longa
duração, inclusive mistificações. O folclore é assim
“Conceção  do  mundo  não  só  não  elaborada  e  sistemática,  porque  o  povo  (ou  seja  o
conjunto das classes subalternas e instrumentais de qualquer forma social que até agora
existiu)  por  definição  não  pode  ter  ideias  elaboradas,  sistemáticas  e  politicamente
organizadas e centralizadas no seu contraditório desenvolvimento, mas, sim, uma conceção
do mundo multiforme. E não só no sentido de diverso e sobreposto, mas também no sentido
de estratificado do mais ao menos grosseiro – ou, até, poder-se-ia falar duma aglomeração
indigesta de fragmentos de todas as conceções do mundo e da vida que se sucederam na
história e da maioria das quais só no folclore sobreviveram os documentos multilados e
contaminados.” (Gramsci, 2012, p.166)
Ver que no folclore e no seu parente filosófico, o senso comum, se apresentará em
estado  mais  puro  o  afloramento  inconsciente  das  percepções  das  fragilidades,  lacunas  e
incoerências de ideologias e mitos, não significa que este não se expresse na classe dirigente e
em seus intelectuais. Primeiro, pois em países ou regiões mais atrasadas é possível que elites
absorvam e vivam imersas no folclore, ou em algum nível o façam. Os senhores feudais e os
escravocratas  latino-americanos  em sua  maioria  eram iletrados  e  incorporavam o folclore
como  parte  de  sua  conceção  de  mundo,  bem  como  eram  muito  influenciados  por  uma
dialética  se  inverteu.  Assim como entre  os  filósofos  clássicos  gregos  predominavam os aspectos  formais  e
tinham menos importância os dialéticos, na escola moderna [da lógica] a dialética ocupa a primeira fila e o lado
puramente formal da lógica se subordina a ela.” (Novack, 2006, p. 24).
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religiosidade pouco normatizada e pouco ligada a formas mais rebuscadas, tendo acentos mais
místicos e sincretizados com formas pré-cristãs de religiões, como a influência celta sobre os
britânicos.
Entre os intelectuais que sistematizam e dão forma a conceção de mundo das classes
dominantes,  é  preciso  diferenciar  os  dois  tipos  de  intelectuais  tipificados  por  Gramsci,  o
intelectual tradicional e o intelectual orgânico (este também existirá, na forma partido, entre
uma parte dos subalternos62, ou seja, das classes dominadas no capitalismo, o proletariado). O
intelectual orgânico é o produto de um grupo social (com sua respectiva função num mundo
da produção económica) e que lhe dá “homogeneidade e consciência da própria função, não
só no campo económico, mas também no social e político” (Gramsci, 2012, p.128). É um
desenvolvimento,  uma  especialização  de  “aspetos  parciais  daquela  atividade  primitiva
evidenciada pelo intelectual da nova classe” (Gramsci, 2012, p.129). Ou seja, a burguesia, que
origina seu domínio a partir de seu controle da produção e do controle do Estado-nacional,
gera intelectuais que irão responder por aspetos parciais dessas duas grandes atividades de
classe, o domínio da produção e o domínio do Estado. Já os senhores feudais, que eram antes
de tudo senhores da guerra, engendravam técnico-militares. A exceção apontada por Gramsci
é o campesinato que “embora desenvolva uma função essencial no mundo da produção, não
elabora  os  seus  intelectuais  'orgânicos'  e  não  'assimila'  nenhuma  classe  de  intelectuais
'tradicionais'” (Gramsci, 2012). Provavelmente, isso deriva da própria forma produtiva que os
leva ao isolamento, tanto em relação ao resto dos camponeses, quanto em relação ao mundo63.
62Sobre o conceito de subalterno no autor italiano veja-se Gramsci (2012). Sobre as diversas interpretações em
torno ao conceito, veja-se em particular a introdução escrita por Rita Ciotta Neves.
63Um caso excecional é o exemplificado pelo Movimento Sem Terra (MST) brasileiro, mas que se explica pela
composição desse movimento, majoritariamente de proletários rurais ou de retornados ao campo – expulsos
anteriormente pela concentração fundiária acelerada durante a ditadura militar – e que são mais proletários que
camponeses em sua organização. Estes acabam atraindo intelectuais orgânicos do proletariado (economistas,
como João Pedro Stédile) e mesmo intelectuais tradicionais (ex-seminaristas, como uma parcela de sua direção).
É importante notar, contudo, que a dinâmica do MST leva à reprodução da lógica camponesa clássica. Um dos
problemas do MST enquanto movimento é que ao alcançarem sua meta de assentamentoa pressão do apequeno-
aburguesamento típico da existência camponesa os afasta da dinâmica política mais geral do próprio MST.
Karl  Marx  já  tratava  das  características  específicas  de  classe  dos  camponeses  e  dos  seus  limites  para  a
organização política, ao tratar dos camponeses franceses em seu livro Dezoito Brumário de Luis Bonaparte: “Os
pequenos camponeses constituem uma imensa massa, cujos membros vivem em condições semelhantes mas sem
estabelecerem relações multiformes entre si. Seu modo de produção os isola uns dos outros, em vez de criar
entre eles um intercâmbio mútuo. Esse isolamento é agravado pelo mau sistema de comunicações existente na
França e pela pobreza dos camponeses. Seu campo de produção, a pequena propriedade, não permite qualquer
divisão do trabalho para o cultivo, nenhuma aplicação de métodos científicos e, portanto, nenhuma diversidade
de  desenvolvimento,  nenhuma  variedade  de  talento,  nenhuma  riqueza  de  relações  sociais.  Cada  família
camponesa é quase auto-suficiente; ela própria produz inteiramente a maior parte do que consome, adquirindo
assim os meios de subsistência mais através de trocas com a natureza do que do intercâmbio com a sociedade.
Uma  pequena  propriedade,  um  camponês  e  sua  família;  ao  lado  deles  outra  pequena  propriedade,  outro
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Há então também por parte da nova classe ascendente a absorção de parte dos 'intelectuais
tradicionais'64,  que  nada  mais  são  que  a  permanência  num novo  sistema  dos  intelectuais
orgânicos da classe dominante do sistema de antanho:
“Mas  cada  grupo  social  'essencial',  emergindo  para  a  história  através  da  estrutura
económica anterior e como expressão dum seu desenvolvimento, encontrou […] algumas
categorias sociais preexistentes e que, além disso, pareciam representar uma continuidade
histórica nunca interrompida, nem pelas mais complicadas e radicais alterações das formas
sociais e políticas.” (Gramsci, 2012, pp. 129-130)
O principal tipo de intelectual tradicional são os
“eclesiásticos, monopolizadores durante um longo período (por uma inteira fase histórica,
caracterizada exatamente por este monopólio) de alguns fatores importantes: a ideologia
religiosa, ou seja, a filosofia e a ciência da época, com a escola, a educação, a moral, a
justiça, a beneficência, a assistência, etc. A categoria dos eclesiásticos pode ser considerada
a  categoria  intelectual  organicamente  ligada  à  aristocracia  fundiária:  era  equiparada
juridicamente à aristocracia, com quem dividia o exercício da propriedade feudal da terra e
a  utilização  dos  privilégios  estatais  ligados  à  propriedade.  Mas  o  monopólio  das
superestruturas  pelos  eclesiásticos  […]  não  se  realizou  sem  lutas  e  limitações,  e  por
conseguinte surgiram, sob formas diversas […] outras categorias, favorecidas e ampliadas
através  do  poder  central  do  monarca,  até  ao  absolutismo.  Assim,  vai-se  formando  a
aristocracia da toga, com os seus privilégios; uma classe de administradores etc., cientistas,
teóricos, filósofos não eclesiásticos, etc.” (Gramsci, 2012, p. 130)
Obviamente,  Gramsci  tinha  em  vista  a  Europa.  Contudo,  com  adaptações,  a
existência de intelectuais orgânicos em outras regiões do mundo passará a ser uma realidade
com a expansão do capitalismo65. Bem como antes disto cada sociedade asiática, africana ou
camponês  e  outra  família.  Alguma  dezenas  delas  constituem  uma  aldeia,  e  algumas  dezenas  de  aldeias
constituem um Departamento. A grande massa da nação francesa é,  assim, formada pela simples adição de
grandezas homólogas, da mesma maneira que batatas em um saco constituem um saco de batatas.” (Marx, 2003,
s.p.).
64“Uma das características mais relevantes de cada grupo que anseia pelo poder é a sua luta pela assimilação e a
conquista 'ideológica' dos intelectuais tradicionais, assimilação e conquista tanto mais rápida e eficaz quanto
mais o grupo em questão cria simultaneamente os seus intelectuais orgânicos.” (Gramsci, 2012, p.133).
65A existência de um dos tipos de intelectuais está relacionada com o desenvolvimento capitalista e, pode-se
dizer, que não só em nível nacional como em relação às desigualdades regionais. Estas permitem que em países,
principalmente nos periféricos, mas não só, coexistam realidades muito díspares de desenvolvimento, e por isso
da preponderância de um tipo ou de outro. É preciso aprofundar-se em estudos mais avançados e empíricos dos
casos de situações mistas que possam existir (pelo menos como hipótese teórica) devido ao desenvolvimento
desigual e combinado, tanto em relação ao espaço sincrónico como na evolução diacrónica. O certo,  e bem
definido, é que “Em todos os países, a categoria dos intelectuais foi radicalmente alterada pelo desenvolvimento
do capitalismo. O velho tipo de intelectual era o elemento organizador duma sociedade baseada maioritariamente
nos camponeses e nos artesãos; para a organização do Estado e do comércio, a classe dominante criava um tipo
de intelectual peculiar [o tradicional]. A indústria introduziu um novo tipo de intelectual; o organizador técnico,
o especialista da ciência aplicada. Nas sociedades, onde a economia se desenvolveu na direção capitalista, até à
absorção da maior parte da atividade nacional, prevaleceu este segundo tipo de intelectual, com todas as suas
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americana produzia seus próprios intelectuais tradicionais, como os mandarins na China ou os
ulemás no mundo islâmico.
A importância  dos  intelectuais  tradicionais  para  a  perpetuação  e  transmissão  de
ideologias e mitos é múltipla. Em muitos casos, como mediadores do poder com as massas,
efetuando um casamento entre os interesses das massas e do poder. Por serem intrinsecamente
ligados a  poderes  que  se mantinham mais  em decorrência  da hegemonia  ideológica e  do
domínio pela força. Ou seja, por elementos superestruturais, mais do que por elementos de
ordem económica – matéria-prima de manobra de uma grande parte dos intelectuais orgânicos
do capitalismo – a  utilização de instrumentos  ideológicos era  fundamental  para isto – ao
contrário de no capitalismo, onde as próprias condições materiais ligam os dominados, os
‘subalternos’, aos dominantes. Por isso, o papel da Igreja era tão grande na Europa feudal na
contenção social  e  diminuiu  consideravelmente  em relação ao  período capitalista.  É uma
expressão  também da  decadência  do  mito  e  da  ascensão  da  ideologia  como instrumento
principal  de  mistificação  das  consciências,  pois  a  Igreja  estabelecia  uma  forma
universal(católica, no sentido original da palavra) social, cristã e permitia unir os interesses de
classe feudais.
Outro  elemento  fundamental,  intrinsecamente  ligado  à  forma  da  função  exercida
pelos intelectuais tradicionais, está os instrumentos: numa sociedade iletrada e de baixo nível
de conhecimento (como a Europa feudal), ou onde este é tão concentrado em um grupo tão
reduzido (como os mandarins chineses ou escribas do Egito Antigo) o que acaba se tornando o
mesmo em relação ao conjunto da população, os argumentos fundamentais para o controle
social  são de características  menos lógicas  e  mais  apelativas  aos  sentimentos  e  emoções,
mesmo ao irracional. Para uma massa ignorante o terror do inferno é muito mais persuasivo
que a teoria do contrato social como dissuasor das rebeliões populares. Claro que isso podia
fugir ao controle, e em momentos de descontentamento social explosivo era o que ocorria.
Um feitiço que se virava contra o feiticeiro.
“Durante milhares de anos a luta de classes se fez em base a crenças religiosas. Na Idade
Média  houve  terríveis  guerras  civis  entre  os  senhores  feudais  e  correntes  camponesas
comunistas.  Embora ambos os setores  citassem a Bíblia e dissessem lutar por questões
religiosas,  na  realidade  lutavam por  interesses  sociais  antagônicos.  A Bíblia  não  é  um
características de ordem e disciplina intelectual. Pelo contrário, nos países maioritariamente rurais, permaneceu
sobretudo o velho tipo de intelectual, que fornece a maior parte da função pública e que igualmente, a nível
local, nas aldeias e burgos rurais, exerce a função de intermediário entre o camponês e a administração, em
geral.” (Gramsci, 2012, p.118).
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chamado  ao  comunismo,  nem  nada  do  gênero  mas  quando  os  camponeses  tomavam
passagens bíblicas para lutar contra os senhores feudais que os exploravam, para defender
posições comunistas, igualitárias, essa ideologia tinha um papel positivo. Depois, no século
XVIII, durante a Revolução Francesa, se ergueram templos à razão, em lugar de templos a
Deus,  e  essa ideologia cumpria um papel  positivo, porque os  revolucionários da época
diziam que toda a sociedade deveria estar organizada racionalmente, e que portanto não
deveria haver um rei, mas que deviam governar os cidadãos.” (Moreno, s.d., p.3)
Outro fator importante é que uma grande parte dos intelectuais tradicionais, o seu
maior contingente, seus operadores mais diretos, como o baixo clero na Europa Feudal, eram
em grande parte, originários da maioria da população do campesinato e dos artesãos citadinos.
E, por isso, incorporavam uma leitura dos cânones religiosos com o carácter mais místico
popular, e levavam consigo em sua atividade de mediação os traços culturais dessa população.
Por fim, há que se ressaltar um traço específico dos intelectuais tradicionais: a sua
continuidade histórica. Eles são elementos de longa duração, mesmo que tendo mudanças na
forma de sua função social e de seu peso. Esta, além de em si acarretar a transmissão por
dentro desse grupo social de idoelogias, e principalmente de mitos, como de outros elementos
mentais, procedimentais e ritualísticos, colaborará para que acreditem em sua autonomia, o
que reforça ainda mais e torna ainda mais perenes suas conceções. E, isto pode, frente ao
choque com sua realidade de facto heteronómica, fazê-los inconscientemente retornarem a
essas  conceções  dos  períodos  de  mais  aparente  autonomia  existencial.  Gramsci  apontava
exatamente  o  papel  da  continuidade  histórica  enquanto  grupo  social  para  essa  ilusão  de
autonomia,  que  no  fundo é  a  base  sistemática  para  o  surgimento  de  todas  as  conceções
idealistas:
“Como estas categorias diversas de intelectuais tradicionais sentem com ‘espírito de corpo’
a sua ininterrupta continuidade histórica e a sua ‘qualificação’,  assim os intelectuais se
apresentam como autónomos e independentes do grupo social dominante; esta autoposição
tem as  suas  consequências  no  âmbito  ideológico  e  político,  consequências  importantes
(toda  a  filosofia  idealista  pode ser  facilmente  relacionada com esta  posição  própria  do
complexo social dos intelectuais e definida como a expressão desta utopia social que leva
os intelectuais a se considerarem ‘independentes’, autónomos, revestidos das suas próprias
características, etc.” (Gramsci, 2012, pp. 130-131)
Tendo em vista as definições desenvolvidas de ideologia e mito, pode se afirmar que
os mitos ligam-se mais aos intelectuais tradicionais, por estes terem se desenvolvido e estarem
ligados à  contextos pré-capitalistas – bem como pela  natureza de sua produção,  como os
religiosos, intrinsecamente vinculados ao discurso sobrenatural. Por sua vez, os intelectuais
orgânicos  quando  ligados  à  mistificações  –  como  no  caso  de  intelectuais  orgânicos  da
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burguesia  –  trabalham  principalmente  com  ideologias,  por  se  aproximarem  mais  de  um
pensamento particular – capitalista – e laico/científico. Os intelectuais tradicionais quando
absorvidos  na  dinâmica  burguesa  trarão  seus  instrumentais  míticos  ao  serviço  da  classe
dominante capitalista.
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CAPÍTULO 3
UM EXEMPLO DA IDEOLOGIA COMO FATOR
GERADOR DE AÇÃO POLÍTICA
3.1 – Uma forma específica de ideologia: o sebastianismo
Até  o  momento  discutiu-se  a  conceituação  do  fenómeno  ideológico  e  de  seu
congénere mistificado, o mito. Agora se verá uma ideologia em ação, inclusive transitando de
uma realidade originária para outra.
É importante notar que, se entre as civilizações existentes sempre haverá a troca de
bens culturais, a circulação dos elementos inconscientes estabelecidos ao longo de muitas
gerações de homens em relação entre si e com um determinado espaço-natureza, será difícil.
Ela ocorrerá, mas terá que ser traduzida lentamente, se desdobrará numa forma local a forma
universal  que alcançou e vice-versa.  Braudel  (1987/1990) afirma,  inclusive,  que uma das
dimensões das civilizações é exatamente ser essa mentalidade coletiva, que está sempre nas
fronteiras entre o consciente e o inconsciente:
“Em cada época, certa representação do mundo e das coisas,  uma mentalidade coletiva
dominante  anima,  penetra  a  massa  inteira  da  sociedade.  Essa  mentalidade  que  dita  as
atitudes,  orienta  as  opções,  arraiga  os  preconceitos,  inclina  os  movimentos  de  uma
sociedade, é evidentemente um fato de civilização. Muito mais ainda que os acidentes ou as
circunstâncias  históricas e sociais  de uma época, ela é o fruto de heranças remotas,  de
crenças, medos, inquietações antigas, não raro quase inconscientes, na verdade o fruto de
uma imensa contaminação cujos germes se perdem no passado e se transmitem através de
gerações e gerações de homens. As reações de uma sociedade aos acontecimentos da hora,
às pressões que eles exercem, às decisões que exigem dela, obedecem menos à lógica, ou
mesmo ao interesse egoísta,  do que a esse mandamento não formulado, freqüentemente
informulável e que brota do inconsciente coletivo.
Esse  valores  fundamentais,  essas  estruturas  psicológicas,  são  seguramente  o  que  as
civilizações têm de menos comunicável em relação umas às outras, o que as isola e melhor
as distingue. E essas mentalidades são também pouco sensíveis aos danos causados pelo
tempo. Elas variam lentamente, não se transformam senão depois de longas incubações,
elas também pouco conscientes. [Grifos no original].” (Braudel, 1987/2004, pp. 42-43)
Por isso,  se  abordará  aqui  um exemplo  muito  interessante  de  circulação de  uma
ideologia no tempo e no espaço, mas nos marcos de uma mesma civilização, que é o caso da
absorção do sebastianismo no sertão brasileiro. Por isso, se dará sua circulação numa forma
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parecida com a da sociedade de origem. Mais ainda: se mostrará que a absorção – e mesmo
releitura – da ideologia sebastianista só será possível pela existência de condições materiais
estruturais similares entre Portugal do século XVI e o Brasil do século XIX.
No entanto, aqui se traçará em linhas gerais essa circulação, mas não se aprofundará
o rico  debate  sobre o sebastianismo,  inclusive pela  vasta  literatura  sobre o tema66,  e  que
superaria em muito os limites desta dissertação e de sua utilização enquanto caso ilustrativo.
Faremos referência ao sebastianismo apenas no sentido de expressar como ele pode
ser  interpretado enquanto  uma ideologia  de longa duração.  Centralmente,  a  escolha  deste
exemplo  relaciona-se  com  o  seu  carácter  estruturante  ao  longo  dos  últimos  séculos  na
sociedade portuguesa e,  como apesar  disso,  ele  foi  capaz de migrar  para outra  região do
mundo e ter fortes resultados. Mesmo sem ter chegado a ser parte fundamental das estruturas
mentais brasileiras, teve efeitos importantes sobre alguns eventos e foi motor de fenómenos
políticos.
A escolha do sebastianismo se dará também por um motivo fundamental: demonstrar
que os conceitos abordados anteriormente de ideologia e mito são úteis, mas não evitam o
estudo de cada fenómeno político particular, em sua complexidade, pois nunca se dão em
estado puro.
Pois, o sebastianismo terá elementos típicos de mito, como autores que citaremos o
tratarão,  particularmente  em  relação  à  sua  ênfase  no  sobrenatural  e  à  sua  ligação  com
sociedades agrárias. Mas, como se demonstrará a seguir, apesar destes elementos que apenas
complexificam sua análise, ele será uma ideologia. Apesar desses elementos míticos, a sua
finalidade não é totalizante em pretensão, mas responderá a setores bem específicos. Como
será  demonstrado  no  caso  da  Serra  do  Rodeador,  onde  os  camponeses  imaginarão  e  se
moverão pelo sebastianismo contra os setores que lhes expropriaram as terras originalmente,
ou como também fica patente em Canudos, onde o sebastianismo é uma arma ideológica não
só contra as aviltantes condições de vida, mas contra a República.
66A bibliografia é extensa sobre o sebastianismo. Por exemplo, João Lúcio de Azevedo, J.L. (1947). A evolução
do sebastianismo  (2ª  edição). Lisboa:  Livraria  Clássica;  António Machado Pires.  (1982).  D. Sebastião e  o
Encoberto. Estudo e Antologia. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian; Joel Serrão. (1983). Do sebastianismo
ao socialismo. Lisboa: Livros Horizonte e José van den Besselaar. (1987).  O sebastianismo. História sumária.
Lisboa: Instituto de Cultura da Língua Portuguesa/  Ministério de Educação e Cultura.   Mesmo no Brasil há
vários estudos sobre o tema, como os da historiadora Jacqueline Hermann. (1998).  No Reino do Desejado. A
construção do sebastianismo em Portugal, séculos XVI e XVII. São Paulo: Companhia das Letras ou os estudos
sobre o sebastianismo no Brasil, Luiz Mott. (1993). Rosa Egipcíaca: uma santa africana no Brasil. São Paulo:
Bertrand Brasil, entre outros.
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Na  própria  origem,  o  sebastianismo  será  uma  arma  ideológica  de  um  setor  da
sociedade portuguesa, particularmente contra a situação de decadência nacional marcada pela
União Ibérica (1580-1640). E, mesmo estando presente em sociedades agrárias, em particular
no caso brasileiro, não estará ligada a camponeses típicos, mas a desterrados, triturados pela
dinâmica que se impunha no sertão nordestino. Esta mescla de mito e ideologia será produto
de  uma  circunstância  histórica  particular  que  é  a  longa  transição  do  feudalismo  para  o
capitalismo,  típica do capitalismo comercial,  que  engendrará situações  muito  particulares.
Também será produto de um processo ainda mais amplo, que é a transição das cidades para o
campo, que em várias regiões do mundo não se completou e que, onde já se deu totalmente,
ocorreu apenas no século XX.
3.2 – O sebastianismo português
Uma característica fundamental estará presente no sebastianismo: a sua existência
enquanto imagem mental de longa duração.  A persistência  deste se liga a perenidade dos
fatores estruturais materiais de longa duração na sociedade portuguesa que a engendrou: a
situação de fragilidade nacional e o atraso social. É por isso que o historiador João Lúcio de
Azevedopôde dizer  que o sebastianismo,  “nascido  da dor,  nutrindo-se da esperança,  é  na
história o que é na poesia a saudade, uma feição inseparável da alma portuguesa” (Azevedo,
1918/1947, p.8).
A forma  sebastianista  de  culto  e  da  espera  do  retorno  do  herói  libertador  foi
alimentada inicialmente pela “falta de notícias sobre o desfecho do combate no Norte da
África, a expectativa sobre a volta de parentes, filhos e maridos” (Hermann, s.d., p. 2). Isto,
“certamente colaborou para o surgimento de crença difusa e razoavelmente generalizada no
reino português de que o rei D. Sebastião estava vivo e voltaria para restabelecer a ordem e a
glória da dinastia de Avis” (Hermann, s.d., p. 2). 
Contudo,  o  sebastianismo  também  carrega  outra  característica  fundamental  das
formas ideológicas: a plasticidade, a capacidade de adaptar-se às variações de conjunturas.
Como mostra Serrão, (1983), ele foi instrumento na luta contra a anexação à Espanha, no
período  da  União  Ibérica  (1580-1640)  e  a  afirmação  dos  Braganças,  na  Restauração;  a
ressurgência, no começo do século XIX, na conjuntura das invasões francesas (1807-1810);
retorna na literatura com o criado Telmo, de  Frei Luís de Sousa (1843) de Almeida Garrett
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(1986), seguido por uma série de poetas da envergadura de um Teixeira de Pascoaes (1912) ou
dum  Fernando  Pessoa  (s.d.)  e  prosadores  como  Aquilino  Ribeiro  (1983).  E  acaba  se
disseminando no Brasil no século XIX.
O sebastianismo, no entendimento de António Sérgio, foi um “<<fenómeno social e
intelectual>>, cujo condicionalismo geral se reduziria, ao fim e ao cabo, à <<existência do
cristão-novo, comprimido, ansioso de redenção>>, responsável pelo fenómeno propriamente
messianista” (Serrão, 1983, p. 12), que por sua vez “foi adoptado, com feição própria, pelo
povo português em dadas condições bem concretas da sua história: a iminência da perda da
independência nacional e a morte de D. Sebastião (1578)” (Serrão, 1983, p. 12).
Segundo ele, “<<Essas condições […] vêm a resumir-se […] numa consciência de
'queda',  acompanhada  da  falta  de  verdadeira  independência;  com  a  persistência  de  tais
condições, vemos seguir paralelamente a da tradição do bandarrismo>>”(Serrão, 1983, p. 12).
Ele então, “concluía: <<o messianismo terá vida (ou poderá tê-la) enquanto se impuser a este
povo,  a  contrapor  à  sua fictícia  e tão efémera grandeza,  o espectáculo persistente  da sua
lúgubre decadência>>.” (Serrão, 1983, p. 12)
Joel Serrão identifica os antecedentes do sebastianismo no ambiente que gerará as
Trovas do sapateiro de Trancoso, Gonçalo Anes, conhecido como Bandarra, na
“tradição bíblica na convergência das vias cristã e judaica; o exacerbamento do tradicional
messianismo judaico ante as condições adversas criadas na Península pela política anti-
hebraica de Espanha e  Portugal;  a  criação,  em Espanha,  do mito do Encoberto  após o
esmagamento das Germanías de Valença (1519-1523) e do seu chefe, Vicente Péris, o que,
no  contexto  da  história  socioeconómica  hispânica,  consagra,  afinal  o  domínio  da
aristocracia sobre a incipiente burguesia e o povo miúdo de então”(Serrão, 1983, p. 14)
Este ambiente levou “a génese das Trovas de Bandarra, compostas de 1530 a 1540,
[que]  coincidiu  com o  deflagramento  e  a  evolução  duma  revolta  popular,  verificada  em
Trancoso, precisamente de 1530 a 1534” (Serrão, 1983, p. 14).
Quanto à sua migração para o Brasil, devem sempre ser consideradas as circulações
de bens culturais entre povos e civilizações, como alerta Braudel, pois é
“relativamente fácil poner las cosas en orden cuando se trata de obras de arte, […] cuando
se  trata  de  bienes  tangibles,  como  las  palabras,  sean  las  del  vocabulario  o  las  de  la
geografía; en estos casos, el control es posible, aunque no siempre absolutamente seguro.
Pero cuando se trata de ideas, de sentimientos, incluso de técnicas, toda clase de errores son
posibles.” (Braudel, 1987, pp. 146-147)
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No entanto, ele ressalta que seria “inconcebible una civilización que no exportase con sus
hombres sus maneras de pensar y de vivir” (Braudel, 1987, p. 150). E, mesmo ponderando em
seguida  sobres  os  óbices  que  essas  mesmas  civilizações  podem colocar  à  importação  de
influências, é impossível pensar que estas não ocorram, mesmo que a contragosto. E, Portugal
e o Brasil faziam parte de uma civilização poderosa, que se expandiu com exércitos, técnicas
e homens, e que obviamente disseminou e fez circular aspetos culturais importantes. Foi a
civilização latina do século XVI67 “irradiante como ninguna otra, avanzó por todo el ámbito
mediterráneo y hasta más allá,  hasta las profundidades de Europa,  hasta el  Atlántico y el
Ultramar ibérico” (Braudel, 1987, p. 150). Na verdade, a circulação interna de ideias nestas
civilizações, mesmo quando transladadas da Europa para os trópicos, é sempre mais rápida
que entre  civilizações  diferentes68.  Por  isso,  a  circulação de uma ideologia é  mais  rápida
também dentro de uma mesma civilização, do que entre civilizações, ainda mais dentro de
impérios constitutivos dessas civilizações, de mesma língua, como o império português.
Há,  como  sempre,  apesar  de  guardadas  as  diferenças  de  contextos,  elementos
materiais  similares  que  propiciam  tanto  a  emergência  do  sebastianismo  em  Portugal  na
segunda metade do século XVI, como sua reemergência em fins do século XIX e início do
XX no Brasil. O primeiro tem haver com a situação económica e social: sob a égide de Filipe
II a Península Ibérica vê o fortalecimento do chamado Antigo Regime (Braudel, 1987), com
todos os seus efeitos sociais, “Disturbios, levantamientos, revueltas, alarmante multiplicación
de vagabundos y maleantes, y repetidos desafueros de los bandidos son los rumores de fondo
que […] nos hacen saber del extraordinario aumento de la miseria hacia fines del siglo XVI
67Civilização  esta  que  protagonizou  a  “primeira  modernidade  europeia,  a  modernidade  ibérica  […].  É  a
modernidade de Pedro Fonseca, o Aristóteles português, e de Suarez, a modernidade dos Conimbricenses, como
foram ao tempo conhecidos. As obras desses autores foram ensinadas em toda a Europa. Uma das obras de Pedro
Fonseca teve 36 edições e foi  lida por Descartes e Leibiniz […]. Ou seja,  o que veio a ser  designado por
modernidade europeia, de Descartes a Kant, foi de facto uma segunda modernidade, a da Europa Central, que se
alimentou da modernidade ibérica, uma modernidade que, por ter sido protagonizada por países que entraram
rapidamente em decadência, não foi sequer reconhecida como tal nos séculos seguintes.” (Santos, 2011, pp. 42-
43).
68Braudel  (1987)  coloca  como  um  elemento  de  longa  duração  essa  transladação  de  ideias  entre  distintas
civilizações:  “La fuerza de resistencia y de rechazo espontáneo de estas  civilizaciones apegadas a su suelo
explica la excepcional lentitud de sus movimientos.  No absorben ni  se transforman sino al  cabo de mucho
tiempo y de procesos insensibles, a pesar de las aparentes roturas. Les llegan luces de astros muy lejanos y, con
relevos, pausas de una duración inverosímil. Así, de la China al Mediterráneo, y del Mediterráneo a la China; así,
de la India y de Persia al mar Interior. […] Fueron necesarias inverosímiles cantidades de tiempo para que estos
viajes pudieran llevarse a cabo y para que luego estas novedades se implantaran y echaran raíces y tallos... Las
viejas cepas se mantienen, por el contrario, asombrosamente firmes y resistentes.” (Braudel, 1987, pp. 163-164).
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[Grifos no original]” (Braudel, 1987, p.111). Miséria que“todavía se hará mayor durante el
siglo siguiente.” (Braudel, 1987, p.111).
Mas, mais ainda, há o crescimento do poder real combinado ao fortalecimento de uma
nobreza de corte, com toda uma estrutura hierárquica que não cancela, no entanto, os poderes
económicos das nobrezas locais, que mesmo quando empobrecida e endividada é capaz de
transferir sua carga tributária para as costas dos camponeses. Concomitantemente, a burguesia
trai-se  a  si  mesma,  almejando  –  numa  sociedade  que  não  lhe  dá  espaço  e  entrava  seu
desenvolvimento – converter-se em nobreza (Braudel,  1987). É neste sentido que localiza
também Serrão (1983) as bases materiais do sebastianismo:
“Como admiravelmente o evidenciou Braudel, o que se verifica na Península Ibérica, ao
longo  da  segunda  metade  do  século  XVI,  é  a  implantação  de  uma  estrutura  social
ferreamente  aristocrática[…].  Ora  a  posse  da  terra  hispânica  cabe  quase  por  inteiro  a
umapequena minoria:  o rei,  o clero e as  classes privilegiadas detêm 95% do solo,  […]
apenas 5%das terras tocavam a 75% da grei peninsular, que andaria então pelos 6000000 de
habitantes! E sobre essa chusma miseranda é que recaía ainda, e totalmente, a enorme carga
tributária.O  maciço  ascendente  da  nobreza,  assim  como  do  clero,  […]  criou  à
<<burguesia>> peninsular entraves de toda a ordem, que jamais lhes permitiram deixar de
ser um grupo social apenas tolerado, e tantas vezes mal tolerado.” (Serrão, 1983, pp. 24-25)
A perceção negativa popular das condições sociais vigentes nesse período produz
então em Portugal, que passa pela mesma situação (Serrão, 1983), o sebastianismo. Pois é
“possível  apreender  nos  motins  sebastianistas  e  nas  <<alterações>> do século  XVII  esse
rumor  surdo da  miséria  do  povo  português  […]  uma das  formas  desse  protesto  surdo  e
impotente […].” (Serrão, 1983, pp. 25-26).
Somado  a  esse  marco  geral  explosivo  na  península  como  um  todo,  soma-se  a
situação específica portuguesa de sua  incorporação como satélite  de  Madrid numa União
Ibérica, o que faz com que o “sentimento e a ideologia decadentistas embebem a consciência
colectiva  dessa  sociedade”  (Serrão,  1983,  p.26).  É a  época  de  uma mudança  no Império
Português,  que com a crise de 1545-1552 perde o esplendor do passado e desloca-se das
Índias  para  o  Atlântico,  em  particular  para  o  Brasil,  como  enuncia  Vitorino  Magalhães
Godinho “a crise de meados do século XVI é uma viragem estrutural” (Godinho, 2009, p.
342) e a “crise da última década do século XVI conduzirá ao seu termo a transformação
estrutural  do  império  português”  (Godinho,  2009,  p.  349).  Neste  sentido,  é  natural  que
apareça o sebastianismo, pois é, como dizia Antonio Quadros69,
69Quadros, Antonio. Poesia e Filosofia do Mito Sebastianista. Lisboa: Guimarães Editores, 1982 In: Mott, L.
(2005). Rosa Egipcíaca: Uma Santa Africana no Brasil Colonial. In: Cadernos IHU idéias, ano 3, n° 38.  p. 16.
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      125
Carlos Alberto Serrano Ferreira. Mistificação e Política: Ideologia e Mito.  
___________________________________________________________________________
“em épocas de exceção,  numa situação de catástrofe,  por exemplo, quando é vital  que
homens descubram dentro de si  formas de resistência psicológica à adversidade,  não é
senão  natural  que  os  mitos,  de  raízes  porventura  profundas  no  inconsciente  desta
coletividade ameaçada, regressem ou ressurjam do seu adormecimento. É o que explica a
subida irresistível de um mito como o sebástico. O Desejado passa a Encoberto, o jovem
Rei desaparecido há de voltar das brumas onde se esconde para ser a cabeça universal de
novo Império. Ele tirará toda a erronia, ele fará a paz em todo mundo, ele consubstanciará
todas as aspirações ideais da época.” (Mott, 2005, p.16)
3.3 – O sebastianismo no sertão nordestino
Será  numa  realidade  de  miséria,  com  concentração  brutal  de  terras  e  repressão
estatal, em alguns casos posteriormente a uma mudança estrutural – do fim do Império dos
Bragança e o início da República e da desagregação do sistema escravista com as incertezas
que trazia – que como eco surdo da revolta popular, o sebastianismo ressurgirá com vigor no
sertão nordestino brasileiro. Primeiro no início do século XIX, na Serra do Rodeador (1817-
1820), em Pernambuco. Depois, no mesmo estado (naquela altura província), na pequena São
José do Belmonte (1836), com seu ‘Reino da Pedra Bonita’ e Canudos (1876-1897), na Bahia.
Todas  estas  experiências  terminaram da  mesma maneira:  com massacres  praticados  pelas
tropas do Estado, primeiro do Império, depois da República – não muito diferentes em relação
ao trato com as camadas populares.
No caso dos movimentos do sertão, estes assumem uma versão mais violenta, mais
condizente com a realidade circundante. Uma reação diferente do que outros exemplos de
sebastianismo que se deram em outros sítios do Brasil e em outras épocas, como no caso de
‘Santa’ Rosa Maria Egipcíaca da Vera Cruz, escrava negra que se converteu de meretriz, nas
Minas Gerais, para santa popular, no Rio de Janeiro, em meados do século XVIII, até ser
encarcerada em Lisboa pelo Santo Ofício. A partir de 1756 ela pregava para seus seguidores a
“profecia  que  o  Rio  de  Janeiro  ia  ser  inundado  e  destruído  do  mesmo  modo  como
acontecera no ano anterior  com o terrível  terremoto de Lisboa. Madre Rosa convenceu
dezenas de famílias a  refugiarem-se no Recolhimento, garantindo que seriam os únicos
sobreviventes  ao  dilúvio  e  que  essa  nova  Arca  de  Noé iria  cruzar  o  mar  oceano  para
encontrar-se triunfalmente com o Rei D. Sebastião, ‘o Encoberto’ – desaparecido há dois
séculos nas areias do Marrocos, o qual tinha escolhido a negra Rosa para sua esposa, e que,
deste matrimônio e de seu ventre, nasceria o novo Redentor da humanidade. Rosa foi dentre
todos os sebastianistas, a que mais ousou em suas profecias!” (Mott, 2005, p. 15)
Disponível em: http://www.categero.org/wp-content/uploads/2010/10/21-PDF.pdf. Acedido em 25 de janeiro de
2012.
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O sebastianismo no sertão  brasileiro  se  espalhará  através  de  messias  esquálidos,
pregadores  de  um povo famélico.  As  condições  sociais  eram terríveis  e  similares  as  que
estavam na origem do mito sebastianista em Portugal. Para se ficar apenas num exemplo,
veja-se o contexto que deu origem ao primeiro movimento sebastianista do Nordeste, o da
Serra do Rodeador:
“De fato, as principais questões do processo de expropriação dos cultivadores pobres do
Nordeste  Oriental,  […]  estão  presentes  no  Rodeador,  um  acontecimento  que  ocorreu,
grosso modo, trinta anos depois de iniciada a expulsão das comunidades de cultivadores
pobres  e  livres  do  litoral.  Os  quatrocentos  ou  quinhentos  devotos  massacrados  ou
aprisionados na madrugada da sexta-feira, 26 de outubro de 1820, no alto da Pedra, eram
uma minúscula fração de uma extensa camada de camponeses pobres que se afastavam das
áreas  sob  controle  direto  do  Estado  e  se  reunificavam  com  outros  segmentos  de
cultivadores livres nos confins da zona escravista açucareira, perseguidos pelas campanhas
promovidas contra  eles  pelo  Estado colonial  e  pela  crescente expansão das  plantations
[grifo no original] escravistas nas últimas décadas do século XVIII e primeiros anos do
XIX.
Que  a  comunidade  do  Rodeador  tenha  enveredado  pelos  caminhos  do  milenarismo
proporciona uma roupagem miraculosa e radiante ao problema da expropriação, mas não o
substitui, nem muito menos o resolve nem o oculta. […] A própria origem do Rodeador,
assim, está firmemente assentada na problemática da expropriação dos cultivadores pobres
livres  e  dos  seus  mecanismos  mais  expressivos,  entre  eles  o  recrutamento  militar.”
(Palacios, 2002, pp.75-77)
E,  como  forma  de  escapar  a  esta  dura  realidade  do  sertanejo,  dão-se  estes
movimentos, que inspirados pela ideologia sebastianista terão sua própria interpretação local.
Pois o sebastianismo em Portugal se estruturou “a partir da concepção pacífica da espera,
inspirada na doutrina das três idades do monge calabrês do século XIII, Gioacchino de Fiore,
ou Joaquim de Flora” (Hermann, 2001, pp. 135-136). É, então, um movimento originalmente
pacífico, mas que se transmuta no sertão nordestino em milenarismo insurgente, “novidade
importante do sebastianismo sertanejo” (Hermann, 2001, p.136).
3.3.1 – O caso do movimento sebastianista Reino da Pedra Encantada do Rodeador
A título de ilustração de como podem variar as ideologias, adaptando-se à distintas
realidade, e serem elementos ativos para o entendimento de um fenómeno político, se fará um
breve resumo de um destes movimentos: o do Reino da Pedra Encantada do Rodeador (1817-
1820). A escolha recai sobre este por ele ser o menos conhecido, tendo em vista que o da
Pedra  Bonita  tornou-se  famoso  não  só  nos  estudos  históricos,  mas  principalmente  pela
literatura, com obras como Pedra Bonita, de José Lins do Rego (1938); Reino Encantado, de
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Solidônio Leite;  Romance da Pedra do Reino e do Príncipe do Sangue do Vai-e-volta, de
Ariano Suassuna (1971). A história de Canudos, além de ter se tornado um filme em 1997,
Guerra dos Canudos, foi o tema de um dos principais livros brasileiros,  Os Sertões, escrito
por Euclides da Cunha (2009) em 1902. Outro importante motivo para a escolha é que “o
movimento da Serra do Rodeador foi, pelo menos ao que se sabe até o momento, a primeira
manifestação coletiva e explicitamente sebastianista de nosso período colonial” (Hermann,
2001, p.135).
A origem do movimento do Rodeador, que deu origem à chamada Cidade do Paraíso
Terrestre, se ligou ao processo de expropriação dos cultivadores pobres livres, para o qual
atuava  também  o  recrutamento  militar.  Por  isso,  convergiram  para  a  região  do  Bonito
camponeses  sem  terra  e  desertores  –  outra  expressão  da  resistência  desses  camponeses,
quando fugiam da guerra. O fundador da comunidade, Silvestre Cesar dos Santos, o profeta
desse movimento, “era ele mesmo um desertor que fugira […] por volta de 1811-1812, no
áuge  [sic]  das  campanhas  de  recrutamento  ordenadas  pelo  governador  Caetano  Pinto  de
Miranda  Montenegro,  acompanhado  ou  prontamente  seguido  por  quatro  irmãos,  cinco
cunhados, e um número não especificado de mulheres, todos mulatos como ele” (Palacios,
2002, pp. 77-78). Aquela região era “parte das fronteiras de expansão da agricultura comercial
do Nordeste Oriental nas primeiras décadas do século XIX, era um santuário de populações
expulsas”  (Palacios,  2002,  p.  76).  E,  era  uma  localização  privilegiada,  pois  estava
“generosamente irrigada pelas cabeceiras do rio Serinhaém e diversos afluentes do Unna [… e
para] os desertores fugitivos […] tinha […] a vantagem de estar situada numa serra de difícil
acesso” (Palacios, 2002, pp. 76-77). Inclusive, seu crescimento com a chegada de “grande
número de agricultores pobres evadidos do serviço militar […] levou ao descobrimento da
comunidade de devotos, quando, em […] 1820, diversos corpos de tropa enviados a prender
os transgressores foram atacados por membros do grupo” (Palacios, 2002, p.77).
Com a  chegada  do  ‘profeta’ e  seus  familiares,  incluindo  seu  cunhado  e  mentor
ideológico do movimento,  Manuel Gomes, estes entraram em contacto com os moradores
locais criando a lenda que somada ao desenvolvimento da agricultura no local atrairiam os
“marginalizados,  desclassificados  e  perseguidos  […]  predominantemente,  famílias  de
agricultores,  embora  entre  os  fugitivos  do recrutamento  abundassem os  'moços  solteiros'”
(Palacios, 2002, p.78). O movimento se articulou em torno a um novo culto centrado “no
encantamento  d’El-Rei  D.  Sebastião,  o  Grande  Encoberto,  e  da  iminência  de  diversos
__________________________________________________________________________________________ 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, Faculdade de Ciências Sociais, Educação e     
Administração.                                                                                                                                                      128
Carlos Alberto Serrano Ferreira. Mistificação e Política: Ideologia e Mito.  
___________________________________________________________________________
milagres assim que o encantamento terminasse. Para […] a comunidade reunida no alto da
serra […] realizava rezas, confissões, penitências, etc.” (Palacios, 2002, pp.88-91). Em seu
funcionamento  a  “organização  misturava,  como  é  próprio  do  sebastianismo,  exercícios
espirituais e para ou melhor pseudomilitares” (Palacios, 2002, p.89). 
O  controle  do  movimento  e  “da  comunidade  estava  nas  mãos  do  núcleo  [...]
composto  por  Silvestre  dos  Santos,  o  propheta  [sic],  quatro  irmãos  e  cinco  cunhados”
(Palacios, 2002, p.89).Com o passar dos anos, “entre a chegada e organização do grupo e o
alarme do Estado, a afluência de homens e mulheres simples dos arredores, camponeses[...],
alguns mascates e artesãos, ‘gente sem representação’, […] transformou a reza cristã num
complicado  ritual  sebastianista”  (Palacios,  2002,  p.89).  Segundo  Palacios  (2002),  com  a
chegada  em 1819 de  Manoel  Gomes,  dito  paixão,  “o  culto  transformou-se  também num
negócio” (Palacios, 2002, p.89). O “profesta” Silvestre“propalou a informação de que uma
das imagens era milagrosa e as centenas de homens e mulheres que acudiram para ver a Santa
foram rapidamente  convertidos  em associados  da  Irmandade  do  Senhor  Bom Jesús  [sic]
[Grifos no original]” (Palacios, 2002, p.90). Por sua vez, o “poder elaborado pelo relato de
Manuel Gomes com base na legitimidade advinda do contato direto que Silvestre teria tido
com D. Sebastião era mantido através do monopólio de um saber específico que eles dois
detinham” (Palacios, 2002, p.91), ou seja, na “exclusiva capacidade desses dois dirigentes por
comunicar-se  com o  Grande Encoberto,  através  de  uma intermediária,  uma imagem dita
miraculosa, a Santa da Pedra. [Grifos no original]” (Palacios, 2002, p.91).
No entanto,  como não poderia deixar de ser,  o sebastianismo que aqui se coloca
estabelece  uma  ponte  entre  o  passado  e  o  futuro,  entre  a  realidade  terrível  negada  e  a
promessa de superação dela no futuro através da via mística do retorno do rei Sebastião. Essa
ideologia estabelecia assim“a ponte entre a representação místico-religiosa do imaginário dos
devotos e os fins concretos próprios de camponeses expropriados” (Palacios, 2002, p.91). Pois
se “as razões que levaram muitos dos membros a se juntarem à comunidade possam estar
formuladas  na  esfera  do  religioso,  elas  atentam sempre  para  uma  melhora  imediata  das
condições  concretas  de  vida  dos  participantes”  (Palacios,  2002,  p.91).  Palacios  (2002)
exemplifica  isto  com  as  palavras  de  um  desses  miseráveis  introduzido  no  grupo  pelo
“profeta”, “convidado a 'viver na Serra do Rodiador aonde junto com outros deffendessem a
cauza da verdadeira Fé e Religião de Nosso Senhor Jesus Christo, e de ElRey D. Sebastião’,
para depois ‘tomar Pernambuco’ e posteriormente liberar Jerusalem' [sic]” (Palacios, 2002,
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p.92).  Palacios  (2002)  chama  a  atenção  para  que  no  contexto  desse  movimento  “‘tomar
Pernambuco’ devia ser entendido pelos membros da comunidade como o ato de assumir um
poder que permitisse acabar com as mazelas que os afligiam, e não como uma conspiração de
natureza política, no sentido pleno do termo” (Palacios, 2002, p.92).
As promessas do profeta realizavam nas suas ‘revelações’ os desejos dos sertanejos.
Da Pedra sairia  o rei  D.  Sebastião e  seu exército  “assim que a comunidade reunisse mil
integrantes,  transformando  os  dois  líderes  em príncipes;  os  pobres  em  ricos;  trazendo  a
imortalidade e a felicidade” [grifo não no original] (Hermann, 2001, p.133).
E, a repressão destes camponeses desesperados foi brutal, verdadeiro massacre dessa
população, uma das muitas chacinas que escreveram com sangue a história brasileira desde o
seu período colonial:
“Em meados de outubro de 1820, o Governador da Capitania de Pernambuco, Luís do Rego
Barreto, nomeado três anos antes com a incumbência específica de reprimir a sangue e fogo
a insurreição republicana de 1817, foi informado de que no alto da Serra do Rodeador,
comarca  do  Bonito,  no  agreste  setentrional  de  Pernambuco,  formava-se  um  grande
agrupamento  de  desertores  e  delinquentes,  que,  professando  crenças  sebastianistas,
pretendia pegar em armas para derrubar o governo da Capitania70.  Nos últimos dias do
mesmo  mês  uma  tropa  de  milicianos,  comandada  por  um  oficial  bêbado,  atacou  a
comunidade  do  Rodeador  na  madrugada  em  que  centenas  de  indivíduos,
predominantemente mulheres e crianças, aguardavam o anunciado desencantamento d’El-
Rei D. Sebastião. O massacre que se seguiu foi coroado com o incêndio proposital das
choupanas  onde  tinham-se  refugiado  os  sobreviventes,  muitos  deles  feridos.  Os  que
tentaram escapar do fogo, sem distinção de sexo ou idade, foram passados a espada. Os que
permaneceram dentro dos mocambos, foram queimados vivos. O Conselho de Investigação
instaurado  pelo  próprio  Governador  após  o  incidente  concluiu  que  os  rebeldes tinham
recebido o merecido castigo, e El-Rey, como de hábito, mandou impor perpétuo silêncio
sobre o assunto. [Grifos no original].” (Palacios, 2002, p.72)
Novamente, sobre um movimento de trabalhadores brasileiros recaiu a punição da mão
forte do Estado, em mais um massacre, e novamente recaiu o silêncio da história que a tudo
cobre quando se refere às classes populares, seus desejos e sofrimentos
70“As principais  acusações concretas  contra  a  comunidade do Rodeador,  a  saber,  que realizavam exercícios
militares para atacar o Estado, e que, armados, tinham resistido à investida do exército, foram todas rebatidas
pelo  Ouvidor.  Os  ‘exercícios’,  já  ridicularizados  por  diversas  testemunhas  e  pateticamente  descritos  pelos
próprios  presos,  limitavam-se  a  marchas  de  poucos  metros,  meia-voltas  e  ocasionais  tiros  de  espingarda,
geralmente para avisar do amanhecer e acordar os fiéis. Dificilmente poderiam ser levados a sério como partes
de um plano de ‘preparo militar’, conforme queria o encarregado do Conselho de Investigação. A questão de
estarem todos armados diluía-se no ambiente e nos costumes de violência generalizada como normas de conduta
amplamente aceitas e conhecidas. Todo mundo no campo andava armado.” (Palacios, 2002, p. 104).
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CONCLUSÃO
O objetivo mais profundo desta dissertação foi responder às críticas da aplicabilidade
do marxismo à teorização política. Desta maneira, se quis colaborar no desembargo ao debate
entre  o marxismo e a  Ciência  Política,  tendo em vista  o  bloqueio atual  apresentado pelo
mainstream do campo desta ciência em relação ao pensamento marxista. No entanto, como já
apontado na introdução, não será apenas com comprovações teóricas que isso será possível:
há  determinantes  materiais  e  institucionais  que  trabalham para  esse  bloqueio.  Contudo,  é
preciso levantar todos os óbices teóricos, para deixar claro exatamente estes elementos não-
científicos que atuam sobre a academia de Ciência Política e à torna tão avessa em geral ao
marxismo. Espera-se sinceramente que esta dissertação tenha contribuído ainda que um pouco
nesse sentido.
Como objetivo secundário e  que atendia por  sua vez ao objetivo mais  profundo,
pretendeu-se reajustar a teoria materialista dialética no sentido proposto por seus fundadores,
desfazendo  as  distorções  causadas  pelo  marxismo vulgar,  que  reduziu  o  marxismo a  um
mecanicismo teleológico, com uma incorreta relação entre material e ideal.Particularmente
danosa foi a influência exercida pelo positivismo, pelo neokantismo e pelo liberalismo, que
originaram  formas  distintas  de  deformação,  mas  que  convergiram  na  construção  dessa
deformação  do  marxismo.  Neste  sentido,  pretendeu-se  expor  uma  interpretação  mais
aproximada do pensamento de Karl Marx e Friedrich Engels no que diz respeito à relação
entre matéria e ideia, à relação entre a materialidade – mais ampla do que o económico, este
uma esfera autonomizada particular do capitalismo – e a política(juntamente com os seus
fenómenos).
Pois, um dos grandes avanços do marxismo foi precisamente estabelecer a relação
entre  a  matéria  e  a  consciência.  Isto  é  fundamental  para a teoria  política – e  deveria  ser
incorporado como elemento complexificador das simplificações típicas da  rational choice.
Em sentido último, é a consciência (e o inconsciente, sempre presente) o grande elemento de
ação e de ligação entre as condições materiais e as condições socioeconómicas. Porque como
sempre  afirmaram  os  fundadores  do  marxismo  –  contrariando  assim  muitos  dos  seus
epígonos, desenvolvedores de uma versão teleológica e primitiva de marxismo – a história é
um processo aberto. A história tem uma base material sob a qual se ergue, mas não é movida
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por nada mais que a ação dos indivíduos, inclusive, durante certo período histórico, como o
que se vive, por classes sociais.E é na guerra entre a consciência científica da realidade e a
consciência mistificada que se decide a história. Assim as batalhas dessa guerra são as ações
políticas, das escaramuças palacianas à política das ruas.
Como já enunciado na introdução, a pesquisa por responder à questão central de o
que é a ideologia trouxe um desdobramento inesperado. Percebeu-se que sob o manto do
conceito  de  ideologia  encontravam-se  escondidos  dois:  o  de  mito  e  o  de  ideologia.  Esta
descoberta exigiu a concetualização específica de cada um dos fenómenos, componentes de
um maior: a consciência mistificada.
Tal qual Marx e Engels fizeram em sua época, ao se apropriar do mais avançado da
ciência de seu tempo para desenvolver suas próprias conceções teóricas,  aqui teve que se
debater com o mais avançado não só nas teorias marxista, política e social, mas inclusive com
a física e a biologia.Se o tempo do positivismo já passou,bem como a pretensa superioridade
das ciências exatas e naturais sobre as ciências humanas e sociais, como demonstramos nesta
dissertação, mesmo que não como objetivo central, o debate entre os dois campos é mais do
que profícuo. Afinal, ao contrário do que se esperava no passado, quando se acreditava que as
ciências humanas e sociais se tornariam mais exatas,foram as chamadas ciências duras que se
tornaram mais incertas, não determinísticas e até caóticas. O universo físico se tornou tão
‘deselegante’ como o social,  e  por isso,  mais  vivo.  Logo,  as  barreiras  antes existentes se
tornaram mais tênues, as fronteiras se diluíram, tal qual já vislumbrava Engels ao estudar a
dialética da natureza. Por isso, a apropriação de conceitos de um dos grandes campos para o
outro não só se viabilizou como está a se tornar cada vez mais benéfico e instigante. Por isso,
acredita-se aqui que a importação de conceitos como de atrator e o entendimento da sociedade
como um sistema não-determinístico,  realizado no primeiro capítulo,  ajudam a perceber e
aprofundam a aplicabilidade do marxismo. Além disso, o debate com a chamada teoria da
complexidade,  feita  ainda  que  lateralmente,  serve  mais  para  esclarecer  e  sistematizar  o
pensamento  marxista  –  onde  já  constavam  esses  conceitos,  mesmo  que  de  forma
assistemática. Por fim, o debate com os campos mitológico e a neurociência permitiu elucidar
profundamente o entendimento da forma mito de mistificação. 
Procurou-se  expressar  ao  longo  da  dissertação  a  complexidade  do  pensamento
marxista, ainda mais quando comparado às toscas simplificações que vicejaram ao longo do
século XX, particularmente quando a radicalidade dessa corrente foi esterilizada pela raison
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d'Étatdos capitalismos de Estado disfarçados de Estados socialistas. A aplicação criativa do
marxismo produziu  grandes  avanços  conceituais  e  categoriais  quando  se  enfrentoucom a
realidade  díspare  da  materialização  local  e  histórica  das  tendências  universais.  Afinal,  a
realidade  é  uma  unidade  na  diversidade.  A escolha  do  caso  estudado  doReino  da  Pedra
Encantada da Serra do Rodeadoré exatamente uma tentativa de aplicação dos conceitos de
ideologia e mito desenvolvidos nesta dissertaçãoa partir  do arsenal teórico marxista numa
realidade específica. Mais do que isso: a materialização de um fenómeno de mistificação, o
sebastianismo,  em  outra  realidade  material.  Apesar,  é  claro,  da  existência  de  elementos
materiais convergentes que criaram as possibilidades de circulação. 
O  estudo  dessa  realidade  histórica  específica,  desse  movimento  sebastianista  no
sertão nordestino brasileiro do século XIX, permitiu demonstrar que a vida é sempre mais
complexa  que  os  conceitos.  Se  estes  são  abstrações,  na  complexidade  do  real  eles  se
encontram misturados. Isto, contudo, não torna os conceitos menos necessários. Ao contrário:
tornam-nos ainda mais centrais para quem procura entender uma realidade que, sem as lentes
que nos oferecem os mesmos, nunca poderíamos enxergar. Sem conceitos a realidade é apenas
um caos ininteligível. Os conceitos não existem para substituir a realidade, mas para entendê-
la. Nas abstrações dos conceitos, o mito e a ideologia são claros e distintos. Na realidade
concreta, complexa e histórica, estes conceitos terão que ser analisados separadamente pelo
esforço intelectual do pesquisador. O caso estudado, desta maneira, permite demonstrar ao
mesmo tempo a aplicabilidade dos conceitos enunciados, ao mesmo tempo em que coloca a
necessidade do esforço laborioso da análise social e política. Por isso, parece que não poderia
ter sido melhor escolhido.
Esta  dissertação  termina  com  a  expectativa  de  que  o  presente  trabalho  tenha
alcançado os  seus  objetivos.  Contudo,  se  concluieste  estudo com a  certeza  de que novas
pesquisas e novos aprofundamentos terão que se seguir, abrindo o caminho a um olhar crítico
sobre o assunto e  a  novos avanços,  tanto  no estudo da consciência  mistificada,  como na
relação entre o marxismo e a Ciência Política. Pois, se o debate entre estes campos é tão
necessário mutuamente, o entendimento da consciência mistificada, em sua dupla forma, é
necessário como primeiro passo para a desmistificação das consciências e a transformação
social.
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